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v ir)&" ul;icl :&is„NO cnt:::int;o„é) f&at:o pi.íhl i c:0 e not or' o, clue a Iôst:ciclo
&Je G&0 i &is „clemonc&t: r an&Io ciesrc!&pe i I: a ic dr.::0 onest: i cléid&c quant(0 ao
c umpr i mento &t«i I...e i, ni(0 epet ióou o re!i!lar rer alh irriento !c rJepó-.
S i ta. T«int 0 & 'ltle &" 111 Ii)é!&t &&I' a Ve i (C&li ci(JI!I n(i J C)I'aia I O F Op(li!ét!'JC)
cl i a 1':! .. 83. 83, r)ag! ., 8g (&loc,. 8:3) „0 at ua'I 8!Sr!ret: iir i 0 cio P 'I('inc'.J B-
mento e [)esenval v i merita f(cg i c&riéil „Hr ., 113OÍ&ff)E 8) JOS&(E DIE HOf(ÁES".
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"(...) nos 25 anas de r.",:istenc i«a do F.G.T.S. o Fstada
Po I negligente„nôcéo I" ccolhPnrJo as cant r i bu i góes romo
cletermina a I...ai . Par causca rl i sso„o valun)e do déb i to
enrontra-se alta. Ocorre que &7 Governa quer pagar „

mas sem tr'l" sctcl i F irl i os «Bos& seus projetos de de-
«envolv imento e de nbrias púb 1 i cas".

E,nquéi!It. 0 I SS0, (,') lt! I'1(st(::.'I' (0) CIC1 Tt'Bbé&tino cot'tc l u Ii.l 0
1 e v liit; &iréent n ci&i ri i v i &ia rln Est: Brio &Je (3&ii &is rom 0 Funrlc& cle úaréin--
't: Ía por Temr&c) de Serv i r c)„(cnvolvenclc) ci é!iclmin i st raca(0 cl ir c téi
( t)("(cl'et &&I" I &Bs ) „Aut ct!" q{l i «ic» e F uncl ar &íeé .. F !::. 'I os n&lm(& Ico&s i!ip&li'B(Jc)!0 er

ref) ci!:&garfos& ki C«1 i ;;a E:con ôré i cna Iceclc)r B l -- Ai! ent: ér Oper aclrlr cios r'e-.
curso & da F „(i. T„S„- éi cl i v i &I ci ( c) Est it&lei (: é!ill&el" !01'éi CI" 'J& c &2.

t:r i lhóeé .

0 (30VPI I'10 E!!Ita
I'1 {!(J i&lit íc I'I't C), B I 11 &.! I" ("s í'I C) tli

cio&s niímer c)s& éir& ur &icla!& „&i I
'I trilháo 988 bflhões,
prava concreta(...)" e
dunl só assume 18/ do mrl
sobre 0 qual pretende pr
to a Ca i::«i Eronômica Férd

duéi'I„, éit r ave!t cir) s
i ni&ida „&i i I'1(. B ni1 I'11(cs

(!(0!Iit'1rio cluc(" ( ~ )

s&fio r)r iundas da
r..anr..lu i af'irm«1ncln
ntante apuradn, rr&

opar r) r&arcela0)ent
Fl" B 1

eu Sec:ret &tr i 0) cio F'1 li--
mai mat dr i 0 „cl i &&cordéi
98/ desse valor. Crff)

erfcHO indireta, sem
q!Je 0 GOYPI na EStB""
rra de 228 b ilhóes, e
0 „011) 1 88 0)ases „J un""

G&ove.&" í1 0
r ir& cia Tr
I &) 82& ()73

C: 1 étl1'& &ét ó I" I

&3 (0 v e I'') 0
cl Í I''t '«I

t:ante. cia

Os 0!&er v i rirlre«& r&iíl71 i cos „ac) t eíem conher i m&rn
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a C?) — DA COttPETEHCIA DA BUSTIPA DO TRAB*
LHO

0 cl i re i to rlns aut or&t!ã !ãul),:&t. i t: u i du!& r&r) recr)lh i rnent: 0
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mc)nt c& «J!» CARVALHO SANTOS; ría ":;&egu i ri t: &::: pa!ãsagem c

"(...) í preciso lembrar que cnm a direitn em si nán
se deve. caníund ir n que rnnst i t u i o seu modo de e::er-
c ic io ou seu n)ac(o de conservaeáo„"pa i s estes modos
sao senipre reg idos r, ela Le i atual, ao passo que o d i--
re i to se detc rmina segunda a 'Ie i cujo i rn»ár i 0 nasceu"
(gr i í&0 no)ã!ão) ir) "I) ire ita Aclriuir i cla — Repert: ór i c& I n-
(« i C 10»é«I i ('O Cl(J I) ir(Cit:(7 Brãirã I 1(» iríi„"OI „X&?I ) SnrSC) i,
lt I 0 cl e,J )in (5 i r r& „5I cl „,:& ãi g ..'.!! 1 7 )

Pr&ra (.I ir' mi í'ft.tal«t(l(!!I" cl!tv Í c(a „ã1 L&!! I 8 83«& cl("
'I 1)8';i.V8„cl i &ãpúe &'ni a)&'u )art: . 2&ít&, 'n ver!: i «&

'"

E Conipe'tr.'ll:: p 5 J&Jst i r„a de Tl" abal I"lo I:&al" a J &Jl gar Ors

dissidios entre nr» trabalhaclaros e as emr&regadnrr!ã
decorrentes da «ap I iracáo r(esta Lei „n)esmo quando a
Ca i :",ra Econ&)m( ca I ederal e rJ It(n I stér I 0 da Trabalho e
da Prev i dpnc i a Sac i ã11 F i gurem camn I i t i sconr»artes"
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4 %. — DA RESDLUtf á&0 HTt& Jr'CCFÉ3TS

0 Conselhrl Cur tc!or dr& Funclo &le f3arant: i 5( (io Temr&&J cl«f

Se{ v 1 c 0 (í(J!1!» Í ci({!cat)cio a c oílveí1 1 Hn Í c c( ciéi IJ(!!" m I t: Í I'111é cl t tën t ér I" p.""

c:0 1 I"r
1 111f«I'1't 0ãt F&at':6 I c(clD'ë ct 1'&{",(:tl.l I cit" t "'..ag(HD cl 5 I t: uët(t:'óto (.I 05 Eët'I: 5(--
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( 13 „0 „Li „c!e 8 (Í., 83. 83), fc'!it; ai;) el &!".c(ét)cl c) t'1 rir rëa :& clufr F&revicfrë a pos&ë& i-
b i I i Clarle Cie É&C&J!'dD ti1(CCI i ië!1t (i'(cit" (::5 Ia&ia&(tu do(ë I'p(lu lb Í 11)( nt C)! í t)1

atr&«ëo elas c ont r i frui c óe!& pr&t'a 0 F&lodo clci !3)u't(t: i (t cio Teir(pu cle
Ser v i 5 o — I='. É) . T „Él „', cl 00 „8'

í( pnëóé&it& i'I irlë!&rle ci&s uëi acc&r«io «I&s pãircelament:c! prëvk urë

p I atí10 Clér ët t: 5! I 88 ( Ceí1t: Ci ({i C) 1 I: &" (!I a ) íëeg&es, «Irl !t&!CIO é&e'{:"{ Í g({! mat'ct
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clndo. Iáoré m. !»e &p.'; i grc t: arr!bc!m, npresent acHo cl!r cuëiprom i sso de
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4 2 — DO CALCULO DO

P &i I" â& !â e 1:& I" C) c: (" Cf EFI' c:::&

cl&:: f&o!'R(»c:ÍA!Ent: 0 dii E&vol u(f &éo &i«11 â\

c! I:&E;.r i oclc& I Bh Gr R l.. Ac! &.)r R y c:!As!l c&1"

F G T S

1 c: &.I I (A CI c! I" (3 T 8 ., I'I (: (:. E!!â s Í 't FÁ V il - &â E&

r i al clo empr&egâiclo clurant:e t oclc!
I!)Fcnc: i «1 (&&Ai &âupr i mi cf&i píy'10 pâ&

I'tigl'B'I') 3 cl(A «11''I: «..I dl& I.. &;:. i 8 „838/88 c!u&E Cl i sl:&ííe II

"Para efeito de levâintamento de déb i to para com a
FGTS, o perr..entual de oito í»nr cento incidira sobre B

rem&Jneracaa atuali=ada até a data da respectiva ope-
racac)" (grifn nossa).

O De.c:I'et: c) I'I g&y .. 68 I/88 cl &.le I" ecg&.l I â&A1!EI"I't o&il «:s& I'1DI'iâ!&Ai cia
Funci(Á ífe (3â11'E&lit: i a cio Tempí! clâ! Serv i «„:o, cl i spóe &::m c)eu f&ar&&igr'Bfo
!&I cio I!11"t; „gy 0 s(!!&J&JÍíi't(i'"

"Quando naa For poss i vel at:u&al i zar as vâilnres Fie to-
dos as deí& Ós i tas efet u«adas« a base de c&R&l c&Jlo í&ara
E"FE' t 0 c(B BP 1 Í cBCBD dos pc.'I" cent &Ja I 5 FIE'&ie t I a't BA) Ds
paragrafos antcr i ares ser&R o eclui valente a oito por
Cento ctB ií 1't I A)B I" eAIIJOEI" BI,.Fío Al&Jl t I p 1 I CRCIO pe I 0 í1&JAIEI" D

de me&»es eA!..que perdurou o contrato de trabalho" „

D&e&ss&c Aiodo y
''&ci 1 sp c nsâi""ss& (A fol" nac I li1eíit c& cl«A evD1&Jcâío
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I f.'.! iíY!! Ilf0 Ií) S II4DIGYII) DDS 'I M!Iíú ILII30RI.'.'S 140 'ERVIÇD PGI!I TCDIX3','.

'IMXJ f)f', G3]ll!i — . INI) I I'Clf!I I CD

I'? — 0 Si!.dic, to &fos 'I'ratalnadorcs no crviço Páb!ico do E tado de Goiás, &xm

serl' foro cm Coiãnia, Esta;1o de C«!iás, Praça Cívica .",. 3 — .,ala .0- ( 'n
Lro é co!rsLl.Luido par! fins de cool! cnação c rcíprcs( nt,í ;!0 dn cnt(&!orla
profi.ssional dos trabalhadores do poder pííbiico estadual, d a!lninisLra
ção dircta, de suas autarquias c fundações, na base tcrr:! torial do I:.'stíído
dí Coiás, rlirccionando sua aLuação no sentido dc rccoit!Or, articula' ez
prcssar o conjunto das reivindicaçces e aspirações da categoria, visando
melhorias das condições de vida e trabalho de seus associados, a defesa
da liberdade e autoncnííLa do movbtcnto sindical. e a manutenção e defesa
das instituições democráticas da sociedade brasileira.

art. 2í? — São pre rogativas do Sindicato:
1 — Atender perante as .ui:oridades administrativas e jud!ciais's inte
res=es coletlvos ou individuais da categoria;
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ll — Celebrar acordos e convenções coletivas dc trabalho ou suscitar dis
síf!los coletivos;l :-- .. .

II1- Eleger c designar cs representantes cia categoria, na forma clesLe es
!atuto;
1V — Estabelecer -ícínsaiidades para o associado e contribuíi'çõcs e..cepc!r

l@Fl ou al s pa!.a toda a categoria de acordo ccm as decisões tom:dias cil! ias- círc

bléias;
4~ V — Representar a categoria nos congressos, coníercnciaís c encontros dc

qualquer ârííbito;~ VI — C -iar Delegacias Sindicais com o objetivo de eston:!Or sua açr!o por
toda área de abrangéncia territorial;
VII- Eleger delegados representativos da categoria nos o"gaos pízblicos.

Prt . 3&? — São deveres do Sindicato:
— Defender.a afirfração da legitimidade da organização sindical p rente

o conjunto da sociedade;
II — Lutar pelo fortalecimento de organizacão sindical livremente cons~w
tuída e que perfrita ã classe trabalhadora adquirir uwí vis c global da
problemática do pa!.s, dos traball-.adores em seu conjunto e os rl ~;«Ja c .
tegoria em partica.tar;
III- Relacionar-se com as demais associaçoes de categoria.; proíi.ssionals
r~ara a concretização da solida:iedad social. e uníião sir!dical;
1V — Colaborar e defender a solidariedade entre os povos l&ara concretiza
ção da paz e plero dcsenvolvimer.to econômico, político, soc'al e cultu
ríal .

V — Lutar pa!a r1efcsa das libardídcs individ~ms e coletivaís, mia jús
I I;a social. e pelos clireitos fundamentais do homem
Vi — Estr!!zeleccr negociações com o poder p!õblico c scu.; rc! rr.'sí :.'
vi .ando a ob!enção de justa remuneração e m li;ores cond!c-«as r!c

"li%i ','I!0 p;!la 1 categoria
e
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VII — Selar. pelo cumpr)monto cit lccIi '11ç10 acare)o c convcnp s colctiv s
c1c trabalho, sc»tença" nomnativas c SIIrúdarcs quc asscc3urctm direitos
ca tcc3oria ;

VIII- Lutar sempre pelo fortaleciIIcnto da consciência e orc3anização sin
dical.

VcIrá&3rafo Gnico — Para CImIprir o disposto neste artigo o sindicato pxlcrá criar c.'IunterCLores especializados, notad;mec»tc os dc iIIIprcnsa e coImInicacao,
form1çao S.L»aical, jurídico, cconõIIdco c cultural.

art. 4v — 0 sindccato manterá obrigutoriaIIentc um sistema atualiz ao dc rcgistro de
seus associados c facultativanIentc o da catecuoria.

GAPíTI)IO II
DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASKCMJIOS

Art. 5o

Parágrafo

I.'aranticlo o direito de se associar, tcdo o indivíduo quc, mantenha vín
culo dc trabalno com o poder público cstaduai,da adsuniatracão direta,
cQTI suc1s aut iquias c funclaçoes
Élnlco No caso cle recclsa do pccllcIO ae Ínúlcalizacão ca)Iilcá ic.'cclrso na
forma previ.sta neste estatuto.
ScIo direitos dos associadosc
I — Votar e ser vot ao nas eleições do sindicato;
iI- reCtuerer, COm um nêInerc de aScOCiaCIOS em plCnO gOZO

sindicais, supor'or a 3;, (três porI cento), a convocação
ral Extraordinária, justifica»ao-a;
III-Gozar dos serviços e Lccnefícios prcporcion=dos peio

dc seus direitos
da 7's ccb3êla Vn!

s'ndic to;

A I- 7o

IV- Recorrer ac tcdo ato lesivo dc
adnúnistrativarrcnte.
São deveres dos associ.ados:

direito, no praz dc 30 (trinta) dias„'I
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Art. 8o

I — Pac3ai 1 mensalidade fix da em 0,5".- scbrc a rcmuncraçao toLai e as con(
tribuiçccs excepcionais fixadas cm asseIIIbléia;
II- comparecer ãs reuniões e asseIIIbléias convccadas pelo sindicato e aca,'ar

ãs deliberaçces dos mesmos;

III-desem(x»bar com zelo o cargo para que for elc-.ito e no qual tenha ido
investido, propagar o espirito sindical r.a categoria;
IV- votar nas eleiçces convocadas pelo sinaicato;
V — zelar pelo patriIIônio e seiviços do sindicato, cuidando ãIe sua corre'I
ta aplicação;
VT -cumprir o presente estatuto e não tomar deliberaçces do interesse da'ategoria,cm prévio pronunciaIIento do sindicato.

c
CAPJ.'lUIO III

' MS PH%II.ID)IDES

Os associados estão sujeitos as penaiicIades c)e aavcrtência escrita,cuspen
são e de eliminação ão quadro social, pelo dcsrcswito ao estatuto c deli
beraçoes da Pssembléia Geral.

c~.-L
Cr'

I — 0 conselho c'.e Política Sindical 1prec'r- a falta cc.c "ida pelo asso
ciado, onde terá o direito de apresentar sua defesa;
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ll — Sc jui&iar ncccs &&rio, o Con. c&lho &lc 1'olíticcl Slncllcinl designar,l
cc&nissão de & tica quc aprofunde&rá a anái..lse do ocorric!o;
III- As penalidades de advcrt.ênci.a dc uspcnsão e expulsão c!e termi.nadas
pelo conselho de Política sindical serão ratificadas ou não em a scm
bléia cgeral cxtraorclinária para c."--c. fhn convocada.

Art. 9". — 0 associado que tenha sido ei.inu.nado do quadro sociai Fx&d rá rei ngressar
no sindicato, desde que reabilite, a juizo ao Conselho c1c Pol!.t:&.ca Sindi
cal, da Asscnlbléia Corai, ou quc li&iui.ac os seus d&óbitos, &iuan&!o,c tra
tar de atraso de pagarncnto de contribuições.

Parágrafo álnico — Na hipótese dc rcadmiss lo 0 lssociado não sofrerá prejuízo na
contagem do tempo anterior de filiação.

CAPIIUIO IV

DA ESTBUTURA E A!IG)INISTP&ÇAO DO SINDICATO

10'? — São instâncias de deliberação do Sindicato:
I — Congresso de Delegados;
II — Assenk&lêia Geral;
III- Canseis»o de Política Sindical;
IV — Diretoria Executiva;
V — Conselho Fiscal;
VI — Delegacias Sindicais.
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DO CCN&2KSSO DE D~M4ZOS

0 Congresso ordinário do sinclicato do- Tra)x~nhaaolos no Serviço pÁ&lico'o
Estado c!e Coiás realizar-se-á c!e 2 e&n 2 anos no mês d" outubro.

I — 0 Congresso, tem por finalidade analisamra situaçao real da catcgo
ria, as condiçces e funcionamento da sociedade, o programa c".c. trat~lho do
sinclicato, fazer alteraçces necessarias nos estatutos e elecier a Direcol
ria Executiva com respectivos caraos, os deleaados sindi.cais e o Conselho,'iscal;

II — Participam do Congresso toclo associado escolhido cear& clclcgado elei,,
to em assen&bléia geral nos locais de trabalho e acomparÓ&adas por 01 nem',

bro do Conselho de Política Sindical, amplamente convocadas e c!e acordo .

ccm os seguintes critérios:
a) 200 funcionários — 10 delegados
b) 200 a 400 funcionários')

400 a 1000 funcionários
d) 1000 a 2000 funcionários
c) aci&na de 2000 funcionários

— 15 deIcgaclos
— 25 clclcgados
— 40 delecgados
— 50 delegados

III- Os mcnlbros dos órgãos diretivos do sindicato ~icipar o co Congres
so como delegados natos com d'reito a voz e voto;
IV — o c&uorum núninr& para eleger o- delegados nos locais de trabalho será
c!e 05 (cinco) vezes o ncumero c!e delegados;
V — todos os delegados, sem excecão, terão direito de votaram e scr&~m vo
tados no Congresso;
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VI — o ni«ndato da DircLoria Dxccutiva, dos Delegados Sind(ca«s c do gn
. ciho I 1. c Ii Lcllnll'«no lle«nncnto cnl (pl(n 0 Cot«í)rc..so ci (l(ge'í a l«ov:I (! I I'c(ão
do sindicaLo;

par'a
mais de um nlandato;

Vil -q(laiquer mcnlbro da Dircção do Sinclic«t.o Ixxlorá -er, reeleito

VIII-o regIqlrcnto do Congresso será clccidicro cm asscnnblóla, ao qual será
clesignada unia comissão quc al xiliará a dirctoria na su«or(3anização;
IX — a diretoria executiva, dele(3ados sindic«is, c«nnsclho fiscal c

respecLivo - suplentes a scr eleita no con(3resso oLcdcccrá o critêrro
proporcionalidade dentro das seguintes cone(i çu s I

a) participam da proporcionalid«âc, chapas que obtiverem, no mínima(
(vinte por cento) dos votos dos preser.tes ao Congresso;
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b) em caso de mais de duas chapas, a sorrra c'os votos das outras chapas de
verá ati.ngir 2u'; (vinte por canto). Particip m da ccínposição as chapas
que obtiverem 10% (dez por cento)idos votos;
c) Cada chapa deverá apresentar sí.us nonles com rcsiactivos cargos para os
órgãos diretivos do sinc'.icato;

d) A chapa sonlal«te concorrera sc apresentar o n(mal(o (lonípleto dc membros

efetivos e 50~ (cinquenta por cento) do'c~lentos;
e) A participaçao uos nomes na prolmrcionaiidade, cíuer dos efetivos,cf«ler
dos sul«lentes, será de livre escolha dos n.'rDtr s da chapa;
f) Caso o Conselho de Política Sindical n-o convcque o Ccngresso no

rícdo previsto, este poderá ser convocado por 3t (três por cenLo) dos as'ociadosem pleno gozo de seus direitos c!uc darão cunlprincnto a este
estatuto.

Zwt. 12(-

Pcrragráfo

13o-

Ps assenrbléias gerais.: são soberanas nas resoiuçõ', respeitadas as
terlninações do Congresso e c!esLe c Latuto;
álnico — As convocações das Assemblêias Ce ais .,crão fei.ta por editais

dc

cato, para tratar dos seguintes assuntos:
I — prestaçao de contas e previsao orçar ntária
II — definição da pauta de reivindicação e do processo dc renovação
convenção ou acordo coletivo de trabaiho;
III- aprovação de relatório de ativid des e planos de trl«alho senastral
do sindicato.

cíxin antecedência nnlníma c",c 3 (três) dias, cm jornal de grancia circuiaçao
do ístado e clivuigadas alnplarnente por todos os meios ce comur.icaçaó 'is
lloníveis, garantindo-se mais ampla divulgação na categoria, com «fixação
de cópias e ou avi.sos na sede sociai, nas oclegaciais sindicais e nos lo'aisde trabalho com grande concentraçao da associados.
As assernbléias gerais ordinárias serão convocad-.s pela diretoria do sindi

il&?- A assenrbléia geral extraordinária será convocada:
I — quando a maioria da diretoria do Conscll o de Po'ética Sin(licar, ou
cio Cons(.lno 1"iscal jul(3ar conveniente;
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I) — por lcqucl&&llcnto L)os iLssoc.iados, cm ní!Incro nu!Ica infc&(or in "". (L'
))irl LLnio) L&!& &)lla(S cl pc&'.i f(c&&l ãlo 0 I I)SOL&vo! '

I coilvo&'I&,'i);
A) P. ObriL3atório o comp'lrccimcnto de 2/3 (dois tergos) dos sr&1 icitantes
! & ) [ )Sna dc &&LI lldade clin asse!l)b) éi a ;
1',) A asse!n(&léia extraordinária .ó 1&odcrá! LraLar cio assunLos qu&.
1 l!11 sL!a convccagão.

Art. I'&'? -0 quorLm! para instalação das asse!llbléias gerais será dc 10'I (dez

11 &0) Llv 1

)&or cen
Lo) dos associac1os cm pleno &3ozo d&) seus 6).ircitos sindicai -, cm pr)m.ira
convocação e cie qualquer número em scgL!nda neia hora após, salvo d&.s;x&si
çõcs Iegais e estatutárias em contrârLO;
I — As asse!11!&léias serão dirigidas ix'.los dirctores do sind&caio ou por
quem ela deter!ninar;
II — As delibcraçoes das assembléias serao torradas por maioria simples.

SEÇKO III
DO CONSELIIO DE POLÍTIC&L SINDIC&LL

Art. 16". — 0 Sindicato será dirigido por um Conselho de Politica SincLical com)&osto
pelos membros da cLiretoria executiva e .eus sup]&.ates, o Conselho Piscai,
1&& los Delegados Sindicais e por um reprcsenLantc cl&LILo entre os
ciados aposentados;
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Art. 19V-

&I)

)u-t.dSo.—

Compete ao conselho de Política Sindical:
I — o estabelecimento e coordenação das políticas de atuar~ão sindical daentidade;
Il — elaborar os regula!lentos dos serviços previstos neste estaiuto c dos
departal!entes ou assessorias que vierem a ser criadas;
III- cumprir e fazer cumprir o presente estatuto bem como as deliberares i

da categoria em tcdas as suas instâncias;
IV — aplicar as penalidades orevistas neste estatuto;
V — determinar as despesas extraordinárias;
VI — criar e extinguir delegaciais sindicais.
0 COnSelhO Lle POlítiCa SindZCai reunir-SC-á Ordinariamente unia VeZ )X&r
mês e extraordinárianente se&npre que a Diretoria convocar;
0 Conselho de Poiítica Sindical será instalado com a presença da mazorza
de seus melnbros e suas decisões serão tomadas por maioria de votos;
I — 0 Conselno escolherá um ccordenador e um Secretário pa)-a con&luzir
seus trabalhos;
II —

7& doeis&x.s do conselho serão lavradas em ata;
III- 0 mc!l!bro do Conselho cue f ltar a 3 (três) reun&.ões consecutivas,sem,',
justo motivo, será destituído, a critério deste, c~Mndo recurso para aAssembleia.

)

r I

Sl (;&)I) IV

DA DIRETOBIA
ASL. 20".— 0 Sindicato será administ"ado po L!ma D'ctoria Executiva coni&osta por

07 (sete), men!bros efetivos e 06 (seis) suplentes, biehalllente eleitos na
forma prevista neste estatuto, para clmlprir as funções.executivas das decisõ-.s da categoria.
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I — A Diret..oria I'xccutiva funcIonara cc fomaa co1cgrada & 0 mit)„wx ta dos
sc rtuintc- õrmt)ros r

1 — D.iretor I'residente
2 — Diretor Vice-Prcsidentc
3 — D.iretor I'inancciro
4 — Dirctor ã0 I)ortr)açao e Organização Sindical
8 — Diretor dc Divuigação e Cultura
6 — DireLor de Assuntos Jurídicos
7 — Dirctor Secretário
8 — 06 (seis) Suplentes

Art. 210- A diretoria mlegiada compete:
I — aclnunistrar o sinãicaLo de acordo com o presente estatuto;
II — garantir a filiação a qualquer integrante da categoria scm
ção, observanclo apenas o estatuto;
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TII- organizar o quadro de pessoal, fixando os respectivos ver.cixcntos;
IV — adtiinistrar o patrinênio social ão sirlãicato c prcmovcr o bcm geral
dos associados c da categoria;
V — representar o sindicato no estalalecimcnto de negociações coletivas
c cllsslcllos;
VI — executar as deter))lnaçces do Conselho de Política Sindical das Assem
bléias Cerais e dos Congressos da categoria;
VII- ao térltrino de cada semestre apresentar relatório de atividadc- e pro
grama de tr~t- lho;
VII1- fazer proposiçces ao Conselho de Pol1tica Sindical;
IX — faze" organiz"-" por con)tador legalmente habilitado, submeter a assem','léiageral até 30 (trinta) de outubro de cada ano, cent parecer prc.vio cio
Conselho Fiscal, o balanço financ iro do exercício anterior,apresentando,
ainda, o relatório ãas atividades do mesmo exercício segcunte, providen

Parágrafo
ciando as respectivas publicações.
único — A Diretoria reunir-se-á ordinariamente uma vez por serr)ana e
traordinarianante quando necessário.

ex

Art. 220- Compete ao Diretor-Presidente:
I — representar 0 sindicato perante as autoridades adrrdnistrativas e judi
ciárias, ativa e passivamente podendo delegar I)oãeres;
II- convocar as sesso=s da Diretoria;
III- assinar as
dependem da sua
da tesouraria;
IV — ordenar as

atas das sessões, orçamento anual e toãos cs pacgis que;,
assinatura, bem como rubricar os livros õa secretaria e

despesas autcrizad s e visar os cheques 0 contas a panar

Art. 23o

Art. 240-

; w~-j

de acordo mm o Diretor Financeiro.
Compete ao Diretor Vice-PI~siclenter
I — Substituir ao Diretor Presidente em seus impedimentos
Compete ao Diretor Secretario:
I - Preparar a mrrespondencia de exi~ellte do sindicato;
II — redigir e ler atas das sessces ãa ãiretoria e nas assembléias;
III- dirigir e fiscaliza. oó tr=i+it)os ãa secretariar
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1V — ter sob .,ua &tuarda o a&Zuivo;
Ar L. 25&?- Cmi(x te ao Di.rctor 1'inancciro;

I — Lc.r sob sua &Iuarda c responsabilidade os valores cio sindicaLo;
II- assinar com o DireLor Presidente os chcctucs e efctuar os pagane»tos
e rcccbircntos autorizados;
I I T-diriclir e fisca(izar os tr;Buihos da tesouraria;
IV —apresentar ao Conselho Fiscal balancetes m"-nsais e um balanço anual;
V — propor Incllidas &tue visem a nelhoria da situação fi.nanccira do sincli
cato.
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Conl&mte ao Dirctor de For&naçao e Or&3anizaçao Sindical:
I — dirigir e fiscalizar os trabalhos de orc;anização sindical;
II- orientar e desenvolver os trabalhos das dclegacias sindicais e dos
delegados sindicais;
I1I- ccordcnar os trabaJI Tos de relaçoes intcrsindical;
IV — propor a Diretoria e ao Conselho dc Política Sindical a icaiizacao
dc cursos e senunérios de educação sindical;
V — subsidiar a Diretoria e o Conselho de Política Sindical com dados ob
jetivos sobre a evolução da consciência e crg&zização sinclicais da cate
goria;
VI — acon&panhar mediante levantamento de dado;-., as lutas e organização
sindicais de outras categorias c. outros estaclos
Conpete ao Diretor de Divulgação e Cultura;
I — di&-algar junto aos associados e a categoria as data&s de sm''.nários

l ~ Art. 28-?-

categoria,
C anote ao Diretor. de Assuntos Jurídicos:
I — implenentar o centro jurídico do sindicato;
II — ter sob sua responsabilicade e conIando o setor jurídico do
to e outras caLegorias.

sindica

de educação sindical, congressos e assemblêias.
II- supervisionar o encaminhamento junto a órgãos dc divulgação externos
dc. infornIação e promoçãó das atividades sinclicais;
IT(-pro»Iover, coordenar e supervisionar atividades culturais no s«eio da

mqXo v
DG QESELI(G FISCAL

Art. 290- G Sindicato terá um Conselho F'scal, composto de 03 (três) membros eiei
tos na forma deste estatuto e com igual ncn&ero de suplentes.

Art. 300- Compete ao Conselho Fiscal:
1,

I — dar parecer sobre o orçanento do sindicato para o e"ercício financei

I

ro;
II eza&ninar as contas, escrituraçccs contábeis e afins;
III-opinar sobre despesas extraordinárias, balanços, balancetes e retifi
cação ou suplementação de or~~ nto.

Art. 31&?- G Conselho Fiscal reunir-se-á ordinarianento cle dois cm dois neses e ex

ú Q

traordinariamente sempre ctue necessário. Decidir sempre com a
de 03 (três) membros.

presença
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K.
Para&!r.!.o único — 0" conselheiros suplente" substituirã&o os efctiyos em s&.us

IIII~OLOS

AI t. :!2" — 0 S.i.nd.icaLo Lerá delcgacias nos princip.&is loc,&in de trIIb:Iiho de &1 Ordo
c«&n o número de associaclos loLados num dctcmíúnado órcião pí&blico, a &zrite
rio do Conse?ho de Política Sindical;
I — Os Delegados Sindicais serão eleiLos pelos associados da cidade, inLc
rior ou local de trabalho respectivo, salvo os eleitos em congre so.
II- Somente os associados do sindicato p&x',erão sc canditar 'ã Delegado Sin
dical, no local de trabalho a quc cle pcr! cnccr.
Ilibe mandato do delegado sindical coincidirá com da Diretoria do Sindica
to;
IV- lIav«ndo renúncia, impediníento ou dc tituiçao do Delega&'o,reali.ar,— c-
ão novas eleições para a escolha do substituto;.
V — 0 conselho de Política Sindical baixará normas para ele) ç~z s de Dele
ga«los ;

Vi -0 Delegado que solicitar ou aceitar trarsfcrência ouc DI&porte no afas
tr&n&ente da ba e que o elegeu perderá o seu mandato;

Art. 33&? — Compete ao Delegado Sindical:
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a) — representar o sindicato no local de trabalho;
b) — levar os problemas e reivindicações dos associados na localida&.!e, so
lucionando-os ou, não o conseguindo ehcaminhá-los ã Dirctoria ou Conselho
dc Política Sindical;
c) — Pazcr -indicalizaçces;
d) — disLribuir os órgãos de informação do sindicato;
«) — Pl.opolí I&e&!idas ã Diretoria ou ao Conselho dc Política Sindical que
visem a evolução da consciência e organização sindicais da categoria;
f) — comparecer as rcuniõe'o Conselho de PolíLica Sindical.

Único — 0 Delegado que faltar sem justo motivo, a trê. reur.iões do Conse
lho de Política Sindical, será destituido, a critério deste "ad refercn
dum" da base que o elegeu.

Art. 34&? — 0 &legado Sindical poderá ser destituido por solicitação de 2/3 (dois
terços) da base que o elegeu:
I — a solicitação para destituição deverá ser fundamentadac garantindo-se
ampla defesa ao D legado.

Art. 3S&? — Os Delegados Sindicais gozarão das mesmas garantias que os m«111bros da Di
retoria gozam para o exercício de sua representação.

CAPÍTULO V

DA PEI?DA DO MfBDATO

Art. 36o — Os ííembros do Conselho de Política Sindical, da Diretoria executiva& Con
selho I"iscal, os Delegados Bepre entantos, D"legados Sindicais e os de
mais suplentes perderao o seu mandato no eguintes casos:
a) — malversação e dilapidação do patrinênio social;
b) — grave violação deste estatuto;
c) — c~dono do cargo;
d) — quando deixar O exercício de atividadc ou se afasta por mais d!e 90
(noventa) dias, salvo hipótese de licenciamento, da base territorial do
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.'ndicato;
3(I — a perda do mandato será declarada pelo conselho de Polític;i Sirx)ical ;(

II — Toda sus()ín. ão ou destituição de cargo adíninistrativo «lcvcrá scr prcg
«lida de notificaçao quc assegure ao interc sado o pleno «lircito ce dele..a ,

calx.ndo recurso na forma deste estatuto.
Art.. 37".— Na liipótcse de perda de rr«índato, as substituiçoes.serãodctcrnírnadas (rolo

Conselho de Política Sindical e a cscollia do substituto será dentro os su-
plcntcs eleitos, obcdccendo a ordem d" inseri«;ão do registro da Chalaça.

Pará)«ir'afo Onico — A- r«niúncias serão comunica«)as por. escrito e com fin)rr rcconlíccida'o

Conselho de Política Sindical.
Art. 380- Ocorrendo a renííncia coletiva da Dirctoria e Conselho l"iscal e, não havendo

suplentes, o presidente ainda quc resignatário, convocará a Asscníbléia Ge

ral a fim «le «)ue esta constitua unia junta C«)vernativa Provisória.
Art. 390- A junta Governativa Provisória, constituída nos termos do artigo anterior,

pioccderá a diligência necessária ã realização do Con«„rcsso «)a cate«;oria pa
ra que seja escolhida os novos dirigentes da entidade
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Art. 430-

Ari.. 400- No caso de abandono de cargo, resguardarido o direito de defesa processar-se
-á na forma dos artigos anterior, não podendo, entretanto, o membro da Dire
toria ou do Conselho I"iscal que houver abandonadío o cargo, scr eleito para
qualquer mandato de

administração

sindical ou representação, durante dois
mandatos.

VI

PATir«lu™4)IQ EO SI14DICATO

Constitui patriníônio do SindicaLo:

a) — a- contribuições daqueles que participam da categoria;
o) — as doaçoes e os legados;
c) — os bens e valores adquiridos e as rendas pelos mcmííos prcduzi«1OS;

d) — os alugu«.is de iníóveis e juros de títulos e depósitos;
e) — as multas e outras rendas eventuais.
As despesas do Sindicato ocorrerão pelas ruoricas previstas em. lei e inste
çces vigentes;
Os bens imóveis só poderão scr alienados mediante permissão expressa da

Asscnít)léia Geral Extraordinária.
Paragí"afo

Ar t. 440

Ar í. 400

Gnico — A venda do imóvel será efetuada pela Diretoria Executiva, após de

ci,.ío da Asseníbléia Geral, nícdiante concorrência pública, com edital. publi-
cado na inprensa diária com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da sua'ea]ização.

Para alienação, locação ou aquisição de bens inioveis devera ser realizadas'valiações

prévias por avaliador legalmente habilitado.
0 prazo de duração do.sindicato será por tcnpo indeterminado sendo que sua

dissolução só se dará por deliberação express âa Assembléia Geral para es

se fim convocada e com a presença de 2/3 (dois terços)dos associados qui

tes, o seu património, pagas as dívidas legítirnias decorrer)tes d«. suas res

ponsabilidades, será doado ao Sindicato da niesma categoria ou de catccoria'imilar

ou conexa ou, ainda, a qualquer entidade sindical profissiona'le
qualquer grau, inclusive centrais sindicais, a critério de Assembleia

ra) que deliberou sobre a dí s0nluçã0.
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cApí'l[[[o vl I
DISPOSIÇÕES GE&r&IS

Art. !6&?- Sccão «dotados por e crutínio secreto deliberação
nc»tcs aos segui.ntc; assuntos:

zg

cm Assen&bléi«Gcr«l cunccr

«) -eleição dc associado para rc.prcscnt«Cão d« c«tcgoria, n« [onna dest&e c.,
L &L»lo;

b) -Lon&«da e «prov«q«o dc contas da DireLoria;
c) — «D1 ic«cão &1o p«trin&ón.[o;

&l) -[&ronun&.i«n&tc»Lo obre rcl«çõcs ou dissídio'olcLivos do tr«ln«lho.

Art. 4ig- Serão nulo'e pleno direito os atas praticados com o objetivo dc desvirtuar
impedir ou fr«udar a aplicaçao dos prccciLos contidos neste cstaLuto c «os
princ'pios dc&nocráticos.

Ac&. 480- Nenhum membro c'os órgãos de administração do sindicato receberá r&ntuncraçâo'elos

serviços prestados ã entidade.

I — Caso algum membro dos órgãos de administraçao do Sindicato não seja li'erado

com remuneração garantida pelo Estado, para o exercício dc scu n&«nda

to, pcderá a Assembléia Geral clecidir pela sua liberação, com o respectivo 'ng«n&e»tode sua remuneração.
1I — Nes e caso, a rcmuneraçao paga peio sindicato nunca scr. superior ãque-
1« 'paga pelo Estatuto, sem prejuizo de contagem de te&n&co

."rt.. «9". — Dc tcdo ato lesivo de direito ou contrário a estes estatutos, emw«dos da .

A-sen&b[éia, do ConseLho de Política Sindical ou da Dirctoria pcderá qualquer'ssociadorecorrer c!entro de 30 (trir.ta) dias para autoriclad&'ompeLente.
50'?- A contribuição dos Associados será de 0,5 (meio K) sobre o su« r"nu»er«ção'',.;

total.
ArL. !&lv- O &1[rcLor do sindicato que for vítin&a de ato dc arbítrio por parte c» [xder& ',

público continuará exercendo o seu n&«»dato até o seu termino.
Art. 52&?- Os Associados não respondem, subsidiariamente, pelas dívidas contraíclas

lo sindicato
Art. 53g- Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho de Política Sindical e subme

tidos ã Assembléia Geral.
Art. 54&?- Este estatuto entrará em vigor após sua aprovação pela Assembléia e arquiva-

mcnto no órgão con&petente.
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0 olLtao bA aramA ~ignin, domingo, 14 de fevereiro.de l993

=.-====,'-5INPI'QirÕBLigii.=-:--==-.:

-'EDITAL DE CONVOCA/AO
",0 presidente do shdrcafo rtos Irabolnadores nó servrco púbsco ao Estado deGohs- SI ND IP U IIUCO, no uso de suas otnburcóes legais vem Convocar os Servtdorespúóscm Esraauae paro ASSEMRLEIA GERAL Ex)IIAQRDINÁRIA, aue se reatlzorá sea

17/02/93. br 9 00 Its. em I ' ás 930 Hs, em 2'e útrUna Convoe ogao, no A uacaso aasecretaria de Estado da cueura. situado na prego cívtca. Ns 02 centro, nestoCaosoL com a seguinte pauto
o) Aprovacáo de co NIRIBUICÁo coNFEDE RAIIVA
b) Outros Assuntos de Interesse da caregora

Golánla. 12 de tevererro ae 1993

Nltton Pertlo Rrbe«o
Presidente
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Q.,O POPULAR fsojanis, 12/03/93 - 9

Éstavdo nega dívida de
Crh 2,2jtrri para FGTS

0 secretário do Plsnvjamiin!Í&
Irondes José de Morais, disse un.
tem que o Governo discorda dos
númeroi apurados peló Muiistériodo~silo sobre a dfvj3ãdó Eâ-
fado com.o Fundo de Garantia do
Tempó de Serviço. Os dados foram
repasssdos ã Caixa Econõmica Fe-
deral, que(é ó 6rgão responsável
pela gestão dos recursos do FG&TS.
Pelos cálculos do Ministério, o dé-

I/ : bito do Estsdoi envolvendo secre-
tarias; autarquias e fundações, se-
ria superiora Crã 2,2 trllhães. En-
tretanto Morais ateáa que 90%
desse vkor, Crã 1 trilhão 980 bi-
lhães, são oriundos da aferição in-
direta, usem prova concreta, já
que s maioria dos documentos pes-
quisados não merece crédito".

, r Segundo ele, o Governo Esta-
dusl sõ, assume.!1QX do montante
apurado, cerca de Cfã 220 l&ilhões,
e sobre o qual pretende propor o
parcelamento em 180 meses, jun-
to ã Caixa Feijersl. Pelas novas re-
gras de renegoctaçãu,dos débitos
com o Fundo de Garantia, os Esta-
dos e munlcfpios podem parcelar a
divida em até 180 meses, dando de
entrada 6% do valor apurado. 1'a-
ra se beneficiar dessa medida, o
Estado ou municipio devem er,ca-
minhar ã Caixa o pedido de parce-
lamento até o mês de abril.

kECURSOS

0 Secret«riu do Plunejameniu
reçonhece que o C&overnu t&recisa
renegociar sua divida com o Fun-
do de Garantia. "Essa renegocia-
ção é vital porque sem ela o Go-
verno'stadual não consegue con-
trair empréstimos externos, já que
não recebe o aval da União. Diante
disso,'Goiás-ests sendo extrema-
mente pretudieado/ Daf a necessi-
dade 'imperios de renegociarmos
a dfvida com o FGTS", comentou
Morais,,scresceritando ainda que
os 6rgãós que possuem as maiores
dividas são as Secretarias da Edu-
cação, Agricultura e Saúde.

*

d&lfrondes Morais elege também
ue'nos 26 anos de existência'o
GTS"o Estado foi negligente,"não'ecolhendo as contribuições

como determina a lei. Por causa
disso, o volume do débito
encontra-se alto. Ocorre que o Go-
verno quer pagar, mas seni trazer
sacriffcios aos seus projetos de de-
senvolvin&ento e de obras públi-

Í

Ao final, u Secretário nau sou-
be explicar como pretende resui-
ver~ choque entre os núineros
Si s pelo Ministério du Tra-

',&&ni & 's. I !t&Í

-''f:" '.'44'
)ãU "2&,

jãj
'

lg

/rondes de ãforv&is! "0 É&ouerno

ba!ho e os du Guv&-ii«& i&'&tl&&dl&

ele, f&» sohcita&lu, n & an&& pas)sito,

éo
Di&ittaciaíieã!anal it&i TrabaB&u
)BT) a sfétiçãodos'lél&l!os.rrfe-

réntes ãs Secretariãâda Agricuttu-
râ, Saúde e Educaçãu. E que, pa-
ralelamente, o Pl~r&&ci&tu tam-

,I »I

só ussu!ne /ú% desse nius/u»ti"

Il&.ll& V&'.Iii IL«li)al«l Ul(Í li«l . IÍ,
de I&!)úrai„'áo d&)s l)tl!i«ius, I& Í..
quu t&us)sinos i)i,&i&ul' pal»&!,Í
ni»»tu su Governo fed»rui"
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CAIXA ECONÕMICA FEOERAL

OF SUGAB/GO 105/93 Goiânia, 29 MAR 93

Ao

Ilmo.Sr.
Dr. NILTON PERILLO RIBEIRO

M.D. Presidente do SINDIPÚBLICO

Senhor Presidente

Em atenção ao solicitado pelo Ofício n'062/93,
datado de 17/03/93, encaminhamos a V.Sa., em anexo,
cópia das NDFG — Notificação para Depósito FGTS

emitidas pela fiscalização do INSS e uma planilha
com o valor atualizado (posição em 10/03/93) do

débito dos órgãos do Estado de Goiás — Administração
Direta, Autarquias e Fundações.

Atenciosamente

CARLOS JOSÉ DE ASSUNgAO
Superintendente Regi al,
em exercício
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A35IStehcÍo SocÍo I

I.I SR I.Z -~ ~ ~, ÉRIÉ

36 0290II

I CGC

1.409.7133/0001-76
.2 CPF

I

I.

3.3 UF ~34 CEP'00
23 CEI

4 RESERIFADO ko BNH

i 60

: '%linisterio da Previdencia ' Assistencia
AS/institlito de Administração Finonceiro do Previdênclc e

NDO.DE; ARANTIA. DO TEMPO DE SERVICO- FGTS

NOr FICÁQAO PARA DEPOSITO — NDFG

IDENTIPICACAO DA EMPRESA

"- akkFi5ét:m. ímeSmV Z ComaCZP

CEHTÉO XXVOF Pq. CMCAF
ENDERECO DA EIAPRESA

DlsllllTD, ãAIRRO 32 MUNICÍPIO

" QKÉÍ'Láét OOhhm
TDENTIFI CAD AO DO BANCO DEPOSITAR IO

BANCO

MUCO DO ZSXkT6 Iliz GOZAS

;I'y COIVXEL . QOBlKL

A EIIPREGA AclMA FlcA NDTIFIcADá PARá EFéTUAR, No Pxá UUINZE) DIAS, EM BANCO INTEGRANTE Dá REDE

ECADADORA DO+GTSr 0 DéPOSITD DOS VALORéS aãAIXO DISCRIMINADOS t -': ICIDOS DE JuROS E CORRECAO MONETaalr E DE

TR,.DEVIDOS Nos TERMOS 005 ARTIGOS 24 E 19 DA Lél Ná SIOT,DE Ic.. ! "BRD DE láeã, SDB PENa Oé SUA COBRáH a Ju-

laL, coM os ENCARGOS DELA'DECORRéNTES. 0 OéPÓSITO DEVERE SER I'l. DD MéDIANTé :GUIA TIE RECOLHIMENTO EI'-
A50 [GRA) oõ .PBTSI Nlãéóécloas as FNSTRUCóés ãálXaoás PELo Bavco I ác Dvac Oa Haãlracáo I BNH), DEVENOO a EM-

ésA ENcaMINRAR êo.TIRGKD Do IAPAS, No ENDéRE50 aãalxo, UMa wá I -'RA OUITADA. No MEsllo 'PRAzo PODERÊ a EM-
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FGTS - normas para

RESOLUCÁO MTb/CCFG66 Ne 94, DE 16.02.93 (D.O.U.
05.03.93)

parcelamento de débitos

exigida pela Caixa Económica Federal, que deverá constar
das normas complementares previstes no item XI;

Eslabeiece normas para parceiamenlo dos recolhi
mentos em arraso das confrfátaipóes para o Fundo de Ga-
ranóa do Tempo de Servipo — FGTS.,

0 Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo
de Servigo- FGTS, no uso de suas atribuioões„com funda-
mento no art. 5s da Lei ne 8.036, de 11 de mato'de 1990, es-
pectalmente nas determinagoes do inciso Vlll, do mesmo
artigo, bem como no art. 64, inciso Vlll, do Decreto ns
99.684, de 8 de novembro de 1990, e

Considerando a conveniéncia de permitir, mediante re-
imentos parcelados, a regularizagão da ãituacáo dos

atados, .Municiptos e Distrito Federal, suas AutarquiaWe
Fundacoes; Empresas Publicas e de Economia Mista, con-
troladas dtreta ou indtretamente peia União, Estados. Dts-
trito Federal ou Mumcipios; bem como, os empregadores do
setor pnvado, em débito com o Fundo de Garantia do Tern-
po de Servico — FGTS, por não haverem efetuaáo, no tempo
devido. os depósitos previstos em leh resolve:

I — 0 parcelamento de recolhimentos em atraso dos
Estados, Distrito Federal e Municipios, suas Autarquias e
Fundaaoes, porlerá ser concedido nas segmntes condtoóes:

1 — As contributcóas dewdas ao Fundo de Garantia do
Tempo de Servico — FGTS, referentes a competéncias não
recolhidas até o seu vencimento, incididas ou não em notifi-
caCão de débito, poderão ser liquidadas em até 180 meses,
em parceias mensais, sucessivas e sempre iguais a uma ou
mais competencias devidas. As parcelas iniciais deveraa
corresponoer as competéncias mais recentes,

— Na eventuahdade do número de competénctas em
atraso exceder o prazo limite, a composiCão das prestaCóes,
dentro do limite permitido, deverá ser efetuada ae mooo a
obter valores mais expressivos nas parcelas tmctats;

7 — Qualquer débito ainda não confessado, ou apurado
na viger.cia do Acordo de Parcelamento, poderá ser motivo
de seu aditamento, alterando-se os valores áas parcelas vin-
cendas;

8- 0 atraso no pagamento de 2 iduasl prestacóes con-
secutrvas ou o não recolhimento de depósitos wncendos,
por 2 (dotsl meses consecurtvos. poderá implrcar em rasca'aoao Acordo de Parcelamento e execuoao da garan«a, ou
tnscngão e cobranCa iudicial da diwda confessada, sem pré-
wa notificaCão

9- No caso de rescisão ou extincao do contrato de tra-
balho ou, ainda, nas htpótéses do trabalhador fazer ius á uti-
ltzacão dos valores da sua conta vinculada, durante o perlo.
do de vigéncia do parcelamento, o devedor anteopará os re-
colhimentos parcelaaos na conta vinculada desse trabalha-
aor, aeduztndo-os das parcelas wncendas;

10 — Quando. no periodo do parcelamento, houver ex-
ttncão ou resctsão do contrato ae trabalhaaor não optante, o
empregaddr poderá realtzar apenas o recolhimento da
multa e juros ae mora, em relaCão ao periodo antenor a
05.10.88, desde que possua o competente recibo de quttacáo
dewdamente homoloqaao

11 —'s condicoes estabelecidas nesta Resolucão pode-
rão ser estendidas aos casos de reparcelamento de débitos,
culos acordos de pyrcelamento tenham sido rescindidos
anteriormente a 3'I de dezembro de 1992:

12 — Os acordos de parceiamento rescindidos após
01.01.93, poderao ser o«lato áe reparcelamento, dependente
de parecer técnico, observado o prazo máximo de até 48
mesés e condicionado ao paaamento rnicral de 20'l, ivtnle
por centol ao valor ao déoito apurado,

3 — 0 Pedtad dézparcelamento conterá expressamente a

confissão do débito das contribuiçoes. com os acréscimos
legats aevidos:

4 — 0 Acordo de Parceiamento far-se-á mediante,apre-
sentacão de compromisso de wnculacão de receita e/ou
fiansa bancána e/ou garantia real ou ftáetlussóna, a cnténo
do Agente Operador;

5 — 0 débito, obleto de parceiamento au:onzaao,ser'ago

em:

ai até 180 meses, no caso de Pedido de Parcelamento
apresentado até o més de abril ac 1993,

bl até 150 meses, no caso de Pedido de Parcelamento
apresentaao no mes ae mato de 1993,

cl até 120 meses. no caso de pedido de parcelamento
apresentado no més de junho de 1993;

di até 90 meses, no caso de pedido áe parceiamenro
apresentado no mes de iulho de 1993,

er até 60 meses, no caso de Pedido de Parceiamcnto
apresentado a partir do mes de agosto de 1993,

13 — As mesr, as condtsoes ooaeráo ser estendrdas; ain-
da, as negoctacóes ae aivtaas em fase ae cobranca ludictal,
caso em aue as cus;as luáictais e os honorános advocaticiás

'deverao ser «quioaaas tntegryimente peio aeveaor, no ato
da homotoaacao ao Acordo dc Parcelamento. Esse acoroo
será forma«zaao meatante previa garantia do uzizo e deverá
ser homoloqaáo nos autos ao processo ae cobra«ca ludicial,

II — Pooera scr conceátao, nas mesmas condicoes dis-
posras no tteni I, o parcelamento ae recolhimentos em atraso
oe Enttáaaes Ftlantrópicas que, cumula«vameme, atendam
aos seguintes requisitos: '

— sela reconhecida como ot u««aza: púu«ca pela
Umáo e pelo Estaao Feaeraao

2 — seta reconhecina corr.r ac utiiiaaae publica pelo
Distrrto Federai ou veios lvlumcralos

3 — sela portaaora ao Certiitcaao ou ao Itegistro de Ent-
aarlc o Fins F«antro«fcos rorneciao Pela 'nselho Nacio.
nai ae Servisa Socta

6 — Será considerado Pedtdo de Parceiamento apre-
sentado somente aquele que contiver toda a documentagáo

4 — sob as penas aa lc„apresente aectarasáo de clue
cumpre os áemats requisitos a seauir reiaoonaaos

. 06
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aj promova a'assisténcia social beneficente, educacional

ou de saude, a menores, idosos, excepcionais ou pessoas

carentes;
bj não percebam seus diretores, conselheiros, sócios

instituidores ou benfeitores, remuneragão e náo usufruam

vantaoens ou beneficios a qualquer ti\ulo;

cj aphque integralmente o eventual resultado operacio-

nal na manutengáo e desenvolvrmento de seus objetrvos

institucionais,

Ill - 0 parcelamento de recolhimentos em atraso de

presas Privadas; Empresas Publicas e de Economia

ista, controladas pela União, pelos Estados, Distrito Fe-

deral ou Municipros; e demais Entidades ou Pessoas contri-

burntes do FGTS, nao incluidas nos itens I e II, poderá ser

concedido nas seguintes condicóes:

1 — As mesmas previstas nos subrtens 1 a 4 e 6 a 13, do

item I;

2 — 0 débito, obleto de parcelamento autorizado, será

paoo em:

ai até 96.meses, no caso de pedido apresentado até o

més de at&ril de 1993,

bi até 84 meses, no caso de pedido apresentado no més

de maio de 1993;

cl até 72 meses, no caso de pedido apresentado no mes

de junho de 1993;

dl até 66 meses, no caso oe pedido apresentado no més

de lulho de 1993;

el ate 60 meses, no caso de pedido apresentado a partrl

do més de agosto de 1993,

IV — Compete a Caixa Económica Federai, na condiráo

rle Agen;r Operador do FGTS, a concessao de parcelarnento

e 0 lnrrnalrzacao do respectrvo Acordo,

\ — 4 Caixa Económica Federal informará ao requerente

no oarceramcnto, nó étó óa aoreSentagtáé do Dedrdo, 0 valor

oue tleverá ser reCOlhráo como inicial oc pagamentO do dé-

or',o consohdaáo, nao podenáo ser rnlerior a

5,0 J Icmco onr centos do montante consoirdado,

para os pedróos apresentados att 30 de abnl oe 1993,

— 7,5" Isete e mero por centoj óo montante consola

dado, para os pedidos apresentados até 31 de maio de 1993;

3-10% Idez por cento) do montante consolidado, para

os pedidos apresentados até 30 de junho de 1993;

4 - 12,5% Idoze e meio por centol do montante consoli-

dado, para os pedidos apresentados até 31 de julho de 1993;

5 - 152 Iquinze por cento) do montante consolidado,

para os pedidos apresentados a parur de 01 de agosto de

1993,

Vl — 0 Agente Operador do FGTS encaminhará, ao Mi-

nistério do Trabalho, as informagões necessárias á audrta-

gem nos valores e documentos apresentados, quando da

'fetrvagão do Acordo de Parcelamento;

Vil — As drferengas eventualmenIe apuradas serao ob-

leto de adnamento contratual na forma prevista no subitem

7 do item I, com os recolhimentos suplementares propor-

cronais decorrentes do disposto no item V;

Vill — O Aaente Operador do FGTS adotará as medidas

necessánas para promover 'a anáhse sumária dos pedidos

apresentados, a imediata formalrzagão dos acordos e a reali-

zacão dos recolhimentos deles decorrentes;

IX — Até 30 de setembro de 1993, o Agente Operador do

FGTS encamrnhará ao Ministérro do Trabalho, a relagáo dos

devedores noufrcados, que não formalizãram o Acordo de

Parcelamento;

X — A partir de maio de 1993, a Caixa Economica Fede-

ral apresentará ao Conselho Curador do FGTS, mensal-

mente, a relacao dos empregadores que requereram parce-

lamento e daqueles oue formahzaram Acordo de Parcela-

mento.

Xi — A Caixa Económica Federal baixará normas com-

plementares necessárias ao cumpnmento desta Resolucao;

XII — Esta Resolucáo entra em vigor na data de sua pu-

blrcacao, revoqadas as drsposicocs em contrário, em espe-

cral, a Resolugáo ng 02, de 28 de novemtrro de 1989, e a Ke-

solucáo nt 21, de 26 de outubro de 1990.

Waller Barell.

Presidente

FGTS - CFF disj7tfe sobre recolhimento de débitos

CIRCULAR MFICEF IJ'- '.9, DE 05 03 93 ID D.U. 09 03 931

Cónraem Dará Dés;aiárránló óóã rtavhimáóló. Dm érrééó óaé

cai - E mb rcx Feóéra - F. Dé Dualióxór á. Dper',

Ggeraóér Óc FC. 5 e em curnór:rnentc ás áugóa úes cóntiáés D-

rresciucáó ns gér53 DD cónselr D curéóór DD F 75, Déi ~ a.é Dr

sr rxv Cucvlrm
1. G Dar e!amentá óe áérntcs áé rvégónxabiháaóa Dós Extxánu

Dr trnr Feácra' Mvniclárós, suas Autéróvra. D ívnóxcbe, Dóáerá

Sei etetuaáb er
Dr até 19 meses, DD case Óc Déá áó apresentado até D mtx á

al rir á 19J3
b'té 150 meses, Dr cxxn Óe Déóióó ár&róseótaór nc mQs ó

ma&D DD 'l99J
d étt tzg meses, DD case óe pedido apresentado DD mQ. ór

iui DD áe t99
ál até 90 meses, DD craó óe pedido égrésentéóó DD mér óé lv-

tbD ác 1993
el rrté 60 rucséu DD caso óc pedido enrcséntxáó a Démr áó mt

'l DD t ónx aDS DarCéta-

mentos óe débitos óe responsabilidade áe Entidades Filantrbprcas,

desde Due, cumulabvémánte, atendam sós seguintes rerruisitós:

él seja reconhecida como áe utilráaáe Dúbhca teáeral e/Du es-

téóúal . ~

lu seis recánheaáé corno óc óbháéóc pública municipal eróv

Dcrc Distr rc reóer'',
cl Dera Dónaáóré ór Cér ihcéób Du óD Freóraró óe Enuóaóé áe

Fins I rantrbrrcós, lárnecráó pelo Conselho hécrónal áe Servirá

Social,
ár promova a assisténcié social beneiicente, eáucédónól Du áe

xaéáe a menores, ráósós, excegciónéié Du pessoas carentes,

d Dá- Dércebarn seus áiretóres, conselheiros, éóaós, institui-

óóre. Dv benfertóres remunérécáó e nãD usuiruam vantagens Du

r enegcrós é óualauer tltuló, e

0 agháue rntegralmente D eventual resultéáó Dperécrónél né

manvtencãD c Dcsánvólvrmentó áe seus Dbjetwós insutuaónéa.

z. 0 Darcetémémb áv recolhimentos Dm auasó áe Embresét

Pnvaóes, Empresas Péblrcas e Sócreóaóes óe Ecónómia Mrxté, cDD-

trcrrrórré Dela Undó; Estéóós, Drstritó Feóeral Du Munidgróu e áe-

mars empregadores áó xétór Drrvaóó, DãD mcluláós nó Itvm ant~-

nór, DDáerá ser cónceóráó DD Drará ée:

al até 95 meses, DD caso áe Deáióu agresántééó eté r. més óe

abril ee 'l993
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bl até 84 meses, no caso de pedido apresentado no més de

maio da1993,
cl até 72 meses, no caso de pedido apresentaddno més de iu-

nho de 1993,
dl até 66 meses, no casa de pedido apresentado no més de ju-

lho de 1993;
e) até 60 meses, no caso de pedida abresentado a partir do más

de aqosto de 1993.
~ 3. 0 pedido de parcelamento (Anexo ll deverá conter expres-

samente a confissáo do débito das contribu&ções, discriminado por

més de competéncia e com os acréscimos legais devidor,.
3,1, Somente será considerado pedido apresentado aquele que

contiver loáa a documentaçáo exigiáa mic&a&mame pela CEF, cor-
forme relação constar&le t'o Anexo II.

3."-. A documentacáo incompleta será &med&atamente devo)v&oa

ao empregador, sendo, portanto, desconsideraoo o ped&oo apre-

sentado.
4. 0 empregador deverá efetuar, no ato de iormahzação do

parcelamento, o recolhimento de importáncia correspondente a

tantas competéncias quantas iorem necessárias para perfazer, no

mfnimo
a) 5,04 (c&nco por cento) do valor do débito atuahzaáo, para os

pedidos apresentados até 30 de abril de 1993

bl 7,5). (sete e meia por cento) do valor do débito atuabzado,
para os oeo&dos apresentados até 31 óe maio de 1993;

cl 109 léez por cento) do valor do débito atualizado, para os

pcd&oos apresentados até 30 de iunho dc 190

dl i",51 (no&c e meio por ccn&o) do valor do débito aluahzado,
para os peá&dos apresentaoos até 31 de io)ho áe 1993

e) IM'qu&nze por cento) do valor do débno atuahzado, para
os ped&oos apresenlados a panir de lr óe aqosto de199'.

Tonos os déonos parcelados ou reparcelaáos estaráo sulei-

tos ãs com&nações leoa&s cabive&s.
f. 0 acoroo oe parcelamento far-se-é mediante apresentarão

de compronnsso oc v&nculaçáo de rece&ta e/ou f&anca bancária e/ou

garent&a real ou fidejussõna, conforme d&sposto no Anexo lli.

7. 0 valor de cada prrstação deverá abranger, in&cora(mente,

os depósitos referentes a um ou mais meses de competénc&a, atuah-

zados na forma da lei, devendo as parcelas iniciais corresponderem
ás competéncias mais recentes.

F- Qualquer débiio confessado, ou apurado na ngéncia do par-

celarnento, inclusive os oecorrentes oe defesa julgada improceden-

te, poóeré ser mohvo de aditamento ao parcelamento contratado,
alteranoo-se os valores das parcelas v&ncendas.

0 airaso no paoamentu de duas prestações consecutivas
e/ou o náo recolhimento de depõsnos vincendos, por dois meses
consecuuvos, poderá implicar resciseo do acordo de parca)ementa e

execuç5o óa garantia ou inscriç5o e cobrança lud&cia) da divida

cnniessaáa, sem prévia notificsçéo.
'ID. No caso áe rescisão ou extinção óo contrato de trabalha ou,

a&nóa. nas hipóieses em que o trabalhador fizer ius ã util&zacáo áos
va&ores oe sua conta vinculada, ourante o nerfodo de vigéncia do

&
arr& larnenlo, u devedor deverá anter&oar os recolhimentos parce-

lar&us r&a conta vinculada desse &rabalnador, oeduzinoo-os das par-

ceia v&ncendas.
ZD.). Guanoo, no per)ode áe parcelamento, houver ext&nçáo ou

res &são do contrato de traualnador n5u op&ante, o deveoor poderá
eieluar aoanas o recohf&mento da muna e luros óe mora, em relação

ao nerlooo antenor a 0'.10.8E, desde que possua o competente re-

c&uo ác ou&tacão Óev&demente homoloqaóo.
11. Gs valores confessados seráo ob)ato de auditagem por

uane oo M&nisténo do Trabalho, sendo que as diferenças eventual-

mente apurada: pooeráo ser rnclufoas no parceiamemo, através oe

aánamenlo contratual na lor&na prevista no it m E. com os recolhi-

montos sun&ementares proporc&ona&s decorrentes do disposto no

»em 4 da orcsente Circular.
12. Q. vencimento áa prcstaçõcs ouscrva&5 a da&a previsia para

r recolhimento áo dcpésitos mens. is. sendo oue a data de venci-

mrra& na onms&ra deverá coincidir com a data áe recolhimento da

CO&rr&eténçu relatWa ar, mél C- uu. OCOrrC& a IOrmahravãO dO Par-

es)amer&&,.
1: 0 recoln&mento áas prestaçõe óo parca)amante oeverá scr

rlctuaáo através oe Guia áe Recolh&mento - GR, Cõdmo áe Reco-

Ir&mar&o D 7, uma para cada més de competénc&a oev&ác, e com-

provado parente a CEf- no prazo de 10 d&a .

14. 0 devedor responsaoihzar-s -'eia ind&vióualuacáo oos

recoll &mentos, med&anis d&scnmmarão áos óepós&tos uor compe-

lénc&a, luros e alu*hza áo monedna oevioos - cada empreoaot,.

)5. /. empresa que postuia& parceiamcnto deverá reouianzar,

no prezo de 30 ó&as. os déb&tos nara com o FGTS, em cobrança au-

m&n&strat&va e/ou lud&c& I. de tocos'os seus es(sue&eamentós e I&-

ha& .

lí Gs criténos estaoe&ec&oos nos &tens 1 a 15 poderão ser es-

teno&uos aos casos óe reparcetamemo óe éét»tos, cuios processos

de parcelamento tenham sido rescindidos anteriormente a 31.12.92.

16.1. Gs acordos de parca)amante de débitos rescmdidos a põe
1v de janeiro de 1993 poderão ser obieto de reparcelamento, me-

diante pa/ecer técniqp, observado o prazo máximo de eté 48 meses

e condicionado ao pagamento imcial de 2(F&s do valor do débito
atualizado, e, de acordo, ainda, com o disposto nos itens 3, 5 a 15

e respectivos subitens.
17. As condições constantes dos i&ens 1 a 15 poderão ser es-

tendidas, ainda, ás negociações de dividas em fase de cobrança judi-

c&ai,caso em que ascustaslud&ciaseoshonoránosadvocaúaosdeve-
rão ser liquidados integralmente pelo devedor, no ato da homolo-

gação do acordo áe parcelamento.
17.1, G acorde lud&cia) de parcelamento será formai&zado me-

diante urév&s garant&a do Iuizo e deverá ser i&omoiogado nos autos

rto processo oe couranCa iuáiciai.
16. As solicitações oe parcelarnento/reparcejamemo de débnos

a serem analisaoas peia CEF áeveráo ser entregues, prioritariamen-

te, nas Geréncias/Divisões de Fundos e Seguras das Supennten ~

dénaas Reg&onais ou, alternatwamente, nas Ur/idades da CEF.

19. Os contratos de parcelementos ser5o registrados no Cartó-

rio de T)tu)os 5 Documentos e, se for o caso, no Cartáno de Regis-

tro de imõveis, correndo es despesas de reg&stro por conta do deve

tio&.
2D. Esta Circular entra em vigor na data de sua pubhcação.

José Carlos áe Maaos
D&retor

ANEXO I

MODELO DE PEDIDO DE PARCELAMENTO

Geréncia/Dwtsáo áe Fundos e Seguros da
Caixa Econõmaa Federal
Supenntendéncia Regional

0 devedor Irazão social, CGC), estabelecido 5 lendereço com-

pleto), estando em débito para com o FGTs relatwamenle ao perfo-

do de (més de competénc&a e enol a lmés de competéncia e ano),
conforme discnm&nativo anexo, vem, nos tormos da Resoluçáo ne

94/93, de 16.02.93, (D.O. de 05.03.93), do Conselho Curador. do

FGTS, requerer a V.sa. Ihe seja concedido o parcelamento do refe-

rido déuito em prestações mensais.

Declara, ainda, que não possui quaisquer filia&s lou) que pus-
sui estabeleamenlos cujos endereços e CGC relaciona em ane-
xo.

Nestes Termos
Pede delenmento

Local e Data

Assinatura do Representante Legal

0854 no caso óe divida a&uizada, informar nr CDI, a Vara c a Co-
merca ou Seçeo Judic&éna em oue tramita o respea&vo oro-
cesso judicial, assim coma se a execuc5o fiscal enconlra-se
dev&demente garanlida.

ANcXO II

DOCUMENTOS 4 SEREI'. ANEXADQS AO PEDIDO
DE PARCELAMENTG

1 — D&scr&mmat&vo dos débitos confessados, por més e ano de
competénc&a.

2 — Relaçáo oe lodos os estat&e)ee&mentos e dependénc&as da
roouerentc, por Estado da Federaçáo. '&nformanoo enoereço com-
pleto e rospecuvo CGC.

3 — Documeno comp&obs&5»T& da qualidade da requerente e de
seu representante &anal. como nor exemu&o. contrato social, estatu-
u., ata ov assemulé&a procura;3, oor&ar„, c

4 — 'morovantes oe recolhimentos relativos ás competénc&as
postenorcs 'it&ma nouncaáa ou conf ssao . ou dos recolh&mentos
efetuaoos a pan&r óa data ue em&ssáo oo diurno Cenihcado de Re-

gulanóadc oo FGTS.
5- ho caso oe déb&lo alv\sado, apresentar a&nda:

— Cõo&a áa Certidáo da Div&áa Inscnta - óo D&s-nm&nat&vo á"
Dfv&o Ins nl

— Cão&a oo auto uc pennor c oo laudo áe avahação ou co&

provante de ócoó no oe caucã&..
6 — No caso oe Enbáades Fiiantróp&cas, aoresentar a&náa:
- Cõp&a uo Decreto ou legirlaç5o anã&oga que reconheceu a

enudaoe como de utilidade p/&bbca lederal e&ou estaoual.
- Cõp&a d& Decreto ou leglslaçáo aná&oga uue reconheceu a

entidade como óe utihdade publica mun&c&pel ou pelo D&etn&o Fv-
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óeral,
Certificado ou Registro de Entidade de Fins Fifanfrópicos,

tornecido pelo Conselho Nacional de Serviço Social.
— Declaraç5o, sob as penas da lei, de que promove a asslstén-

ma social beneficente, educamonal ou de saúde a menores, Idosos,
excepponais ou pessoas carentes.

- Declaraçáo, sob as penas da lei, de que seus diretores, con-
selhe&ros, sócios, institu&dores ou benfeitoras n5o percebem remu-

neração e n5o usufruem vantagens ou beneflcios a qualquer tltulo.
— Declaraç5o, sob as penas da lei, de que aplicam inteorai-

mente o eventual resultado operacional na manutenç5o e desenvol-
wmento de seus oblet&vos institucionais.

7 — Documentos comprobatónos das garantias oferecidas, tais

0 DG

Vmculacão óe Receita. Lei Munic&oai ou Estadual, áev&va-

mente puDI&caoa, autonzanáo a v&nculação áe receitas IFpE/Fp/4„
oflmo autonzando v Banco Depositário a atender a sohcitaç5o da

CEF para bloqueio e rapasse oas cotas,
- Hipoteca; Escritura púohca de Propnedade óo Imóvel, Cerh-

dáo de Transcriçáo no Registro de Imóveis Competente, Certidáo de

s Reais, prova de Guitaç5o do Imével com impostos e taxas,

&ante certidões, Certidão de Cadeia Dominial,
— I'enhor: Relação oe bens oterepáos, &óentif&caç5o e nomea-
oo hel depositáno com o devido aceite.

— Caução de papás&io: comprovante ée veo4sno na CEF e o

respectivo b&oqueto e prccuraçáo irretratável oe&egando poderes 5

CEF para representar o devedor,
- Recena de Prestação de Serv&ços: Contrato óe orestação áe

serv&cos e procuração irretratável áeleganóo poóeres 5 CEF para re-

presentar o devedor.
— Ahenaçáo F&vuc&áns: descrição dos bens dados em f&dúc&a,

comprovaçáo oa proonedade dos Dens, e. se valeu&os automotores,
inscnç5o /unto 5 autonóade oe lránsito local

- Fianra Bancána: Car a de Fiança oferec&da peio t&anco fiador,
— Garanti» F&delussóns: certidão oo carténo de protesto sobre

a idoneidade dos Fiadores, Certidáo dos Bens trnóve&s dos Fiadores,
Comprnvante do Estado Civil dos Fiadores e. se casados, Qutorva

dos Cóniupes.
5 - Qbservaçóes: Fica reservado 5 CE F o direito áe solicitar ou-

tros documentos, se, na análise do nrocesso, estes se fizerem neces-

sários ao esclarec&mento de situações e latos a respeito do devedor.

A NE X C& I I &

G A R A N T I A 5

1. Vmcu&ac5o de Receita.
1.1. V&nculaçáo de receitas — Fundo de Pante&paçáo dos Muni-

FPI&, Fundo de I articipaç5o dos Estados/FPE somente poderá
efctuaoa med&ante autorização de Lei lú&ummpai ou Estaduai,

forme o cas
I.2, U Devedor Deverá autorizar expressamente, por ocasiáo da

formahzação oo contrato, o Banco Depositáno destas receitas para,
a pev&oo v- CDF, blovuear e repassar 5 CEF as quantias necessánas
ao Dagsment ve oDnqeçóes nvo cumpridas.

v&ncula;ác de rece&tas deverá ter vai&dava relamonaóa
com v tvt & oa dfwos Darce&aáa e com o prazo est&pu&avo para D

gam ntc.
ia&anua Res.

&.1. H&po&cs .

.1.1. I oóeráo ser d*do& em &arant&a vens &m4ve&s, correspon-
ócnuo no mimmo s 14' vo valor atuahzavo oa ólv&oa

".1.'. A h&ooteca apenas será sec&ta em 1& vrau e const&tulos

Dreferenc&almente por &mGve& urnanr
2.:.", r. acálisr os documentação exigida, eietuaó neta ur-

oao& i rio&c d. SUREC, Deverá se ouscrvada a &nexisténc&s oc

svai&acã oos &mGve&s será Drvced&oa r&ela Un&vaóe o

Encccr era na S URB, cat er d& ao u& veóo o ónus ua avahacãc
úua,oo vs vens&vv v" div&os, ; hoerac5o dc»mGvel

ou&c& oc «.c: sc&5 &e : meo&ante offe&o especif&co d CEF ao
cc- : : anórc o& .cc«ro os imGve&, ous f& ará 5 d&sova&,ãv

óve&* o&era &vvs c- nsrant; ooderác ser óc pr
Dnecao ;. &..Presa oeveóora e&ou dos Dnnn pa&s sócios. ac&on&s ~

tsn v&re&ores. eti No caso óe D cs de empresas. deverão ser ven',-

caoo& c s&vs vue autonzam a h&Do&ac-.

-.'.. &ção será face&&avo aos érgáo uóuhcos, cor persvnai-
oac & rló&ca oe d&re&tv Dúonco, a oferls Desse upo oe garant«

-.Ie "o.
;. Deverá s& sonsa!u/ác ro. oens mGve&s, tais com& n '-

cui;.sc c",onue, ruu&oamenlos c aeverá corresporoer a no min ~

mv 143'u varar da div&na atuahraua,
4 avaliacév vos tens será &eah&aó pela I/nidade de ir-

gennan- as SUREG, ver f&canoa-se, &nc&us&ve, 4 necessária relação

entre o prazo do parcelamento e a vida útil do bem penhorado, ca-

bendo ao devedor o ónus da avaliação,
2.2.3. A CEF é reservado o direito de recusar bens oferecidos

em pénhor, quando entender que sáo de diffcil comercializaç5o ou

n5o tém valor comercial,
2.2.4 Quando na &mpossibihdade ou inconveniéncia de a CEF

ficar com a posse áos bens oferecidos, poderá ser adotado o arranjo
da nomeaçáo de um depositário, dentre um dos maiores acionistas,
tl&retores ou proprietários da empresa.

2.3. Caução de Direitas Creditórios.
2.3.1. Dep4sitos em Caderneta de Poupança.
2.3.1.1. Poderá ser acerto este tipo de garantia real, desde que

o valor cauc&onado seja bloqueado na CEF pelo prazo correspon-
denle ao áo acordo de parcelamento e represente no min&mo 1aa/:
vo valor do déuito atuahzaáo

" '3.1. I oáeráo ser l&oeraóas narceias do valor cauc&onado, 5

med&va oue &or sendo abativa o- div&va, desde que Preservado o fi-

m&te min&mo para garanur a ounoaçá&.
Beca&tas de F'restacáo de Serv&tos.

2.3." 1. Poderá ainda ser aceita a caução óe receita relativa 5

contraprestação por serv&ços realizados pelo empregador em débnv,
sendo mister, neste caso, a anuéncia formal das parles, tanto da

contratada como áa contratante e a observanma do prazo do parce-
lamentv em funçáo da duração do contrato de serviço.

2.3.3. Nesse tipo de garantiá, o devedor deverá outorgar pro-
curação 5 CEF para que esta possa representá-to quando da execu-

ção da garantia.
2.4. Alienação Fiduciária.
2.4.1. Poderá ser aceita a transferãncia da propnedade de bens

do devedor 5 CEF, para garantia do contraio de parcelamento, fi-

cando o mesmo na posse d&rata do devedor, na qualidade de depo-
sitár&o.

3. França Bancána.
3.1, A intenç5o da presiarão da trança t&ancána será declarada

pelo banco, através de carta encammhada 5 CEF, assevuranvo a co.

benura áo total da divida atuahzeda e pelo prazo correspondente ao

do acordo ée parcelamento.
.2. 0 banca não deverá estar sob &ntervenção e nem &nad&rn-

plente com a CEF,
3.3. A frança será prestada por Banco de Desenvolvimento, In-

vest&mento ou Regional, com carteira de desenvolvimento. comer-

cial.
4. Garantia F&de/uss4na.
4.1. Será aceita fiança pessoal e solidária dos pnnc&pais s6-

c&os/dirigentes/propnetários da empresa, ou de terceiros, com a ne-

cessária outorga dos respectivos cónjuges, todos com comprovada
capacidade financeira e idoneidade cadastral.

42. Dever5o ser solicitados tantos fiadores quanto bastem para

garantir a dlvióa parcelaáe.

Anistin para diriLentes e

representnntes sindic;iih
LEI ¹ 8.632, DE 04.03.93 (D.O.U. 05.03.93I

ícncaáe an&s//â a a&r&gen/cs cu represcn/an/as a/pe,-

ca;5 pun/ccá pcr mpf/vagác pc/&i/ca.

0 Pres&nenle da Rapúbhca. Faco saber que o Conqrcsso
f&ac&oval clocreta e eu sanc&ono a segu&nle Lei.

ArL 1e E concedida an&st&a aos á:ngentes pu represen-
tanto- s&nó&ca&s que, no perioóo compreendido entre 5 ae
outubro ve 1988 e a pubhcaçao áesla Le&. sofreram pumçoes
em v&rtuáe de motivação poiit&ca, de part&c&pacáo em mow-

mento re&wnd&catór&o áu outra modahdaae óe exerc&c&o áo
mandato ou representaçáo sindical. assepuravo o paga-
mento óos salários do periodo óa suspensãv v&sc&phnar e,

aos óen;itidDS, a reintevraçáo av ernnreno Cnm toóva DS a&-

re" os.
An. 2e /VETAOO

Art. 3P Esta Le& entra err, wvo. na data óa sua pubhca-
Cáo.

AFL 4- Hevvgam-sa as drspvs&cóes em contrário.

Bras/i&á 4 ce março da 1993 172ç aa Independénc&á e
105P óá Rep&jbi&cá.

/TAMAR FRA/VOG
Waffar Bareji
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO (TRT — 18'egião)
SERVIÇO DE DISTRIBUIQÁO

CERTIDãO

Certi ico e d fé que contém a presente açáo reclamatória:

N'e laudas:

P,iInstrumento de procuraçáo:

Flh d 0

pq
tvdiq zelé&0 4

OBS

'ERTIFICO
ainda ue, nesta data, foi a mesma açáo distribuida para MM. ~ Junta

de Conciliaçáo e Julgamento de

conforme ata lavrada no Livro de Distribuiçáo

n'ERTIFICOtambém que foi designada a data de de

19 , as , para realizaçáo da audiência inaugurai, tendo o interessado ficado ciente,

(5' P3
de 19

- Eltê e âõã a,e ntr rr r.
virote. vu cc" ' c'c i rnuuiçcã

a aettm uv c. isnie - co.



(x n
'CONCr.uSAo

'. est- data, faoo oonolusos os presentes, autos
.--o S. 1'I!!'ali!FNTF..

!.-s + 'e p de 19 g..$--
rcior de Secretaria

C O V C l. ii S'V e l'f."" .'e!eee
Diretcra l". J C J



P.J. — J T. - JUNTA DE CONCILIACAO E JULGAMENTO DE



P.J. — J T. - JUNTA DE CONCILIACAO E JULGAMENTO DE

CETIDXO

Certifico que, por determinaçao do MM. Juiz
Presidente, incluí o presente feito na pau
ta de audiências do dia 07 06 1993.
is 13;15horas.

/ g"





PROC ~ 634/93 NOT ~ 1117! 93

DESTINATÁRIO

Goiania - GO

— RECEBIDO EM ASSINATURA Do DESTINATÁRIO

COMPROVANTE DE ENTREGA
DO SEED

TRAT
ECTjDR/gp

DR, EERNANDO 00SE DA NlíBREGA í"ríbr

ENDEREÇO

Av. Goiás n'-'00, sala 101. Ed. Brad g
- en f.

1

CIDADE ESTAD
/g 0'cl

P3



ENDEREtvO:

NOT INT No
111B 95 7 / Maio

PODER JUDICIÁRIO

JUSTI}vA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO — 18'EGIAO

UNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO DE GO 1)(N IA GO

Rus T- 51 esq. c/Av, T- 01 - Setor Bueno

654 93
PROCESSO N'

RECTEJ
SINDIPÓBLICO-SINDICATO DOS TRAB,NO SERV. PUBLICO

RECDO ESTADO DE GO I j(S (SECRETãR I A DE INDUSTR IA E COMP R

IO DO ES A 0 DE 0 S

no t i f ic ado
Pela presente, fica V. S'.

no(s) item(ns)
13-

para o(s) fim(ns) previsto(s)

abaixo:

Bunho 1995
de

AUD. 07.06 '5

01 — Comparecer á audiência designada para o dia
07

de

ás horas e uinze minutos.

02 — Prestar depoimento pessoal, no dia e hora acima, sob pena de confissáo.

03 — Prestar depoimento, como testemunha, no dia e hora acima.

04 — Tomar ciência da decisão constante da cópia anexa.

05 — Tomar ciência do despacho constante da cópia anexa.

06 — Contra-arrazoar recurso do(a)

07 — Impugnar embargos á execuçáo.

08 — Contestar os embargos de terceiro autuados sob o N'

09 — Recolher as (os) no valor de Crê

10 — Prestar, como Perito, o compromisso legal, em ( ) dias.

11 — Prestar como Assistente, o compromisso legal, em~ ) dias.

12 — Comparecer á audiência inaugurai, no dia e hora acima, quando V. S'. poderá apresentar sua
defesa (art. 846 da C.L.T.), com as provas que julgar necessárias (arts. 821 e 845 da C.L.T.),

devendo V. S'. estar presente, independentemente do comparecimento de seu representante, sendo-Ihe

facultado designar preposto, na forma prevista no parágrafo 1'o artigo 843 consolidado. 0 náo

comparecimento de V. S'. importará na aplicagáo da pena de revelia e confissão quanto a matéria
de fato. e

13- Tomar cisncie do Despacho do MM ~ Sr. Oufz Presidente, es fls. 56,
dos autos:
"Vistos etc(proc, 634/95) ~

Inclua-se em pauta, para audiencis inaugurai.
Cite-ss o reclemado e notifique- se o MPT, conforme requerido.
Intime-se o reclsmerlte.."
0 o i unia e 30 . 4. 95

Assinado
Qr.... IIO SERGÍO BUTTA7ZO PRDC, 634/93
- Ouiz Pr}}sidente NOT, lllB/95

@ (~e

TRT tw.tx}s

MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHQ/f pC / c~TIFgp

DR ~ MANOEL JORGE E SILCAEIRTp
I „eb}l et}ia}}te te

Ceruftco que esta nou }cacão o " 'fãm
Feira

Goiânia - GoGO, g/I- I pX ....I ./.p-—
r-:-'~: :. ãcJ

Oireter ste Secret rie



PR OC ~ 634! 93 NOT, 1118/93

COMPROVANTE DE ENTREGA
DO S E ED

I
DESTINATÁRIO

IIINISTL RIO PÚBL ICO DO TRABALHO)

flANOEL OORGE E S IL VA A~DJBCO

Rua 90-A ne 207 - Setor Sul

CIDADE
É

Goiania - Go

No

ADOR DR,
'I N

ECT/DR/GE3
É ÉÉRÉÉ

ES ~DO
'

RECEBIDO EM ASSINATU Do DESTINATÁRIO

T.fLT. - R00.008



70

ENDEREÇO:

NOT. INT. N'119 f 93 EM 7 fêaia

PODER JUDICIÁRIO

JUSTItvA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO — 18'EGIÁO

UNTA DE CONCILIAtvÁO E JULGAMENTO DE GO UNIA GO

Rua T~ Sl eeqa o/Ave Ter 01 Stltor Bueno

êt34 93
PROCESSO N'

RECTE
SINDIP5OLIGO~SINDICATO DOS TRAB ~ NQ SFRVepUSLICO

RECDO ESTADO DE GO I)(S(SECR TãRIA DE INDÚSTRIA E COMLfR

DOE A

Pela presente, fica V. S'.

no(s) item(ns) abaixo:

para o(s) fim(ns) previsto(s)

AUD, 07,06,93

01 — Comparecer ã audiência designada para o dia de de 1993

ás horas e ukn minutos.

02 — Prestar depoimento pessoal, no dia e hora acima, sob pena de confissão.

03 — Prestar depoimento, como testemunha, no dia e hora acima.

04 — Tomar ciência da decisáo constante da cópia anexa.

05 — Tomar ciência do despacho constante da cópia anexa.

08 — Contra-arrazoar recurso do(a)

07 — Impugnar embargos ã execuçáo.

08 -Contestar os embargos de terceiro autuados sob o N'

09 — Recolher as (os) no valor de Cr$

10 — Prestar, como Perito, o compromisso legal, em ( ) dias.

11 — Prestar como Assistente, o compromisso legal, em~ ) dias.

12 — Comparecer a audiência inaugurai, no dia e hora acima, quando V. S'. poderá apresentar sua

defesa (art. 848 da C.L.T.), com as provas que julgar necessárias (arts. 821 e 845 da C.L.T.),

devendo V. S'. estar presente, independentemente do comparecirtento de seu representante, sendo-Ihe

facultado designar preposto, na forma prevista no parágrafo 1'o artigo 843 consolidado. 0 não

comparecimento de V. S'. importará na aplicação da pena de revelia e confissão quanto a matéria

de fato.

13- TOeer Oieneia dO Deepeehe de êtNeSee Quer preeidentea ee fie MS
dos sutokê
trtJistos sto(prooe 434/93) ~

Inolue se efs pautes pers eudisnoie inaugureis
%teresa o reolstssdo e notifique- se o MPTs oonêoree requeridos

Arttittae Se O reclamante.;",:.. i
JoihniaskOe4a93

Assinado
r.'.r. MQ'Ió"'SACIO 5()TfVZó ftROC, 434/93

Ouiz próteidente NOTe

ESTADO DE GOIÁS{SECRET,DE INDeE COM ~

DO ESTADO DE GOIÁS) /PROCIJRADORIA GE- csrtTtptco ~ o
RAL DO ESTADO/GO C E R T I D A Q isente ts anca tnttatto ao stes.

certifico que esta notiftcacão f i re ebld pêttatãrto, via, postal,
fãss BJIeálfósirê(êãttkwoêtft(ylát@st@)/tf ~9

; r~o~sp I i ~ tetra
C entrei Goiqfãite (SELGitit) coiocado nesr ~ ..i-..

GrJ,

TRT 1W.O33
ttireáer ae Secretaria



JUST ADA
Nesta dast faqo juntada, aos presentes autos

Aos de
de 7715

If/Dnstot de seeietaria
)UNTOS



-N'-- PROC ~ 634/93 NOT ~ 1119/93

COMPROVANTE DE ENTREGA
DO S E ED CONTRA

„;«E Áh'uEg

'ee
DESTINATÁRI u,, I; nu do

IAI 93 'l il ui i I eguinu o

ESTADO DE GO IAS (SECRET ~ DE I 4 VOFI 5$ik,,DElóGOI. úo

U t I
CT

ENDEREÇO

Rua 820 s/n0 Centro Administrativo Pedro L ~ Tsixeir
100 andar, sala 1 019 - CentDD

CIDADE ESTADO

Goiania - Go

— RECEBIDO EM ASSINATURA Do DESTINATÁRIO

ALT. ~ C00.000



5INPI PÚBLICO
TRABALHADORES A SERVI%O DA COMUNIDADE

Esmo(a) Sr(a) Dr(a) Juiz(a)-Presidente da 7a Junta de Concilia-
c4o e Julgamento de Goiénia-GO

CCt
iW
~ C)

E5
sss
ad ~

[unte- e.
gO

.—- —-t
Juiz Presidente

Dr. Ji1drio Sérgio Bela:to
Juiz Presidente de 7 ~ . JCJ

Autos n. 634/93

Rectes SINDIPUBLICO — SINDICATO DOS TRABALHADORES NO
SERVIÇO PUBLICO DO ESTADO DE GOIAS.

Recdos ESTADO DE GOIAS (SECRETARIA DE INDUSTRIA E CO-
MERCIO NO ESTADO DE GOIAS) .

0 SINDIPUBLICO — Sindicato dos Trabalhadores no Ser-
vico Público do Estado de Goiés, vems fazer a juntada dos auto-
res substituidos do Estado de Goiés — Secretaria de Inddtstria e
Comércio no Estaclo, para que fiquem fazendo parte integralmente
da presente da presente agro, conforme protestado na inicial.

Termos em que pede juntada.

Goi@nias 1S de maio d 1993

Fr O Joséy
'a ítí'brega

p)(í)-Gp 10â

SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVI/O PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
Praça Cívica n. 03 - Sala 53, Cx. Postal 474 - CFP 74.083-Tel.: (062) 229-1664- Goiânia-GO
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Goéâ.rua, mair de 1993.

jg ., ;:vf t ti-I

CLARICE MONTEIRO BRAMANTE

Cheoe da Dév26ão
MARCOS NIO BEZE

Sup. Adm. Férmnyu

pp~do do
eo

Attttttat
dt

I IAda atttttki

cat.'MB/ac(II

taaao kaaaolaraao t aaaar - Caao toaaa tia - Ctt toail tta - taa tttal to ~ Ta'. tttattt - totaã tatttt.~

BEM-VINDO AO ESTADO DE GOIASi A MELHOR OPCAO PARA SEUS



PODER JUDICIÁRIO

I JUSTIÇA DQ TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 180 REGIAO

CE RTI DAO

Certifico que a presente petição f i protoco-
I

d I 0~ d%3 b

contendo

lauda(s)

procuraqãofões)

outros documentos.

OBSER'ÚAÇOES:

Goiânia-GO,M~~~ )9M~

Eneida Jidachada F)es d'r 827te e Eaurap Assistente chefe da hettrr oe né»tbirnénin de
Petiaf)ee (PrOtOOOIO)

T.R.T.- 1.30.062
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PODER JUDICIÁRIID
JUSTIÇA DO TRABALHO
JUNTA DE CON ILIAQAO E JULGAMENTO

Aos 07 dias do mês de „-iurLTIO do ano de tg93, reuniu-se a 7 '-junta de Con-

ciliaçáo e Julgamento de Goiâni a Qo presentes o(a) Exmo.(a) Juiz(a) Presidente e os Srs. Jufzes Clas-

sistas, que ao final assinam, para audiência relativa ao Proc. 7 '- J.CJ. 63z) I 93, entre partes:

S IND IPtJB LIO 0 EST. DE GOI..S — SLC. I))D()STRIZ E COMERCIO

Reclamante(s) e Reclamado(s), respectivamente.

~ p des:

As 13 : 20 horas, aberta a audiência, foram de ordem do(a) MM. Juiz(a) Presidente, apregoadas as

.resente o recte. representado pela Diretora D a. !larlene P..

Pires e o recdo. na pessoa de svlta procvzadora Dra. Sonimar F.
Fernandes de Oliveira.

Defesa escrita e dcovwentos, dos rtuais se dá vistas
a parte contrária, pelo prazo de 10 dias.

Conciliaç o recusada.
Prosseguimento: dia 09-11— 93, as lz):30 hs., cientes as

partes de c!ue deverão comparecer para depoimento pessoal, sob a

corninação de confi s%o, trazendo ou arron ando oportvnamerte sv.—

as testemunhas.

"s 13:25 hs., suspendeu-se.

Em tempo: Despacho ôa Pr sidência: notifirlue-se o iti-
nistério do Trabalho e a CEF da propositttra desta Açã (Lei 8036/
90, art. 25 f) viático). :fada r. is.

Dl', hfdfio .cif, id B íitzátj
Jl'iz frôô...'ôlnô uô Zd
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ESTADO Dl= GQIÁB
I='RQCUI ADOI IA GEI Al XIO ES'TADO

PROCURADQI IA 'TRABAI IB IS'TA

l=)&mo. Sr . Dr . Juiz I='residente da 1511. 7a Junta de
Cone iliacao e Julgamento dc Goiânia-GO

AL(t os n z . 634/93
Rec laiiiant e. SII&DII-úBLICO
Rec lafnado : I=STADO Dl= GQI!IS

Estado de Goiás» pe«&soa jur:íclicc! d(-.

cli.reé,é.'o pdib I :i.co :i.nterno, neste I!to reprrecsr:.ntc!cio pele) Proc;uraclor
de iXStadO clue !'I;ta SubSCro''er Cols render('r O níOFISSÁOntf 1 tia
I-'I occ\I" a&101 !ci (Ieral clc) Est ad() c no Ecl :i. Fíc io cio Cent T &!

Ar'Á (TI:Í.I1! St: 1'1).é: :Í.VO i8- 'c cf.l'l(li!.1" S:!).1 a :Í. „(,'I r r !. i" ua 82 r S/f1- «

Cfcllti" O c Ire! t a Ca(p II al I V("'ITI c
I" ef! p e i t OSc!Iflellt e 'cf pl" eSC 11 fl:'! d(= V.

O Fel" I- C!".'I" rec()nf! C!c I!- )rr1 (.t cif B)(ZS dO r(-C l)lm(int e
BIIQDII'úBL ICO) I c!zrcndcl- o na mocl!1 :i dade de
F)e Io(! F! t of e 'fún(laITIeli t crs (Ár! !I! I I T é: o e)&rrosé' ;.

Razao ÁIB, Pessoa

I') Bl.ncl:Í.c:ato subst :i.tuto no l. cl:iclr
Froílltf),I(Ido, I" e&furei dec)ós:itos de Ir(lTB dof; serv:idor("c! cuja 1 's',ac.

TTI1(",&!1 'c! ! n! C: 1 a 1 ~

n i9'c!



ESTADO DIFI GOIÁS
IaROCUI ADOI 'l@ GEI Al DO ESTADO

FROCURADOÍ'IÍ TRADAI IqlSTA

(.,((ispc;. (esc:1 al" e.c(:0)" que I'l()s t c)I Inos cio
s() (,. 7 .. d(!. I...e :i (-: „836/98 „:::. CAIXA F.::COSI(ôldi ílA F E DE F(AI é at 1(al m»n t :..-

(.) ).) ) (1 ,1: Iepó)s:i.tola I)uncli.ários) 0 qil(» ia'Fasto a(

c o(np et i. n(c :i)). da Jii': t :I. ';::. do Í) aba II 0 pa) a 0 ( '!!n:: da que( t Ko,
I'ac:e ac) int eresi (z cio cí).g:áo I)(-:cleral na I :i.cle.

C::: 0 clf) ie S(e Víê )la Ju) lmp) ) id í- 0 0 'ia,"I

CONSTITUCIONAL — Conflito de Competência em
Aráo Promovida para Levantamento do FGTS.
Competência da Just ica Federal (art. i89, IA

da Constituisáo Federal). O entendimento
predominante na Primeira gesso deste Egrégio
Superior Tribunal de Justisa é no sentido de
que» nas asães '1 elat ivas ao FGTS( a
competência para julgá-ias é da Just isa
Federal. dado o interesse da Caixa Econômica
Federal'entralizadora e gestora do referido
fundo. Conhecido o conflito; para declarar
competente o Juízo Federal; suscitante.
Decisão unâname ". (CC ns 2.987( de Sergipe,
'Relator."Hin. Demócrito Reinaldo. iê Secsêo
do STJ. Acordáo de 26.85.92 — DJU de
29.»6.92)

0 saque cio FGTS para quem passa do regime
celetista para 0 regime jurídico dinico náo
constitui conflito trabalhista entre
eli)pl egado e empregador e sim, entre aquele e
a Ca) xa '." (

)x)'.'istema. Incompetência da Just ica do Trabalho
e competência da Just ica Federal de iê
instância para resolusao do litígio." ( .J.
PB i7.8i.93; pág. 86 - TRT 13a R

ii.287, Rel. Juiz Aluísio Rodrigues.

11 I 9zi



ES'TADQ Dl= GOIÁS
I='I 'OCUI"AD(DF'XA GIFI 'AI„DQ I 'STADQ

RROCU(t&ADQRIA ThABALIHISTA

I(P.!!fila chie 't í'L&t a&f'\c(0 est 0 emite) dc.'ol)ran',acios deF&ós:itas ;le FGTS nM: :". Fet;uada!', em t:er '.=.:ido
I&c)1" IT&LI) tlclc) c) I" espec:t l.vc) levalhtalflentol 0 !'Qc'Ác&cf).111.0 c)dota&c(0 QQS
.ju1 gaITI&)t!tio':U J ;1!'lf l:. I& &I íh.:"=... (: t I ;)0! :: I &.V!:.'I, i- p 1&Til!}ITI(=ll t(e
J&p 1 ((cóc el „(33,„L ac)tf & &UI&). ve&z pl" (rsc ate c) ;Í nt(& I" e&ss(":.')l!I (. a I. (a
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JLI«)f; :Í fj:0 Pc:c(el" al .

&ts!) 1 fll c 0111 'U!cl &11&licn't c) lho al" 't ..'I. 1 (.2!.'(0 CF C 1 e!f&t)ari;í(IG- a IJ E )( 1 ., Iu)z 'I t. d ;i(3&le d!e acolhei" 'c!.

p I i-:.'Sen( (3 al" SUlc ;7() h
'&" ielflict C fldc) 0!I aUt 0"-I h&C& JLI). ZC) Cafflpet e17 t L& h '-"(7fff

&h. :".(3thd). 0 &c h() do Stnil tc&) t &7 sf!Ihst tt U c 0 11 I) s cust ah';) d0 Th, ac i. s!30 fl

1 1 '&~Ê~M d 3=". MXQ.

).Ic&n tl ic os í e!lu:Í.s:it cl;, p&71" a a
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clo aí't . O'. LI(3 CI'-''C.

Klout r inar & fíment e c 1 as&3(. Fic ac(c) cc)lit Lufla
cal!d :li" oic. da a :."1(7 co&1st : 't ic 110 c)iel" c :i :: :io da d :)re it 0 de

z&C!io „v i san!la a um bem 'I e&f í t I Iffo )& sic&" I" í cc)fhhec:1 c(0 pc&10 c&í'&3'"ío

J L) I t sc) i.- :ian&h 1 ., F'1 (ss& tpi5e "h íti.cessl d ai) e de 3 azeí ITli)vrcr 0
01" s c&n Í sfilc) ;I Ucl :i c ). tr :I c& p aí a v('..'í'" acanhe&cf I cia um d ir e i t o .

:,(z)..............;.::!, .J&z. tc&1 lli-cessldadr-
Ifian :i. I)est r&iJaiílitl'I t ir &'hf,ls)el1t e. í.') I. 1c&I ta

traz :I

clo pela aut c)r a Jttízo &
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ICGTS 1 Iaa SC& C:fcí'aCt C I" tZL\ Cc&ff&&) CIC lfntílCI ":). I aC(C 'I\ 17'10 Opo':1 Í 4 aa rla
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I"eclera1 . I(ÍÍ&o há re i.:)t Lcf&c: ia cio Estado de (30if7(L)f em Trai dar sua
d :ív I da do ICGT( f 1"'..(.:Of)h(cci:nd(7 )Qs I'-'e& 1C)d0S (C&TI r)Lli". 0)T(7 Ihoti. ",
cl(c p éís i t os .
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ESTADO DE GOIÁS

Pl OCUI ADQRIA Gl=l'Al DO I=STADO
PROCURADORIA TRABAIIHIS'TA

I'resentc. ac:«10 ~ nfirto h!fi i1em iaesmo
F)0! ::-.':ib 1 1 idade d(ê d :iv(ai gí.'nc ii&. : Oitt re i age&o &0 .!g&J,::.M& t!XITI....(j..'.Llr;:.ãLtl&):..&

V :I
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anos!ro 

) 0&ant ()&TI I& \ Op os cê&,
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C&0 C)'I" g'r10 C0&&Ip(CL (CI'It e

Col&llêê. I :ir-se o l=.«&t aclc& aca pagnment 0 clc&
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ú :I &ZO ~
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o 1:it :ig:io & d:iant:e do CIL(e se reclwer seja 0 autoíjul&gado
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P."F' inr j era ''1 do Íorlcgo de I&ro(&es& ~ r) Cava li&
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PROCURADORIA GERAI DO I=B'TADO

I='IROCURADORIA TRABAI HI STA

(h 5

O (!

Ber, iga FOi Cr :iada pela I.e I ne 5,. id&7 ~ d!: 13.87..é&é&!'e ilaS seus
Pl'.. :C&u t C&CIOS O«& CC&nt r«1C O&S reg idOS pela Cl T c

l&0& í)TI, ecoas(: CIL&cot colon í io c c & .I oii dua&5 n)ada I 1 de&d!)5 fe iioni; ;15. 11)

(.

ant 

'c15 cl 0(l'!p't al'I't c)(ll c C)Lle 5e co)ice'I tua c0(T(0 v1ncL11 ad)1&! '
I

Can t as d 0(- I"Ib&.o af& I: T&.I'It 5"c ! ãIue se CGT) c e 1 t ua coo(o íesier v;I& ii 0
(é ITI pi" (» &.:I 11 cl 0 'I" .

Xl esp:ír I.ta cia I..ei 5. ig'é&&!& i i.nlã;1
cic.rát:rec :&!.mi)ígru! &e assim c:Iispasl,.a,"I

a I I-"ara o t r(1balhnílor' const i.tu:i.u-í,e
0 Lil'ila 'Fac &.11 &j T!,d e I') al" a a of& c'áo ..

b ) I('111" '«1 C) C:IT)p I" ice aCI(.)1" &
001" IT)a Ca!j enP„(C

c&) ;Ia I 0 T!il :I ãlp I &E)1(c 1&i, sd geod 1 &1. si. I i ec Ia)T)ada pc lio se&l giesta)
c)1 :I &g :I nár :I aãl(ente c& c &(t :I oto Dlqll c c&u 11t ib cí&n jun(.'c&l()l-:.'nP e co(TI o
empregado& quando e&st! Fcã(Psic opte&ate„

A iíl&cnt i Fic:aciáo cio ICGTB& ~ cuja gestaiáo
.:e dá Fé ~ hoji) I&01 ã1!.I a : ucé."ssáo& ii Ca:I.&:a IEciãn()illlca Iiede\ T! I &
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R JUDICIARIO
JUSTICA OO TRABALHO

TRIBUNAL 5UPéRIOR DO TRABALHO ir»&.PJ

RESOLUTO N'1/93
CERTIFICO E DOU Fé que o. egrégio Tribunal, em SessãoPlena Extrnordinãrin, hoje renlizada, presentes os ExcslentissimosSenhores Minisrros Orlando Teixeira da Costa, José Ajuricaí&a, ErmosPedro Pedrnssani, Marcelo Pimentel, Guimnraes Falcão, Wagner Pimenta,Almir pnzzianotto, Fernando vilar, Jose carlos da Ponseca, AntónioAmnrnl, Hylo Gurgel, José Calixto, Ursulino Santos, José LuizVasconcel los, Ney Doyle, Francisco l'austo, José Francisco, AfonsoCelso, Cnéa Moreira, Roberto Delia Manna, Manoel Mendes, VantuilAbdnla, Armando de Brito, Thaumaturgo cortizo, Leonalco Silva,Indalécio Come" Neto e João Tezza;
Co«sider«ntIo o disposto no art. 7', pardgrafo Iinico, daResolução Administrativa n ~ 18, dc 26 de março de 1992:
Considurando quo as cinco Turmas deste Etgrágio Tribunal

vãm decidindo de modo não uniforme controvársins sobre substituiçãoproce suai pelo= sindicatos;
considorando que essa matéria, por decisão unãnime doTribunal Pleno, foi consideradn de relevante interesse pQblico nnsessão do din 22 de outubro de 1992;
Considerando a proposta dn Comissão de Silmula sobre

esse assunto, po teriormente substituida por outra que se apresentousubscrita por rodos o" membros da corre, RESOLVEU aprovnr o Lnunciado
n ~ 310, nos termos dn rednção abaixo rranscri,rn, para compor a SLimuln
de sua Jurisprudoncin prodominante:

ENVNCIADO N" 310
I) 0 vitimo 8', inciso III, da constituição da Repil-

blica, não nssegurn a substituiqão processual pelo sindicato.
II) A substituiçao processual autorizada ao sindicato

pelas Leis n's 6708, de 30. 10. 1979 e 7238, de 29.10.198', limitndn nos
associados, restringe-se ãs demandas que visem aos reajustes salariais
previsros em lei, ajuizada até 3 de )ulho de 1989, datn em que entrou
em vigor a Lei n" 7'J80.

lII) h Lei 7788/85, em seu artigo 8~, assegurou, duran-
te sua vigáncia, « legitimidade do sindicato como substituto proces-
sual da categoría.

IV) A ubstituição processual autori zadn pela Lei n'073,de 30 de julho de 1990 ao sindicato alcança rodos os integrantes
da c«tegoria e é restrita ns demandas que viseIB ã satisfação de rea-
justes salariais especificos resultantes de disposição previstn em lei
de politicn salarial.

V)- Lxi qualquer ação proposta pelo sindicato como
substituto processual, todos os substituidos serao individualizados nn
petição inicial e, para o inicio dn execução, devidamente identifica-
dos, pelo nániero (ta carteira de '1'rabalho e previdoncia Social ou de
quníquer documento de identidade.

VI) E licito aos substituidos integrar n lide como
a"sistente litiscon=orcial, acordar, transigir e renunciar, indepen-
dentemente de «uroriznção ou anuãncía do substituto. II

VII) Na liquidação da sentença exrqúenda, promovida
pelo substituto, serão individunlizndos os valores devidos a cada
substituido, cujos depósitos pnrn quitação serão levantados através de
guias expedidas em seu nome ou de procurador coiII Poderes especiais

ara esse fim inclusive nas a oes de cumnrimento.
VIII) Qu indo o Sindicato for o autor da ação nn condi-çao de substituto processu'il,, n!io serão devidos honorários

aadVQCati Clc '

Sala de Sessõcs, 28 e abr 1993.

N IDE A.
Sc r& t&irl»

ORCF FEIIREIRA
O LP íbuiial 1&íenO
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ESTADO DE GOIAS

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL
GABINETE

Oficio no H I '/92-GAB. Goiânia, 07 de agosto de 1992.

CARTA DE INTEN)AO

Senhor Superintendente,

0 Estado de Goiás, estando em débito pa

ra com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS , através das suas Secre

tarias de Estado, Autarquias e Fundações, vem nos termos da Resolução nIE 68,

de 12 de maio de 1992, do Conselho Curador do Fundo de Garant.ia por Tempo de

Serviço — FGTS, requerer a V.S-'., lhe seja concedido o PARCELAMENTO do referi
do débito em 180 (cento e oiten,ta) prestações mensais.

Na oportunidade, solicitamos a V.S-', pro

vidênci as no sentido de que sejam excluídos os débitos, num primeiro momento,

das Secretarias de Agricultura e Abastecimento , Secretaria de Educação, Cult.u

ra e Desporto e Secretaria de SaíIde e Meio-Ambiente, de forma a melhor discu

tir e apurar os valores e os periodos de competência apresentados por essa con

ceituada Instituição, objetivando com isso o reconhecimento da responsabilida

de daquelas Secretarias, a partir de um levantamento mais amplo e criterioso,
os quais seriam incorporados ao parcelamento do referido débito do Estado de

Goiás e de responsabilidade do Poder Executivo.
Outrossim, ressaltamos a intenção do Go

verno de Goiás em promover a negociação da dívida existente, de acordo com as

normas emanadas por essa Instituição e do Conselho Curador do FGTS , e princi

palmente, que esteja em consonância com as reais possibilidades financeiras

do Estado, condição necessária para que não ocorra rupturas no pagamento dos

débitos levantados.

Atenciosamente,

FLAVIO PEIXOTO DA SILVEIRA

Secretário

Ilmo.Sr.

Dr. JOSE LOPES COELHO

DD.Superintendente Regional da Caixa Econômica Federal

NESTA.

GRÁFICA OE GOIÁS CERNE
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ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL
GABINETE

OfíCiO n0 -Sr/I3 /93-GAB Go i âni a, 4G de abri 1 de 1 993

Senhor Chefe,

Em atengão ao telex ng 4141 729

de 15.04.93, sol i citando documentagão complementar para instru
gão final do parcel amento dos débitos do Governo do Estado de

Goi as par a com o Fundo de Garanti a do Tempo dê SEI" VI Ço- FGTS,

estamos encami nhando, anexo, os seguintes documentos

a) nova redagão da Lei

riza o Governo do

bi tos do FGTS, segu
Of .DIFUS/GO I .3. 153

b) documentos, por
dos débi tos para co

dos em dois quadros

1 I 720 de 1 5 de mai o de 1992, que auto
Estado a contratar o parcel amento dos dé

ndo ari entagôes expressas, através do

4/92 de 17. 12.92
órgãos, contendo a confissão expontânea

m o FGTS sem notif icagão do INSS, di vidi

quadro 03 — Período já confessado expontaneamente, preval ecen

do os novos valores levantados
quadro 04 — Período a confessar expontaneamente, segundo

orientagão da Di vi são de Fundos e Seguros

Por oportuno, ressaltamos que dos

valores apresentados, devem ser
duai s já real i zados, pelos di ve

excluídos os depósitos i ndi v i

rsos órgãos

I lmo. Sr

Dl . JOSE LUIZ FILHO

DD. Chefe de Divisão de Fundos e Seguros da CEF /
N E 5 T A

simorre Acarccida P. d08 Eallt08

Marr 036.822-0
ERGRblrkc~

GR AFICA Gr GGIAR



ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL
GABINETE

02

dispor para quaisquer
ao ensejo reiteramos a

consideração.

Colocando esta Pasta ao inteiro
esclarecimentos julgados necessários

V.S-'. protestos de apreço e distinta

j/
Irondes José de III is

SECRETÁRIO

DKF-DIFUSIGD

g IGI APP Bid

nrCEBiOC

/
IEG

~o"

GRÁFICA GE GGIÁE ~ CERNE



QU4DRO 3

Cõllll RO OROAls 2900 NONK: SECRETARIA IK ESTAIX) IK E G3MÉKZO

FGTS — U4LOR ORIGIN4L DO PRINCIP4L S EM CONU ERS 4 0 — I NFORM4 DO PELO ORG40
PERI ODO CONFESSR DO

NRR/

AH4 No. WNC,

1900

1901

JANEIRO IRVRRRIRO

No. WNC. VALOR

NARCO

No. RIHC. VALOR

ARRIL

No ~ RINC. VALOR

lllll
No. IllNC. 04LOR No. WNC. VALOR

1902

1903

1904

1903

1'104

1909

ltll
1909

1990

1991

86

147

177.717,97
2.167 67

72 1.794.451 00 72

87

131

39 2

1.790.366 00

187.848,70
2.230 13

12 047 989 00
74 1.806.420,00

89 194.942,34
131 2.353,98

104
74

90

90

928.72 00
1.803.900,00

65.142,67
264.924,53

77 1.144.752 00
71 1.740.150,00

77 1.335.748 00
71 2.009.320,00

84 68.804,24 85 124.921,29
88 257.073,87 136 400.330,31

ISR/

AHO

1900

ltll
1902

1't03

1904

1903

1904

1907

1900

1909

1990

lttl

No. WNC.

I

JRUIO

04LOR

87

136
106.939,05
593.212,66

80 1.454.343,00

AOOIIO

No. WNC. V4LOR

86

155
115.927,96
753.224,26

79 1.485.278,00

RRIRNRRO

No. WHC. 04LOR

87 1.621.059,00

86 133.171,52

94 1.633.113,00 96 2.462.420,00 93 .33

86 142.362,74 85 157.153,10 86 357.510,10
146 3.471 '98,21

OVWRRO NOVRNRRO MQOM
No. WNC. VALOR Ho. IúHC. VALOR No. IVNC. VALOR

lecoa
007u Oualquer consideracao relatar no verso

,
»''e ro s i t n parcial '.,' I :.

474 30 / 12 / I 792 VOilf 04 ONÍAVfl. ~ LOCIA MARIA HOLANDA EVANGELISIA BARBOSA
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q 4DHO al — FGTS — UALOH OHI GINAL DO PHINCI PHL SEM CONUEHS40 — IHFOHK4DO PELO OHQ40
PEHIODO 4 COHFE884H

COOIOõ RO ORQAO: 2900 NONR: SECRETARIA DE ESTADO DE ENDGSTRIA E CDMÉRCIO

NRR/

ANO No.

19OO

19ll
llll
19ll
1914

193$

19OA

19OI

19!I
19ll
199O

1991

INRI RO .

HINC. UALOR

FRURRRI RO

No. IUNC. IlALOR

107

98

42,702,02 99 74.487,41
731.414 36 95 518.543 27

INRCO

No. IVNC. UALOR

100 167.058,96
93 414.829 95

131

98

70

3.577,92
177.364,30
316.903,26

ARRI L

No. BINC. VALOR

RAIO

No. IIINC. VALOR

125 3.983,94
98 174.851,08
74 406.567,08

No. IWNC. VALOR

131 4.08
97 212.969,75
78 464.582,98

NRS/

ANO No.

»ll
»ll
19ll
19ll
1914

19OR

19IC

»II
19ll

JVIIIO

HINC. UA LAR

AOOOIO

Ilo. IUNC. VALOR

RffRNõRO

No. HINC. VALOR

OVIRRRO

No ~ IIINC. VALOR

NOVRNRRO

No. IVNC. VALOR

19O9

1990

1991

119
98

78

4.842 75 104 5.474 22
297.431,81 96 290.657,23
502.808 83 79 627.052 74

102 5.845 34
97 311.527,84
78 699.171 26

105

97

77

10. 818,38
328.490,23
748 66 16

103 11.313,80
97 466.582,50
78 830.970,55

107 40.538,23
96 863.761,62
78 2.006.527,92t t*coo

Ollt Qualouer consideracao relatar no verso 9474 30 / 12 s toas vovI IIA * ~ ~ ~ ~



CORIOO RO OROOO:
PKRI ODO A C

NIRKl Companhia de Distritos Industriais de Goiás — GOIASINDUSTRIAL

RIIA5RO 4 — FQTS UALOR ORIGINAL DO PRINCIPAL SEN CONUEHSAO INFORNADÕ P ELO OQQPIO
OHFESSAP

RSlse

ANO Noó INNC.

IOOI

IOOR

IOOR

1OOO -o-
IDOS -o-
WL -o-
IOOV

ARO 060

IOOO 034

H%l 071
IOOI 077

0

0

0

33.008,25
.307,57

12.854,15
146.913,22

-0-
-0

045

028

078

105

0

34.020,36
196,15

21.503,09
263.394,94

-0-

041

058

072

065

0

33.048,95
433,70

32.943,11
181.601,64

-0-

058

051

019
068

RRRlL

0

0

37.816,72
488,25

8.458%19
221.144,60

071

041

078

145

NRIO

-0-

517,86
50.713,54

300.480,70

054

082
075

-0
-0

108.505,03 01

0

t'75,13
II 45.808,85
l324.748,92
si. ''

ONO No. %DNC. OOLOR

1%IO

BOI

HON

ROOOIO

OOLOR No. IONC. ORLOR

ROO~ 'o
~ WNC.

'
SRLOR

IOOO -o- 0 0 0 -0- 0 -0- 0

1%5 -o-
IODO -o-
IDOI -o-
IOOO 055
DOO 068

087
IOOI 075

0

0

0

45.262 13
1.174,34

115.884,69
332.536,73

-0-

043
074

090
148

63.685 50
1.689,01

96.661,48
432.486,79

029
067

033
072

0 -0-
0 -0-
0 -0-

0

81.541,23
1.853,90

15.793,99
385.090,91

-0
-0-
033

037
084

087
080

218.896,98
116.984,00

3.612,06
96.424,45

416.475,01

-0-

097

040
086

090
070

0

0

550.581,00
158.470,00

5.573,27
101.162,36
441.418,99

-0

065
088
084

157

065

0

'601.816,77
81.759,76
11.892,01

I '253. 170, 26

li.055.381,48

ill :

s

s

f coeso
Dllls Oualouer consideracao relatar no verso

aos
D414 19 / 04 / 199 3 HODé DS RIS . 4sét.s /1 larltsse



g114PHõ 3 — FGTS — U 4LOH OR I G I h L DO PR I NC I P4 L 8 EM COM& aCHS40 — I NFORM4 DO PELO ORG4O
CODIOO RO OROllr HONE: SDPERINTENDENCIA DE TURISM3 DE GOIÁS — GOIASTIIR PER I ODO CONFES54 DO

NRC/ JANEIRO

AHO No. WNC. VALOR

PRVRRKIRO

Ho. WHC. VALOR

HARCO

No. WHC. V4LOR

ABRIL

Ho ~ WH'4LOR
ill IO AWO

Ho. WHC. VALOR Ho. WNC. VAIARltll
Ltll
ltl2
1923

1924

19V5

ltlC
1929

19ll
IWât

I'SSU

1991

252

213

] 15. 394,64 250

297.099,60 205

PAG i '37
117. 171,8
229.258,0

1. 639 1

250 115.534,28
204 300. 892,03
137 1.613 23

177 380.493,80 175 391.146,16

NRR/

ANO

ltll
ltll
ISUI

ltl3
ltll
ltl5
19VC

Itlt
19ll
ltlt
ISSO

1991

Ko. WHC. UALOR No. WNC.

230 163.733 54 216
175 465.160 18 167

AOOCIO

VALOR

162. 057 52

594. 199 49

NAURNRRO MM%
Ho. WNC. VALOR No. WHC. VALOR

CRIRNRRO OUIUWO

Ho. WHC. VALOR No. IUNC. UALOR

251 192.471,28
240 595 '49.73
180 2.536.998 85

212 219. 503,82 211 233. 140,59
140 1. 011. 826 77 140 1. 068. 793,76

212 196.911,15
140 663.003,79

soro\
Oltr Oualouer consideracao relatar no verso Q OD414 Z8/ 08/ 1991

v — derosito parcial
VOllé DI+SPOV Jééi



~y~114 DBO ÍR — FGTS — U A LOB OB I G I hn L DO PB I NC I PA L S EN CONte KBS A 0 — I NFOBN4 DO PELO OllCBAO
HõNE: SUPERINíENDÊNCIA DE TURIM DE GOIÁS — GOIASTUR

NEBÍr J4NEIRO

ANO No. FUNC. UALOR

FEUEREI Rl IUIRCO ABRIL
NA IOHo. FUNC. BOLOR No. FUNC. BOLOR Ho. FUNC. BOLOR No. FUNC. BOLOR Ho. BBNC. UALOR

1900

1901

1903

1903

1900

1908

1908

1909

ltll
1909

1990

lttl 74

PAGO

522.580 20 74

134 2.993,23 PAGO
PAGO PAGO

PAGO

408.489 87 143 390.659,61 135 551.201,06 130 547.600,59 124 546.405,47
HBB/ JULHO

AHO Ho. BIHC. UALOR

AOOSTO

No. FUNC. U4LOR

BETENBRO

No. FUNC. UALOR

OUTUBRO

No. FUNC. UALOR

HõUENBRO

No. FUNC. BOLOR1900

ltll
1903

1903

Itli
1908

1904

1907

ltll
1909

1990

1991

PAGO
107 224. 791,11 73
123 512.479 74 123

PAGO

202.646,81
557.883 16

107 8,685,72
74 210.406,29

101 644.244 72

105 8. 266,95 105 8. 929,64
74 217. 618,86 72 311. 190,

100 819.523 47 100 969.332 45

106 25. 673 78
73 700.245,06

112 1.728.886,16seocoo
OBSÍ õualouer consideracao relatar no verso 0 +ra 281 08 r 1991 NOOE DO Rg)ASO
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d,

76

ENDEREÇO:

NOT. INT.

N'ODER

JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO — 18'EGIÁO

UNTA DE CONCILIAÇÁO E JULGAMENTO DE

Rua T-51 esq. c/ Au, T-1 - Sator Bueno

EM 11 / 06

ng

é

PROCESSO N' 95

SINDIPUBL ICO - SiiilD, DO TRABALHADORES NO SERVI

, ESTADO DE GO I/IS (SECRET, DE II!D. E COi'I. DO ESTA

Pela presente, fica V. S'.
15

no(s) item(ns)

notif'icado para o(s) fim(ns) previsto(s)

abaixo:

I

no valor de Cr$

s -eic

Go!ánis, / $ i ~ I C 7 + ~geira

0!actos iFracwsetads

01 — Comparecer á audiência designada para o dia de
ás horas e minutos.
02 — Prestar depoimento pessoal, no dia e hora acima, sob pena de confissáo.
03 — Prestar depoimento, como testemunha, no dia e hora acima.
04 — Tomar ciência da decisáo constante da cópia anexa.
05 — Tomar ciência do despacho constante da cópia anexa.
06 — Contra-arrazoar recurso do(a)
07 — Impugnar embargos á execugáo.
08 — Contestar os embargos de terceiro autuados sob oN'9

— Recolher as (os)

10 — Prestar, como Perito, o compromisso legal, em ( ) dias.
11 — Prestar como Assistente, o compromisso legal, em~ ) dias.
12 — Comparecer á audiência inaugurai, no dia e hora acima, quando V. S'. poderá apresentar sua

defesa (art. 846 da C.L.T.), com as provas que julgar necessárias (arte. 821 e 845 da C.L.T.),
devendo V. SL estar presente, independentemente do comparecxnento de seu representante, sendo-lhe
facultado designar preposto, na forma prevista no parágrafo 1'o artigo 843 consolidado. 0 náo
comparecimento de V. S'. importará na aplicagão da pena de revelia e confissão quanto a matéria
de fato.

Tomar cisncia da ata de fls. 66 dos aut!s, sm anexo ~13—
I

Ceruf!cc co ~ c!
cesiinaiá~.c cc; /c!! d! 9P ""'ermo

Proc. 654/95 ffot. 1586 ( — --') '. ! 'ie

ftinistsrio do Trabalhos AC. Delegado do,ftê!niaterio

Au. B5, QB7, Od, f25 Lt. 105

Goiânia GO,

CERTIFICO Ooe 0 presente expe-
dlenle loi ~ ao des-
tinatário, via, postal,

Olretor da reteria
'H

TRT M0.033



Proc, 634/93 Not. 1586

COMPROVANTE DE ENTREGA
DO SEED

¹
DESTINATÁRIO

r
Ministério do Trabalho, ÁC. Delegado do,MBInister o

ENDEREÇO

Áv. 85, 887, Gd. f'25 Lt. 103

Tí""'NE

CIDADE

Goiânia-Gú,

— RECEBIDO EM

ESTADO
O~

~ÁIIA

ASSINATURA DO DESTINATÁRIO



e

PODER JUDICIÁRIO

ENDEREÇO:

NOT. INT.

N'USTIÇA

DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO — 18'EGIÁO
G c iâni a-GO ~

UNTA DE CONCILIAÇÁO E JULGAMENTO DE

Rus T 51 esq, c/ Av, T-l - Setor Bueno

/ EM 11 / 06

654 95
PROCESSO N'

SINOIPUBLICO SINDs DG ~ TRAQALHACORES NO SEiTVI
fhR5

ESTADO DE GOII/5 (SECRET ~ DE It.'D, E COR. OO ESTA

Pela presente, fica V. SL
15

no(s) item(ns)

para o(s) fim(ns) previsto(s)

abaixo:

01 — Comparecer ã audiência designada para o dia

ás horas e

de

minutos.

de

02 — Prestar depoimento pessoal, no dia e hora acima, sob pena de confissão.
03 — Prestar depoimento, como testemunha, no dia e hora acima.
04 — Tomar ciência da decisão constante da cópia anexa.

05 — Tomar ciência do despacho constante da cópia anexa.
06 — Contra-arrazoar recurso do(a)
07 — Impugnar embargos á execugão.
08 — Contestar os embargos de terceiro autuados sob o N'

09 — Recolher as (os) no valor de Cr$
10 — Prestar, como Perito, o compromisso legal, em ( ) dias.
11 — Prestar como Assistente, o compromisso legal, em~ ) dias.
12 — Comparecer á audiencia inaugurai, no dia e hora acima, quando V. S'. poderá apresentar sua

defesa (art. 846 da C.L.T.), com as provas que julgar necessárias (arte. 821 e 845 da C.L.T.),
devendo V. SL estar presente, independentemente do comparecrnento de seu representante, sendo-Ihe
facultado designar preposto, na forma prevista no parágrafo 1'o artigo 843 consolidado. 0 não
comparecimento de V. S'. importará na aplicação da pena de revelia e confissão quanto a matéria

T5vtbr ciônci s da ats de I'ls, 66 dos aut.s, edt anexo,

P:oc, 634/95 Not,l595

CEE CAIXA ECONOf11CA F'EDERAL

~ j': B T I P A OCertifico noo o sc fol roceaida peldestinará„;o /s @ ++ p o
../ ~ conf

') "-' n
Goiánis j Q feira

CI .
IIFcfc Vtttnfipr Stnrrios

Ztirotoro 7 . J C J

Av, Goiás esq, c/ Rua 02, nc249 ~

andar, Ed. Sede, St. Central

Goiânia GO ~

CERTIFICO que o presente expe
diante Iol encaminhado ao dea-
túlatádo, vier poyttd,
em~~~ 06/ ~ trata

IXretor da retaditoa2 ~
TRT M0.033



fERttAO DE ENTREGA

Gotánis, de
de

Servrõor

Termn tle Vet tftcat;atti de Folhas
Contõm 0.rr nutr ~(7 f. I '. nuiitnrn&tss rubrtcsdesr

ce onr, Crre ctta r, I trc este termo sos

f /Q6 / 197+

I ( roiretor De Secretaria

CERTIDAO
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COMPROVANTE DE ENTREGA
DO SEED

¹
DESTINATÁRIO

CEF-CAIXA ECGNUAMICA FEDERAL +

ENDEREÇO

Av. Goiás esq. c/ Rua 02, no249,
andar Edc Sede St, Central

CIDADE

Goiania-GQ.

6'0

— RECEBID~Ie
I

ASSINATURA Do DESTINATÁRIO



Esmo.Sr. Dr. Juis Presidente da 7a.. Junta de Conciliagâo e.
Julgamento de Goiânia — Goiâs

'.:)

CS
CO

ELA nL'

gue residellfa
fl+SS D

f) QfkPfa @ f i I

sia
aalL

Oo I

PROCESSO N. 634/93

SINDIC4TO DOS TRABALH4DORES NO SERVI/O
PUBLICO DO EST4DO DE GOI4S — SINDIPUBLICO, Jâ qualifica-
do nos autos em epigrafe, na A/RO RECLAMATORIA TR4BALHIST4
que move em desfavor do ESTADO DE 6OIAS (SECRETARIA DE
INDUSTRIA E COMERCIO DO ESTADO DE GOI4S, também jâ quali-
ficado, via de seus procuradores infra assinados. vem a presenca
de V. Ema. „apresentar IMPUGNA/RO a

defesa „pelos

fatos e fun-
damentos seguintes :

Embalde o esforco da reclamada em suscitar ques-
tties preliminares visando evitar o eL:ame do mérito de Aqâo„pois
revelam-se desprovidas de qualquer conteúdo legal „senâo veja-
mos'

) — DAS PRELIMINARES

A) — D4 COMPETENCIA



Alega a reclamada a incompeténcia dessa Justiça
Especialisada para o exame do mérito da aCâo, ante a argumenta-
ndo de que a Caixa Económica Federal é o órgâo gestor (sic) do
Fundo de Garantia do Tempo de Servico, portanto teria interesse
na lide.

Ledo engano, a Caixa Económica Federal nâo é o
órgâo gestor do Fundo de Garantia do Tempo de Servico, mas ape-
nas operador, e ainda que fosse gestor nâo haveria interesse em
integrar a lide& pois o credor da acâo sâo os autores substitui-
dos processualmente.

Estranhamente a reclamada trouxe a colaqâo duas
jurisprudéncias totalmente impertinentes a matéria sub judice,
aplicável apenas na hipótese em que a Cai&,a EconÓmica Federal
figure no polo passivo, quando entâo haveria o interesse alega-
do& o que data vénia nâo guarda qualquer conotaCâo com o objeto
da presente agâo, haja vista que a Caixa Económica Federal nâo é
parte no processo.

b ) C4R ENC I 4 D4 4(j 40

De forma cinica alega a reclamada a desnecessida-
de da presente agâo„sob a argumentaqâo de que o Estado de Goiés
nâo se ompbem ao pagamento de seu débito para com as contas
vinculadas de seus servidores„ portanto faltaria o requesito
processual interesse de agir (art . C.P.C). Pergunta-se entâo:
o que fé- o Estado de Goiâs ao longo de 2b anos de existéncia do
FGTS para acumular a divida que tem hoje..

A inadimpléncia do Estado de Boi*s nâo o recomen-
da como bom pagador, atra"ando pagamento até mesmo dos salérios
de seus servidol es.

Se a reclamada nâo contestou o valor da cobrança
foi porque nâo quis„pois os reclamantes substituidos proces-
sualmente& juntaram no processo as Notificardes Para Depósitos
NDFG ( f ls. ), bem como um quadro demonstrativo con-
tendo o levantamento de toda a divida (fls. %3 ), sendo que o
valor pedido para depósito é fruto da somatória dos referidos
documentos.

Quanto ao oficio N.,9S/9é — GAB (fls. 74 e 75) &

onde supostamente o Senhor Secretârio de Estado Planejamento e
Desenvolvimento Regional de Goiâs„manifesta a sua disposiCâo de
quitar suas obrigagt&es com o FGTS, nâo passa de uma simples de-
claracâo de intengâo, que aliâs nunca foi cumprida, nâo servindo



portanto para garantir pagamento de divida alguma. A resisténcia
da reclamada em pagar a sua divida para com o FGTS dos seus ser-
vidores dura 26 anos„e ineviste gar antia de que não chegaré a
30 ol& 40 anos *

Nao e&&iste risco do Estado de Goiás pagar duas
vezés, pois a presente reclamatória visa compeli-lo a recolher
sua divida para com& o FGTS dos seus servidores, depósitando os
valores devidos nas contas vinculadas dos seus servidores junto
a Cai&*,a Económica Federal .

Ë& Estado de Goiés deve é para os reclamantes
substituidos processualmente, a Caixa Económica Federal apenas
opera os valores arrecadados com a presente agro de cobranga„
conforme e;:poremos em seguida, quando formos tratar de mais uma
preliminar procrastinatória.

c) — DA LEBITItlIDADE ATIVA DO SINDICATO

Ao suscitar essa preliminar a reclamada féz uma
divagagao sobre a origem do Fundo de Garantia do Tempo de Servi-
Co e acabou batendo na tecla de ilegitimidade ativa do SINDIPU-
BLICËI.

Tenta a reclamada afastar da presente agro aque-
les que possuem legitimidade ativa para postularem em juizo seus
direitos„porém este esforgo revela-se inótil, pois falta-lhe
base que de sustentagao legal a esse tipo de argumentaglo.

Insiste a reclamada na idéia de que pertence a
CEF a legitimidade para cobrar em jui.zo a inadimpléncia das con-
tribui@t&es devidas ao FGTS, só que não demonstrou isto nos autos
do processo, chegando ao ponto de invocar dispositivo legal que
nao tem qualquer relaclo com a argumentaglo desenvolvida, isto
tanto é verdade que a reclamada afirmou em sua contestas@o (fls.~) o seguinte:

"Cabe é CEF a legitimidade, como gestor, para re-
sidir em juizo. obstando os saques irregulares e reclamando a
inadimpléncia de contribuiglo, tudo conforme inteligéncia doart. 22„ da Lei N. 5. 107/66. hoje vigente na regra do art. 6. da
Lei 8.162/91".

tr a situacao
abaiso:

Ocorre que o art. 6.da Lei 8. 16 ./91 trata de ou-
completamente diferente, conforme trascrevemos



Art. á. 0 saldo da conta vinculada ao Fundo de
Garantia do Tempo de Servigo — FGTS, do servidor
a que se aplique o regime da Lei 8.112, de 1990,
poderé ser sacado na hipóteses previstas nos in-
cisos III a UII do art. 20 da Lei. 8.036„ de li
de maio de 1990.

Parégrafo l. — E vedado o saque pela conversão de
regime „

Parégrafo 2. — 0 saldo da conta individualizada
do FGTS dos servidores nado optante, reverteré em
favor da Uniko ou da entidade depositante.

Ora Senhor Juiz! 0 artigo retromencionado refere-
se a possibilidade de saque do F.G.T.S„ de servidores publicos

a que se aplique o regime da Lei B. 112!91 (servidores públicos
federais), além do que o objeto da presente ag@o é apenas compe-
lir a reclamada a depósitar os valores devidos és contas vincu-
ladas dos servi.dores públicos estaduais.

E mais uma vez fica demonstrado a falta de con-
sisténcia da defesa arti.culada pela reclamada, preocupada em le-
vantar questões preliminares esqueceu-se de fundamenta-ias.

D) — DA SUBSTI TU IPAO PROCESSUAL

E com grata surpresa que presenciamos a reclama-
da defender em sua constestarao a legitimas'rdinária do Sin-
dicato, ora reclamante, para postular em juizo a presente abalo.

Esté é uma concepglo moderna do papel dos sindi-
catas, enquanto entidade de classe cuja finalidade é representar
os interesses de sua categoria.

A capacidade legal do sindicato agir na defesa
dos interesses de sua categoria é inerente a sua própria e&:is-
téncia, est4 na sua esséncia esse poder-dever. Quando um grupo
de trabalhadores se reune e funda um sindicato, apart.ir daquele
instante esse grupo enquanto individuos passam a ter uma vida
comum. organizada em torno de um ente juridico dotado de capaci-
dade para agir em defesa dos seus direitos„ sejam individuais ou
coletivos.



A legitimaCáo dos sindicatos é ordinária porquê
nasce da sua própria condigno de entidade sindical (art. 8., I II
da C.F), inserida em um estado democrático de direito (art. 1.
da C.F) „decorre dai que os sindicatos defendem náo apenas di-
reitos e interesses individuais c coletivos da categoria, mas do
próprio estado de direito.

Nerece maior destaque a referência ao Professor
Arion Say@o Romita „ f eita pela reclamada, que assim manifestou-
se acerca do tema:

A finalidade institucional do sindicato é esta:
representar os interesses do grupo. Se o interes-
se em jogo for interesse abstrato do grupo, será
suscitado um dissidio coletivo; mas, se se tratar
de um interesse supra-individual (assim entendido
um conjunto de interesses individuais homogéneos
e de origem comum), será proposta uma reclamas'm

que o sindicato náo atuará como substituto
processual, pois náo defenderá em seu nome inte-
resse alheio. Afinal, sindicato existe em fungado
dos interesses dos individuos que o comp5em, quer
interesses coletivos abstratos de todo o grupo,
quer interesses individuais ou supra-individuais
homogéneos, pertinentes aos integrantes do grupo.
A f inal idade institucional do sindicato náo
primordialmente, assistêncial (o sindicato pode
ter também, finalidade assistencial ), mas sim
reivindicatória. Ele pode, em consequência„agir
em defesa destes interesses, independentemente da
outorga de poderes.

Ao agir em defesa de tais direitos, o sindicato
não pleiteia em juizo direito alheio. Defende di-
reito, proprio„já que pertinente a individuos
que só se congregam na entidade por ela portadora
dos interesses comuns áqueles individuos. (

pág. 407, Repertório IOB, N. 23/91)

Sob qualquer aspecto que se examine a legitimida-
de ativa do SINDIPUBLICO, ordi.naria ou decorrente do substituto
processual, estaráo atendidos os requesitos legais necessários
para que o reclamante postule em juizo, compelindo a reclamada
a depositar nas contas vinculadas do FGTS dos servidores póbli-
cos estaduais, os valores correspondentes á divida.

Uma vez que a reclamada defendeu a le i 'mac5o
ordinária do Sindicato para postular em juizo (fls. ),
com o que concorda o requerente, fica sanado todas as possi-
veis falhas levantadas preliminarmente na sua defesa, mas, mes—



mo assim os reclamantes rebatem toda a argumentagâo da defesa.

4) — D4 48SEMBLEI4 GERAL

Nâo procede a alegacâo de irregularidades na rea-
l izarâo da assembléi.a que decidiu aiuizar a presente agâo, pois
a referida assembléia foi realizada em segunda convocagâo, sendo
que o estatuto (art. 15) estabelece que em segunda convocagâo a
assembléia serâ realizada com qualquer némero de pessoas presen-
tes„ que diga-se de passagem foi expressivo.

B) — AUTOR I ZA(jiRO

Se o Sindicato postulou em juizo na qualidade de
substituto processual, é claro que o fez com poderes para tran-
sigir„renunciar, concordar„etc., caso contrârio nâo teria
qualquer sentido o instituto da substituicâo da processual ou
legitimacâo ordinâria.

C) — ROL DE BUBBTITUIDOS

Os substituidos processualmente estâo devidamente
individualizados, conforme comprova a relagâo juntado ao autos.
Nâo existe qualquer dificuldade para liquidar a sentenca haia
vista que a Caixa Econámica Federal dispóem das informaqt&es ne-
cessârias e jâ colocou-se a disposigâo nesse sentido„ além do
que a reclamda deve possuir o controle dos dados referentes
divida para com as contas vinculadas do FGTS dos seus servido-
res.

2) — NO MER I TO

4 reclamada ao contestar a presente acâo ( levan-
tou vâr ias questt&es prel iminares, sendo que numa delas ( caréncia
da acâo)& acabou confirmando que realmente deve o FGTS de seus
servidores, reconhecendo assim o pedido da inicial.

Ao abordar o mérito da agâo a reclamada acabou
fazendo uma defesa de preliminar, arguindo a falta de comprova-
câo de vinculo laboral celitârio e opcâo ao FGTS.

Tal exigéncia se faz desnecessâria pois a prápria
reclamada rec n eceu sua divida para com o as contas vinculadas
do FGTS (fls. L 4 ). tanto é verdade que a reclamada assim
manifestou "Assim, .inexistindo resisténcia do Estado face ao



formulado pelo requerente... ( f ls. ), logo esta reconhe-
cido pela reclamada a evisténcia do vinculo laboral celetista
bem como sua respectiva divida.

Mesmo porque a presente agro de cobranca foi em-
basada em dados fornecidos pela Cai&,a Economica Federal, 6rglo
operador do FGTS, dados estes levantados pelo Ministério do
Trabalho com a documentagao fornecida pela pr6pria reclamada.

Alega ainda a reclamada que o pagamento de hono-
rários em caso de acordo de parcelamento da divida, refere-se a
dividas em fase de cobranq&o judicial quando da publicagéo da
resoluto MTb/CC — FGTS, N. 94„art. 1S. No entanto tal asserti-
va n@o 0 verdadeira, pois a referida Resoluglo prevé o pagamento
dos honorários em decorréncia da situaglo de acordo entre as
partes e ndo pura e simplesmente da e&:isténcia da agao de co-
branga, a obrigarão da reclamada pagar os honorários advocati-
cios decorre da esisténcia de um acordo, que pode nascer de uma
agro com origem antes ou depois da Resolug@o N. V4.

Ante o e&:posto„ratifica-se o inteiro teor da
inicial, julgando procedente a presente agro& com a consequente
condenagao da reclamada em custas e honorários advocaticios.

N. termos

A. deferimento

Goiénia, 18 de junho de 1995

N?LIAN FRAGA IIJ AIRES
OAB/GO 11.295

F NA 0 JOSE DA OBREGA
OAB/GO 10 29
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sem vúsame
TRABALHADORES A SERVIÇO DA COMUNIDADE

Esmo(a) Sr(a) Jui '(a)-Presidente da 7a Junta de Concilia6@o e Julga-
mento de Goiania — GO

Jg,T! 6 r)O T'?ATALHO
Concluso+
'Z(

)t íx)9-3" J fs WU~O+

acidento
íín)soo

í oneeíxw
Qtaíiítl Tnanal.t

GO)A)síw - taO.

Autost Era4/92

Recte t S I ND I PUBLICO

Recdot ESTADO DE GOIAS (SECRETARIA DA INDUSTRIA E CO-
MERCIO)

0 SINDIPUBLICO — Sindicato dos Trabalhadores no ServiyoPítblico do Estado de Goiéss entidade sindical devidamente qual ificada
nos ac!tos supra „romparece a esse Jui=o para enpor e ao f inal requerer
0 segLli.n te ".

Trata-se esta ar,lo„de matéria e&:clusivamente de direi-
tos conforme Jé protestado na inicial — letra ocn, mesmo porque o fato
CSté PrOVadO POr dOCumentOS (art. 40íí„Segunda Parte, inCiSO I s Pri-
meira parte do C.P.C. ) s portantos ndo hé necessidade de produ=ir novas
provas em audiéncias tanto para os autores substituidos processualmen-te. como também para a reclamadas conforme dispôe o Côdigo de ProcessoCivil s art. :S0 s I s assim, vem r equerer :

a) — renovacao do pedido de Julgamento antecipado dalide, conforeme pedido na letra "co da inicial „

b) — alternativamentes a dispensa e/ou que se faculte ocomparecimento das par tes na audiência de instruclo.

Termos em ue agu da deferimento.

Goian'as 4 Jc lho de 199.:"

00 í(0 J use ófsreoa

Qf) CsQ 10

SINDICATO DOS TRABALI(IbgQRE$+JQ,JERVIQO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
Av. Goiás ns 112, Edifício Tropical - Sala 301- Caixa Postal 474 - CEPr 74010-010 - Telefaxt (062) 229-1664 - Goiânia - GO
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P.J.- J.T. - JUNTA DE CONCILIACAO E JULGAMENTO DE

corirr.us Ao
Nesta data. faca coco]u:os G presentes autos
ao $ r ali S II l aa a

Aos, jgg d,
&

de 19~ 3
Diretor de 'aorac rJ m

CONOLUSO
Morna 1 for m Tbnqor

oea:c.r ; 7, J c J

Í

Vistos

etc...'iga

a parte'contraria se deseja
produzir mais prouas indicando sua
natureza e objeto , Tntime se

Goiania ~ 26 ~ 07 ~ 93 ~

Nl oo aaaaau1+z" o~u&~su

"d ra eli
aa da S x

J cu. - r.so.os



ENDEREÇO:

NOT INT No
2251 93

/ EM
2B OJ

/

PODER JUDICIÁRIO

JUS TIQA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO — 18'EGIÁO
GOIÂNIA - GO

UNTA DE CONCILIAÇÁO E JULGAMENTO DE

Rue T- 51 esq ~ c/Av. T-01 - Setor Bueno

0 tá êtr
cj o

C

634 93
PROCESSO N'

SINDIPUBLICO=SIND, BOS TRAB.NOSERV ~ PUBLICO DO

RECTEJ

REODD EsTAD0 DE GDIÁs sEc ~ DE INDOBTRIA E col IPRc Io Dêi

ESTADO DE 0

Pela presente, fica V. S'.

no(s) item(ns)

Intimsda

abaixo:

para o(s) fim(ns) previsto(s)

/

no valor de Crê

01 — Comparecer á audiência designada para o dia de

ás horas e minutos.

02 — Prestar depoimento pessoal, no dia e hora acima, sob pena de confissáo.

03 — Prestar depoimento, como testemunha, no dia e hora acima.

04 — Tomar ciência da decisáo constante da cópia anexa.

05 — Tomar ciência do despacho constante da cópia anexa.

06 — Contra-arrazoar recurso do(a)

07 — Impugnar embargos á execugáo.

08 — Contestar os embargos de terceiro autuados sob oN'9
— Recolher as (os)

10 — Prestar, como Perito, o compromisso legal, em ( ) dias.

11 — Prestar como Assistente, o compromisso legal, em~ ) dias.

12 — Comparecer á audiência inaugurai, no dia e hora acima, quando V. S'. poderá apresentar sua

defesa (art. 846 da C.L.T.), com as provas que julgar necessárias (arts. 821 e 845 da C.L.T.),

devendo V. S'. estar presente, independentemente do comparecimento de seu representante, sendo-Ihe

facultado designar preposto, na forma prevista no parágrafo 1'o artigo 843 consolidado. 0 náo

comparecimento de V. S'. importará na aplicagão da pena de revelia e confissao quanto a matéria

de fato.
Tomar ciencie do despacho dsMH,Sre. Ouiza do Trab, Substituta, es
fls.99, dos autos:uVistos etc ~,„Diga s parte contraria se deseJa

produzir mais provas indicando sua natureza e o

ob jtáto, Intime-se"
Goienis, 26 ~ 07 ~ 93
Msrilds Sungmann Gongalves Deber

Ou za do Trabalho Subs i ute
PROC,634/93 NOT, 2251/93

DR ~ SOMO EURTADO DE MENDONÇA NETO /PROCURADOR DO ESTADO DE GOIÁS

Rue 02 s/ng -Centro Administrativo 10u andar Sála 1019

GO I,"'N I A GO

TriT t, xoaa

(: E R T I í) /'-I 0
.'I.-- - I i receblrla pelo

«Certifico que esta n I.-- - I i receb
conforme

rtestinatário am/0 /.t?Pi'7~''ectbo

(SEEÇ') cciocaoc nasu rtata.

Goiánla,Q g- / 0 'ti
/ Qg A feira

„- if!(-.

CERTIFICO que o presente expe-
diente lol
r

e

ertrIes Cn
acarear ueetastrre
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P 0C. 63 A/93 ;.'.rr, 2A&//&

COMPROVANTE DE ENTREGA
DO SEED

PR nnPn FIPDTRI3n

E TAP0 PE 0 ma

Rua- 82. e Centra
Cla 1019

CIDADE ESTADO

Fl" T /íllP /Q
Tribunul llegiururl du

Trab., lbu-1ó' !&egiãu
D E S TI N ATA R I 0

P r EP.!Pni&!r A P,ETí&/,',npl!RAn"" P
EBPEPArg,

ENDEREÇO

Ada&iniStratiua, 10- .",'e&i'."'"193)u'011&R
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— RECEBIDO EM

coar ame
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E& I RIO
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E::mo(a) Sr(a) Dr(a) Jui" (s) —Presideni-te'Qiei 7a. Junta de'(",

liac;.tio e Julgamento de Goi&iiiia.

(cl

I c

Anote-se o novo enderego
do procurador do recite.

Goiania 25.09, 3

ALlTOS N. Sz(/93 Juiz p, z uia Bo(azza
Sjaul1lu '. JCJ

RECI AN- OR IA TRABAL.HISTA

RECTE: SIND. DOS TRAB. SERV. PUB. EST.
GO IAS — 8 I ND I PUBLICO

RECDA : FSTADO DE GO IAS — SECRETARIA DE

IND-

USTR

IAA,
Es GONERCIQ DO ESTADO DF

8) reclamante, devidamente qualificado nos
autos SLIpla „v1a de spLI tias tafl te pl"ocul ador inf ra assinado „

comparece aos aLltos para informar o novo endereCo do seus pa-
tronos „onde receberâo as comLiíiicagties pi'cessLla1s clP está l o :

Rua 07~ n. 809 — A» Centro — CEP 74.023-020
FONES 229 —05-27 e 224 —09-34

Termos qLIe pede JL da.

Goiânia, 19 de agost de 199L.

F-RNA J 0 I oE DA NOBREGA
ABiGO 10.8 .9



P.J.- J.T. - JUNTA DE CONCILIA/AO E JULGAMENTO DE

SS..J@PT/D:AI
esta "data,'bgo rIUntada,"aos preseiites autos~ jo3 ~ fel W ~Aos~o'e de 19~

Oiretor( S cretaria
JUNTOS

J.C.J. - 1.30AMó



io9

sew I )Vúsime
TRABALHADORES A SERVI/O DA CO+j4LDAIPlj, g O P g O

E .mo(a) Sr (a) Dr a. Jui" (a)-Preszdente da /a JL&fata de Oonci lá {cio
e JL&lga&fr&afltO de GOitânia — GO --r {., -sr

JL l e &r.crio

Sérgio Boiazzo
d"ía Pfeaiden&e de 7,

= ~ Autos n. ó:4/rp.:.

Rectez SINDIPUBLIOO — Sindicato dos Traba-
lhadores no Servico PC&hl ico do Estado
de Boi@s.

Becdoz ESTADO DE GOIAS (Secretaria da Indd&s-
tria e Com&areio)

0 r sela&nani.e devida&nente qual i Íá cada nos au-
'tos cfr& ti 1 a s vcifr s Ía'.er'L« itada dc'ecisr&o p& o tc& 2 dia efn ca cl

id&sn tá co aso do presente processo.

I ermras em prnde ; untada

Goianias {B d&» - áosto dc 1B9..6

FERN N 0 JOSE DA lOBREGA
OAB-GO 10.8 9

SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVI%O PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
Av. Goiás ns 112, Edifício Tropical - Sala 301- Caixa Postal 474 - CEP: 74010-010 - Telefax: (062) 229-1664 - Goiânia - GO
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Segundo o reclamado& o SINDIPÚBLICO nao tem legitimidade ati-
va "para qualquer pendência nas contas do FGTS e anterior a 05.10.88

eriãa a CZF" ~

Já vimos que a Lei nQ 8036/90, art. 25,confere legitimidade'tivasnsSincicatos para acionar a empresa com vista ao recolhimen-
to co FGTS.

Ie outro lado, tem-se que as condiqoes de admissibilidade da

tutela jurisdicional devem estar presentes no ajuizamento ãa aqao,
de modo que ouanão esta demanda foiw&.~atada, detfnba o ..in '.'c=;.o—

autor legitimidade para interpô-la.
Vale lembrar que, "a lei ao entrar em vigor tem efeito fmedie

to-.' geral" (IZCC
&

art. 6a) .

Desacolhe-se .

2. Substitui ao Processual

Data i nia, despicienão apreciar& por demais cansativo, as

considera@&es expendidas pelo reclamado soore o tema, controversia
supex da pelo Dn. 310/TST.

De qualquer modo, a referida Lei n~ 8036/90 confere ao Sin

ãicato legitimaqao extraordinaria para compelir o empregador a efe-
tuar o deposito oo FGTS.

Pelativamente a ouvida levantada pelo reclam ão, acerca do

úns subs'.i~ íãos& convem esclarecer cue o pedido ãiz ." speito0
aos servi ores vir&c ilaãos a Secretaria ãe Co vé rr&o e Justi ça

ãí ='.- cc cc =nice
&

maca ~~sã=r&ão 'ue
&

em caso ãe cver ;.;:" sucur.
"e a „- 'ec,ao wsclv" c= ..&' c.aq-o

AãE "at 5
&

co&mo 6 eí eo v cc. cnmoe- o recl', ós" &.cs unciarios& c &an au T:n

ce ." c e io ...=., em I 'c:I&c& n 8 Utir se os cubo-' tu idos e. em

c" n "o, antes . e 0:.10.8é,, f&o quanto& em u .Icue caso . E

n.. '-".c "fo o céposito
0 Slr&ãi a o-auto legitimaqao ar&oma' I ". ra



3, evicen ia, c rec ~~™" ão :1ao contestou a pretensao co-Sinãic=-
to-autor. Z nem poceria, pos.o cue o nã0-recolhimento do FGTS) pelo
rec'amacçi, é público e notório.

Elias, ao argui ca=encia âo direito âe a~ã0, o reclamado con-

essou que "nao ha resistencia do Zstado ce Goias em sald ar sua di-
vida do FGTS" ~

Is outro laã0, o fato ce 0 reclam-ão haver parcclaãc seu debi—

to,nos termos ca Hesolugã0 n~ 94/93-CC, FGTS, de 16.02.92, não el ide

o direito ãos substituldos processualmente de exigir o dcposi to em

suas contas vinculadas.
Registre-se oue o pedido ce parcelamento contera expressamente

confissao co débito das contribuições (item 3 da ?ics. CC ."GTS,n&94/

93) ~

Assim,impoe-se a proceãencia do pecico, cuios valor s cevicos
/

aos suosti".ulcos serao apllracos em liquida~ao ce s nt n;a. traves
ce perlcia, com posterio" comprova"„ão cos respectivo ceprisitos, r10

prazo legal, observanão-se, para eieito ao levantamcntc ãlo debito,
0 dis Gs 0 nc 2 "t. 22 e C6 ãa ai =.~ BD36'0] Pena ce nas ar 2 lnde-
nizagao equivalente

São in:evidos honoráriGs aãlvocatlcios ouando o ". incicato atu
cond'q. o "e

ne e e — se

0 ermGS c ie : ~

subs ituto rocessual {item VIII ão 1.n . '.IG, ão TS )

0 benefício ã2 Assistencic Juciciá. ic G :..',.ui:2, nos

II ' '0::C 'U

Isto, FGGio, .'0 ;e -. '-. ' unta ãe

0 ."-'- "c
)
0''. -"1ã0 0 ro

GCG G . 2 1GC . ; "c:."-"'1-2 — "-"ul aqao ce

0 CCG'



Custas, pelo reclamarmos ao inal,no importe de CH'240.000iOO.

calcularias sobre CH$ 12.00C.OOC,OO, valor arbitraão a corcenai;âo'.
provisoriamerte

3ecisao submetida ao ouplo grau ae jurisQiçao.
Intimem-se as parees e a CEF.

Naoa mais.

/ \, j

)u'r'.'s,nrrinrentr
(„rtrirJozs

jJuiz zio ra oT abojho presidente

p
~alrrrtr Santos Atjaiar

J I
Cioseista TemporárioJu z

R . áos Empregadoresep.

Juiz Cjowisto Temporário
Rep. dos hmpreaaáoe



PODER JUDICIÁRIO

i. JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 186 REGIAO

CE RTIDA Q

„b, „, 8P -(OBUSlizada, em~/ ~ / I3

contendo:

lauda(s)

procuração(oesl

outros documentos.

Certifico que a presente petição foi protoco-

OBSERVAÇOES: ~

Goiânia-GO,~~I ~~ / 192~

n

:nrirln ','crrnr! : /'t,"y da Sii't 0 Sousa

Assr;re :- !" f- rc Secr dc Rccebimenlo ae
Petroões (Protocolo)

T.R.T.. 1.30.062
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ENDEREÇO:

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO — 18'EGIÁO

UNTA DE CONCILIACÁO E JULGAMENTO DE 0 8

Rua T 51 osq, c/ Av T-1 - St, Bueno

NOT. INT.N'M
PROCESSON'34 f 93

RECTE S INDIPOBL ICO-SIND, DOS TRAB. NO SERVI 0 PL(BL ICO
DO EST. OE 00.
RECDO ESTAôO DE I OIÁS Secr d I dú C

Estado de Goias

Í/,
,0'Í'

Pela presente, fica V. S'.

no(s) item(ns)

Intimado

abaixo:

para o(s) fim(ns) previsto(s)

01 — Comparecer á audiência designada para o dia

ás horas e

de

minutos.

de

01/09/93
Maria Sergio Bottazzo t.: j'.,'I' )3 i'0 0

z Presidente

reo;u (SEI.D) coto ee i esta data.
« t,,rt-,,f Íft f,g I . f

Olr r d«S««r«t««ia

g
ESTADO DE OOI(iS (SEC ~ DE IND ~ E COM ~ de 00 ~

CERTIFICO que o presente expe-Dr, Soco F urtado de Msrtdonça Neto álenle iol eocamltvtaáo ao áes-
tlnatárlo, via, postal,e~~i A r~Rua B2 s/n()s lQII andara sl ~ 1019, Cen ro txretor retaia

Administrativo
-'.eto

Proc. 634/93 Not. 2030
ét

TRT 120.033

02 — Prestar depoimento pessoal, no dia e hora acima, sob pena de confissáo.

03 — Prestar depoimento, como testemunha, no dia e hora acima.

04 — Tomar ciência da decisão constante da cópia anexa.

05 — Tomar ciencia do despacho constante da cópia anexa.
06 — Contra-arrazoar recurso do(a)

07 — Impugnar embargos á execuçáo.
08 — Contestar os embargos de terceiro autuados sob o N'

09 — Recolher as (os) no valor de Cr$

10 — Prestar, como Perito, o compromisso legal, em ( ) dias.
11 — Prestar como Assistente, o compromisso legal, em~ ) dias.

12 — Comparecer á audiência inaugurai, no dia e hora acima, quando V. S'. poderá apresentar sua
defesa (art. 846 da C.L.T.), com as provas que julgar necessárias (arts. 821 e 845 da C.L.T.),

devendo V. S'. estar presente, independentemente do comparecimento de seu representante, sendo-Ihe
facultado designar preposto, na forma prevista no parágrafo 1'o artigo 843 consolidado. 0 náo
comearecimento de V. S'. importará na aplicaçáo da pena de revelia e confissão quanto a matéria
de

13 — Tt .Iar ciencia do despacho do IIM. Sr. Ouiz Presidente as fls ~

1 3 dos autos, transcrito abaixo.
Vista a parte contrária por 10 dias. Int,

0 tt

'1
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Q i PODER JUDICIARIO
JUST)(;A DO TRABALHO
JUNTA DE CONCIUAQAO E JULGAMENTO

Aos 09 dias domêsde novembro doanodetg 93, reuniu-ses 7 '- Junta de Con-

ciliação e Julgamento de Goiania(GO) presentes o(a)Exmo.(a) Juiz(a) Presidente e os Srs. Ju(zes

Classistas, que ao final assinam, para audiência relativa ao Proc. -'.C.J. 634 / 93, entre partes:

SINDIPOELICO-SIND. DOS TRAZ. NO SER(ilgO PÚBLICO DO ES1ADO DZ GOIÁS e
ZSIADO DE GOIÁS (SZCRE1ARIA DE IND()STRIA Z COMÉRCIO DO ZS1ADO DE GOIÁS)

Reclamante(s) e Reclamado(s), respectivamente.

As 14h27minhoras, aberta a audiência, foram, de ordem do(a) MM. Juiz(a) Presidente, apregoadas as

partes'resente o reclamante representado pelo Sr. Gesimar ãelo dos Santos
e procurador Pernando da Nébrega (OAB-GO 10829) e o reclamado atra
vés do procurador Dr. Nicodemos Zurípedes ãe Morais (OAB-GO 3.133).
Presente também Dra. Marilda Lúcia Earbosa, preposta da Caixa Econo

mica Peãeral.

MANIPES1AÇXO DO RE (sobre o documento ãe fls.
110) t (aliás, documentos de fls. 104/108) t nTem a dizer o seguinte:
1) o mencionado documento não insere no mérito ãa causa aqui em ãis
cussão; 2) não faz coisa julgaãa entre as partes lá envolvidas por
que, além do recurso ex officio, também houve o recurso voluntário;
3) além do mais, a eficácia de tal decisão ficou prejuãicada pela
ofensa materializada ao ãisposto no art. 37, cat)ut, da CP, quando

deixou de situar o peãido do reclamante, que era vago, no tempo e

em razão da prescrição imposta pelo art. 7g, XXIX, da CF. Assim,
trata-se de documento imprestável ao fim aqui desejado, razao por
que fica expressamente impugnado".

As partes nao tem outras provas a produzir.

Instrução processual encerraãa.

Inconciliaãos.

Razoes finais orais, remissivas.

Julgamento em 7/11/93, as 16h10

As 14h4 encerr e.

Tnr - cs r

I'(incisixHRr rscs e((o
'oa árur curuusoadaias

arc(n )'rr~rm, ari (r

D i rato ra r J C J~ (Sss(rtls



R nte:

Ad g o;

Rec/ z o':

Advo ad :



P.J.- J.T. - JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO DE

C E R T I DA 0

Certifico que de ordem do MM Sr. Juiz Presidente

e tendo em vista assinatura contida no SEED de fls.110, que obtive a

seguinte informaçao da funcionária do Protocolo Geral do Estado, Os-

marina Mota: 0 Sr. Carlos Domingos deSouza é Chefe de Divisao de Ex-

pediçao do citado drgao.

Goiânia, 10 de novembro de 1.993

'ONCLUSAo

Nesta datata, fago conclusos os presentes auto
ao Sr vvvsinv~1r..
Aos IQ d" 'VLO ú4&Jjg de 19 g)

p O; reter de Secretaria L',p~
COWCLUSOS

J.c.J. 1.30.046



JUNTADA
Nesta data, faqo juntada, aos presentes autos

fl or etor de Secretaria
JUNTOS
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PODER JUDICIÁRID
JUSTIÇA DO TRABALHO
JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO

Aos 17 dias do mês de navembro do ana de tg 93, reuniu-se a 7 3 junta de Con-

ciliaçêo e Julgamento de Goiânia(GO) presentes o(a) Exmo.(a) Juiz(a) Presidente e os Srs. Jufzes Clas-

sistas, que ao final assinam, para audiência relativa ao Proc. 7 '- J.cJ. 63rj. l 93, entre partes:

SIND. DOS SERVIDORZS PODIICOS ESTADO DE GOIÁS (SECRE1ARIA DA IND. E

IC ESTADO DE GOIÁS/SINDIPCíBII83 CO)(ÓCIO DO ZS1ADO DZ GOIÁS)
Reclamante(s) e Reclamado(s), respectivamente.

Ás 16hlOmin

partes: Ausentes.

horas, aberta a audiência, foram de ordem do(a) MM. Juiz(a) Presidente, apregoadas as

A li(it(a. Junta, por unanimidade, adotou em todos os seus ter
mos o seguinte despacho do It%. Juiz Presidente:

apara,ju1gamentor adia-se sine dien

Nad.a mais.

As 16h12min, sus ndeu-

D
Juiz Presideuta da 7 . JCJ

Francisca Guifher na Di Guimdrães 3fcffo
Juiza Ciassista ep dos Empiegadores

Lo é G fberio istmos

sais iassiata Ssa~

Mareia t rarrrr

i)irínee'iratorrr .. J J

TRT. 1.30.033



P.J.- J.T. - JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO DE

C 1" R T I DJT 0

CZRTI1"ICO que, de ordem do NN Juiz Presiden i

te incluí os presentes autos na pauta do dia
1993 âs f .'D para

Goiânia, de // 1993.

NARCIA NARIA REINOS

Íy'iretora de Secretaria
7 Q JCJ/CO.

/

~$:p'k i

~'J.c.r - eco.eee



)UNT AD A

Nesta dato, faro juntado, aos presentes autos

+~~o- ~ Q. J l&/f~~

Aos 4'j de ~g 'g úe 1995

ef~
Dueto& de seci~roriu

) U NTOS
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7h JCJ DE GO IAM IA — GO

Processo n . 634/93

ATA DE AUDIENCI A

As l7hl5min do dia 29 de novembro de l993, reuniu — se a

7a JUNTA DE CONCILIAQAO E JULGAMENTO DE GOIANIA-GO, sob a

presidência do Juiz Mário Sérgio Bottazzo, presentes os Senhores

Juizes Classistas representantes dos 'empregados e dos

empregadores, para a audiência de Julgamento da Reclamação

Trabalhista em que contendem como

RECLAMANTE: SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVI@O PLIBLI CO

NO ESTADO DE GOIAS

RECLAMADO: ESTADO DE GOIAS

Aberta a audiência e proposta a solução do dissidio
pelo Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente, foram tomados os votos dos

Srs. Juizes Classistas, tendo a MM Junta proferido a seguinte

D E C I S A O



PODER JUDICIÁRIO
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O SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PUBLICO DO

ESTADO DE GOIAS ajuizou reclamaçâo trabalhista contra o ESTADO DE

GOIAS, ex pondo, em sintese, que o reclamado nâo efetuou os

depósitos fundiários referentes aos trabalhadores elencados ás

f Is. ó2/ó4.

Pleiteia sua condenaçâo no depósito das importancias

devidas, acrescidas de juros de mora e multa, bem como no

pagamento de honorários advocati cios. Juntou documentos ( fls.
12/54, ó2/ó4 e 104/108) e deu á causa o valor de Cr%

9.373.341.105,45.

Respondeu o reclamado, arguindo preliminarmente a

incompetência ratione personae da Justiga do Trabalho, a carência

de arâo, a ilegitimidade ativa do Sindicato/autor e a

inexistência de previsao legal que autor ize o Sindicato a agir
como substituto processual no caso dos autos. No mérito, diz que

nâo há, nos autos, prova de serem os "substituidos" regidos pelo

regime celitário, assim como nao há prova de terem optado pelo

regime do FGTS. Juntou documentos (fls. 79/BB), com réplica do

autor.

0 Ninistério do Trabalho e a Caixa Econômica Federal

foram notificados da propositura da agâo, nos termos da Lei (fls.
89/90).
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Instr uçao pr ocessual encerr ada sem a produrâo de outras

provas. Razbes finais orais. Inconciliados.

o re l atória. DECIDE-SE.

1. PRELIMINARMENTE.

1. 1 Incompetência da Justiça do Trabalho.

Diz o reclamado que está presente o interesse de órqâo

federal na lide — a CEF — de forma que a competência é da Justira
Federal Comum. Sustenta que mesmo a simples açâo de cobrança dos

depósitos de FGTS nao efetuados (sem pedido de levantamento) está

sujeita á jurisdiçâo comum federal.

Data venia, nâo tem razâo. No casa de levantamento dos

dep6sitos, a competência é da Justiça Federal porque a

resistência que impede o trabalhador de levantar os dep6sitos

fundiários é da Caixa Económica Federal, obedecendo determinaçâo
'0 do Conselho Curador. Assim, o pedido de levantamento deve ser

dirigido contra a CEF e o Conselho Curador, falecendo competencia

ex ratiane materiae á Justiça do Trabalho.

No caso sub Judice, a intervençâo da CEF — que aliás
nâo aconteceu, apesar de notificada regularmente — nâo desloca a

competência para a Justiça Comum federal. é que a CEF nâo seria
parte, nesta demanda, mas sim custos iegis, isto é, fiscal da



É
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Na verdade, a CEF atuar ia " em nome próprio, para

defesa de interesse que o Estado deve tutelar nos conflitos
litigiosos, ou na administraçâo judicial de interesses
subjetivas, a fim de que náo fiquem á mercê da vontade privada.

C)u, ainda, sujeito especial que participa do processo, como viva

vox de interesses da ordem jurídica a serem salvaguardados na

composiçao da lide" (José Frederico Marques, "Manual de Direito

Pr ocessual Civil", ié ediçâo, v. I, n. 253, pág. 288, apud

Theodora Júnior, op ci t., pág. 161, grifo nosso) .

Releva notar que a passagem transcr ita refere-se
atuaçâo do I linistério Público como fiscal da lei, e é exatamente

essa a funçâo da CEF nas reclamaçâes que envolvam a interesse do

Funda de Garantia: atuar como custos legis, fiscalizando a fiel
cumprimento das disposiçâes da Lei 8036/90. Aliás„é o que diz o

ar t. 88 da referida lei „verbisx0
"Art. Bg — 0 ifinistério da Açko Social, a Caixa Econômica
Federal e o Conselho Curador do FGTS serâo responsáveis pelo
fiel cumprxmento e observâncxa dos critérios estabelecidos
nesta Lei".

Nesse sentido, a Resoluçâo 52 do Conselho Curador do

FGTS, de 12. 11.91 dispós que "compete á Caixa Econômica Federal

CEF a defesa judicial e extrajudicial do FGTS, salvo o disposto
no item I desta Resoluçâo" (item III, grifo nosso). 0 item I,
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ressalvado, diz respeito á inscr içao em dívida ativa e cobrança

judicial e extrajudicial das contribuiçêes e multas devidas ao

Fundo.

Tal disposiçâo ratifica o que dissemos em linhas
volvidas: a CEF vem aos autos, em nome prbprio, para defender o

interesse público, que nâo deve ficar á mercê da vontade privada:

é vzva vox de interesses da ordem jurídica a serem salvaguardados

na composiçâo da lide. Atua, sem dúvida, como fiscal da lei. 0

interesse público é patente, já que os recursos do FGTS devem

ser aplicados em "habitaçâo, saneamento básico e infra-estrutura
urbana" (Lei SO3ó/90, art.. 9g, 5 2C, primei.ra parte)

Em resumo, a CEF náo seri a parte da lide ora sub

Judice, atuando como fiscal da lei em razâo da presença do

interesse público, acima demonstrada.

Nesta altura, cumpre examinar se a simples inter vençâo

da CEF seria suficiente para deslocar a competência para a

Justiça Comum Federal. A resposta exige o exame da

constitucionalidade da parte final do art. 2ó da Lei B.O3ó/9O.

Acontece que a inconstitucionalidade do ar t. 22 da Lei

5.1O7/óó foi reconhecida e declarada sob a égide da Constituiçâo

entâo vigente, que dispunha em seu art. l25, I, verbis:
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"Art. 125 — Aos juízes federais compete processar e julqar,
em primeira instãnciaz
I — As causas em que a Uniâo, entidade autárquica ou empresa
pública federal forem interessadas na condiçâo de autoras,
rés, assistentes ou opoentes, exceto as de falência e as
sujeitas â Justiça Eleitoral m a I'Iilitar;"

A atual Constituiçlo dispôe de modo diferente sobre a

competência dos Juízes Federais. A matéria é tratada no art. 109,

I, que diz

"Art. 109 — Aos juízes federai- compete processar e julgarz
I — as causas em que a Uniâo, entidade autárquica ou empresa
pública federal forem interessadas na condiçâo de autoras,
rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de
acidentes de trabalho e as sujeitas â Justiça Eleitoral e
Justiça do Trabalho;"

Sendo assim, o art. 22 da Lei 5.1O7/óó realmente

ofendia o disposto no art. 125, I, da EC 1/ó9. Tal já nao ocorre

com a parte final do art. 2ó da Lei B.03ó/9ú, porque as causas de

falência, de acidentes de tr abalho e as sujeitas á Justiça
Eleitoral e á Justica do Trabalho escapam da competência da

Justiça Comum Federal, segundo dispôe o ar t. 1O9, I, da CF/BB.

Em outras palavras: as "outras controvérsias oriundas

da relaçao de emprego", cuja conciliacao e julgamento poderiam

ser cometidos á Justiça do Trabalho "mediante lei", conforme

dispunha o caput do art. 142 da EC 1/ó9 encontravam limitaçâo no

ar t. 125, I da mesma Emenda Constitucional : essa a emegese

harmónica dos dois dispositivos. Assim, a inter ven çao da Ijni&o,

de entidade autárquica ou de empresa pública federal na condiçao



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL OO TRABALHO OA 18'REGIÁO

de autoras, rés, assistentes ou opoentes, deslocava a competéncia

para a Justira Comum Federal . Daí a inconstitucional idade do ar t.
22 da Lei 5.107/66.

No entanto, a CF/BB inovou e tratou a matéria de modo

ligeiramente diferente. é que segundo a Carta Ilagna promulgada em

5.10.BB, "outras controvérsias decorrentes da relaçao de

trabalho" podem ser cometidas á Justiça do Trabalho "na forma da

lei" (art. 114, caput). De seu turno, o art. 109, I, da Carta em

vigor exclui da competéncia dos juízes federais as causas

sujeitas á Justiça do Trabalho, ainda que a Uniâo, entidade

autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na

condiçâo de autoras, rés, assistentes ou oponentes.

Além disso — nâo se pode olvidar — a CEF (empresa

pública) nao seria ré, oponente ou assistente, no caso dos autos.

Assim, resta mantida a competéncia da Justiça Especializada no

caso sub judi ce, por duas r azães :

a) primeira, a CEF nao seria ré, oponente ou assistente
nesta causa, ou seja, nâo seria parte, mas fiscal da lei ( custos

legis), de forma que nao incidiria sequer o disposto no art. 125,

I, da EC 1/69 I

b) segunda, ainda que a CEF fos~e par te nesta demanda, na

condiçâo de autora, ré, oponente ou assistente, tal condiçâo

emergeria do permissivo contido no art. 114 da CF/BB ( "outras
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controvérsias decorrentes da relaçâo de tr abalho„na forma da

l ex" ), sendo certo que o art.. 109, I, da atual Carta Magna exclui

da competência dos juízes federais as causas sujeitas â Justiça

do Trabalho, o que nâo acontecia antes de seu advento (EC 1/ó9,

art. 125, I ) . Desta forma, a lei pode atribuir á Justiça do

Trabalho competência para conciliar e julgar outras controvérsias

decorrentes da relarâo de trabalho, sem que com isso ofenda a

outros dispositivos constitucionais.

Preliminar rejeitada

1.2 Carência de açâo.

Diz a defesa que o autor e carecedor de açâo por lhe

faltar interesse processual, Já que ."nao há resistência do Estado

de Goiás em saldar sua dívida do FGTS" ( f Is. ó9) . De f ato,
somente existe interesse processual quando a movimentaçâo do

aparato Judiciario seja necessária e adequada ao peticionante

Ne~se sentido, a liçâo de Araújo Cintra, Ada P. Gr inover e0
Cândido Rangel Dinamarco (in "Teoria Geral do Pr acesso",

Malheiros, 9ê ediçâo, pág. 217)

preciso, pois, sob esse prisma, que, em cada caso
concreto, a prestação jurzsdicional solicitada seja
npcpss ari a e adequada.

Repousa a necessidade da tutela jurisdicional na
impossibilidade de obter a satisfação do alegado direito sem
a intercessão do Estado...

X)deguação é a relação existente entre a situação
lamentada pelo autor ao vir a juízo e o provimento
jurisdicional concretamente solicitado. 0 provimento,
evidentemente, deve ser apto a corrigir o mal de que o autor
se quezxa, sob pena de não ter razão de ser. (o negrito não
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é original) .

Acontece que a simples manifestaçáo de interesse, por

parte do reclamado, em quitar sua dívida com o FGTS não faz

desaparecer o interesse processual do autor. á que a proposta de

parcelamento (" Carta de Intençáo" ás fls. Bi dos autos) sequer

foi apreciada, segundo o que consta dos autos. Naturalmente, a

existência de acordo de parcelamento efetivamente afastaria o

interesse processual do autor. Preliminar rejeitada.

1 3 Ilegitimidade ativa do Sindicato. Substituiçho

processual.

Preliminares rejeitadas sem maiores ambages, nos termos

do art. 25, caput, da Lei B036/90.

2. IfáRITG.

2.1 Depósitos fundiários

Cl reclamado confessa que nao efetuou o depósito das

contribuiçoes fundiárias (fls. 69 dos autos), de forma que o

Colegiado acolhe o pedido, para condená-lo no pagamento devido.

iquidaçlo de sentença por artigos, quando será apurada a

evoluçao salarial de cada substituído.

0 regime jurídico de cada substituído (fls. 62/64) será

apurado em 1 iquidaçáo de sentença, por ar tigos. A existencia ou
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nâo de opçâo pelo r egime fundiário (quanto ao periodo anterior a

4.10.88) é irrelevante, já que os depósitos fundiários eram

sempre devidos, mesmo com relaçâo aos nâo optantes.

Por f im, juros e corregâo monetár ia sâo devidos na

forma da legislaçâo especifica (5.107/ób, 7.839/89 e 8.03b/90) ou

comum, nesta or dem. Ilul tas sâo devidas conf orme legislagâo
especif ica, apenas

2.2 Honorários advocatícios.

Nâo sâo devidos no caso sub Judzce (Enunc. 310 do TST,

inciso VI

II 

) .

DO EXPOSTO, r esolve a 7a JCJ DE GOIANIA —. GO, por

unanimidade, julgar PROCEDENTES E(1 PARTE os pedidos que SINDILATO

DOS TRABALHADORES NO SERVIQO POBLICO DO ESTADO DE GQIAS deduziu

contra ESTADO DE GOIAS, para condenar o réu no pagamento das

verbas elencadas na fundamentagâo, que é parte integrante deste

dispositivo.

Liquidaçâo, juros, cor r egâo monetár ia e mul tas conforme

fundamentaçâo.

Custas pelo reclamado, no import.e de CR% 187.468,62,

calculadas sobre o valor da causa.
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Expera — se ofício ao INSS, com cdzpia deste deci sum.

Há recurso ex offi cio (DL bó9/79, art. 19, V)

Intimem-se as par tes, o lfTb e a CEF. Nada mais

rrcisca Guilhêrmi Di Guimorães ilfello
Juiza Ciassisia Bep. dos Empregadores

Dr. Mdrio Sérgio Boinzzo

Juiz preajdeote da 7 . JCJ

L md ertõ 'iidg
z 'ezeee d Esrsrerradee

+~
Marcio

Di toro o;



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
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JUNTA DE CONCILIADO E JULGAMENTO DE
Rua T- 51 esq, cÍAV.T-01- Setor Bueno

NOT. INT.
N'157 95

/ EM / Dezembro / 95

PROCESSO Ne /

RECTE. :

SINDIPUBL ICO-SIND. DOS TRAB.NO SERV. PUBLICO DO

ESTADO DE GOIAS
RECDO. ESTADO DE G I ÁS SECRETARIA 0 IND E COft DO ES

intimddá para o(s) fim(ns) previsto(s)

de

para

) 12- Pagar/depositar CR$ , referente ê(s)
,em dias.

( ) 13 - Comparecer ê audiência inaugurai, no dia e hora acima, quando V. S'oderá apresentar sua defesa (art. 846 da
C L T ), com as covas que julgar necessárias (arts. 821 e 845 da C L T ), devendo V. S'star presente, independentemente
do comparecirri e.. 1 de seu representante, sendo-Ihe facultado designar preposto, na forma prevista no parágrafo 1'o artigo
843 consolidado . ião comparecimento de V. S'mportará na aplicação da pena de revelia e confissão quanto a matéria de
fato.

( ) 14 - Rec. ;.: as(os) no valor de CR$

( )16-

Pela presente, fica V.S'o(s)item(ns) 04 abaixo:

( ) 01 - Comparecer ê audiência designada para o dia de

0 ãs horas e minutos.

( ) 02 - Prestar depoimento pessoal, no dia e hora acima, sob pena de confissão.

( ) 03 — Prestar depoimento, como testemunha, no dia e hora acima.

( X ) 04 - Tomar ciência da decisão constante da c6pia anexa.

( ) 05 - Tomar ciência do despacho constante da c6pia anexa.

( ) 06 - Tomar ciência de que a audiência do dia foi adiada/antecipada para o dia
,ês horas, mantendo-se as demais determinações e/ou cominações anteriores, se houver.

( ) 07 - Contra-arrazoar recurso do(a)

( ) 08 - Impugnar embargos ê execução.

( ) 09 - Contestar os embargos de terceiro autuados sob o Ne /
( ) 10 - Tomar ciência de que V. Sa. foi nomeado como perito nos autos do processo em epfgrafe, sendo que a perfcia

deverá ter infcio no dia , ãs horas, com o prazo de dias para
entrega do laudo conclusivo.

) 11 - Comparecer ã Secretaria da Junta no dia ,ãs
boas,

c/~/
CERTIFICO que o presente expediente foi enca-
minhado ao destinatário, via, postal.

TRT 1.30.033

em ~ / + / 9~ feira
f( Dire Secreierie



7a OKO
PROC. 634/93 NOT. 5137/93

DR, F ERNANDO OOSE'. DA NOBREGA/DR.r/ILIIAN ERAGA GUIMA

RXE5

Rua 7 na 809-A- CENTRO

GOIÂNIA — GO

r PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

JUNTA DE CONCILIAieÁO E JULGAMENTO

CONTRATO
ECT/DR/GO

TRT 18e REGIAO

C L I'
I D Á Q

er 'c c: e ;. t . rr„r J c. ccv Lo . ecebbla pelo
9/ Í$ , r, olorme

I,2 r 9 ;.17 - '5 Feee

Dire oro T' J



PROC. 634/93
7B OK3

NOT, 5137/93

COMPROVANTE DE ENTREGA
DO SEED

DESTINATARIO

DR. FERNANDO DOSE DA NOBREGA/DR,'.JILiIAN FRAGA GLiII1

R

T.R.T.. C30.148

Rua 7 ITB 809-A-

CIDADE

GO IÂfl : A - GO

— RECEBIDO BM

IIIII,I r

ENDER( 8,

CENTRg~~'%&~p*-)i',
~

ESTADO
I

'O~~

AS INAT Ék



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 18e REG@DI"„N I ã„00
JU+trjsj3E tfQNggl~, E tf)ê(ã+ItflEIIIT~Dg

ENDEREÇO:
tzrt ro

NOT. INT. N'138 / 95 EM

PROCESSO Pe 3
''

V ~ I'UBLICO DO
/

RECTE F rir r
. ST IDO DE Cgf 'SCC TETARI DC IND ~

"- COft,DO ES
RECDO. f/tDO DE BOIS

Int iststda
para o(s) fim(ns) previsto(s)

de

horas
para

) 12- Pagar/depositar CR$ , referente ã(s)
,em dias.

( ) 13- Comparecer ã audiência inaugurai, no dia e hora acima, quando V. S'oderá apresentar sua defesa (art. 846 da
C.L.T.), com as provas que julgar necessárias (arts. 821 e 845 da C.L.T.), devendo V. Se estar presente, independentemente
do comparecimento de seu representante, sendo-Ihe facultado designar preposto, na forma prevista no parágrafo 1'o artigo
843 consolidado. 0 não comparecimento de V. S'mportará na aplicagão da pena de revelia e confissão quanto a matéria de
fato.

( ) 14- Recolh:r 's) no valor de CR$

( )15

Pela pryfInte, fica V. S'

o(s) item(ns) abaixo:

( ) 01 - Comparecer ê audiência designada para o dia de
ês horas e minutos.

) 02- Prestar depoimento pessoal, no dia e hora acima, sob pena de confissão.

( )( ) 03 — Prestar depoimento, como testemunha, no dia e hora acima.

( ) 04 — Tomar ciência da decisão constante da c6pia anexa.

( ) 05 - Tomar ciência do despacho constante da c6pia anexa.

I/ ( ) 06 - Tomar ciência de que a audiência do dia foi adiada/antecipada para o dia
r /'ês horas, mantendo-se as demais determinagães e/ou cominagdes anteriores, se houver.

( ) 07 - Contra-arrazoar recurso do(a)

( ) 08 - Impugnar embargos ê execugão.

( ) 09 - Contestar os embargos de terceiro autuados sob o N'

( ) 10- Tomar ciência de que V. Sa. foi nomeado como perito nos autos do processo em epfgrafe, sendo que a perfcia
deverá ter infcio no dia , ês horas, com o prazo de dias para

entrega do laudo conclusivo.

) 11 - Comparecer ê Secretaria da Junta no dia
, ês

TRT 1.30.033

CERTIFICO que o presente expediente foi enca-
minhado ao destinatário, via, postal.

em 03 / J+ / ~ 8- feira

/) Diret+~ee teria



PROC'3á/93 NOT ~ 5138/93 7s OCO

DR ~ OOKO FURTADO DE IrlENDON)A NETO- PROCURADOR DO

ESTADO DE GOIÁS

Rua 82 s/IIE elOD andar sala 1019 - Setor SUl

Predio do CENTRO ADNINISTRATII/O

GOIÂNIA- GO

I PODER JUDICIÁRIO'..0;
JUSTIÇA DO TRABALHO

JUNTA DE CONCILIAie'ÁO E JULGAMENTO

CONTRATO
ECT/DR/GO

TRT 18a REGIAO

i t c o foi iecebise pe

i «'r
'-"Er ' cr 'o

! I

ri géretariaDiretor e gé
Diratortt



—N'-—

PRGC 634 93 NQT 5138 93 S QCJ

COMPROVANTE DE ENTREGA
DO SEED

D E STI NATÁ R I 0

DR,QOÂQ FURTADQ DE IMIENDGNqA NETO-

ESTADO DE GGI S
ENDEREÇO

Rua 82 s/n- ,10- andar sala 1019
Predie do CENTRO ADMINISTRATIVO

CIDADE E

GOIÂNIA- GG

N-

PROCURADOR EIO

Tb p

+hl I'

RECEBIDO EM ASSINATURA 0 DESTINATÁRIO
G

D 6 Il& la f&e Qo



PO1)LR JUDlClÁR10

JUSTIÇA OO TRABALHO (TRT -18'- Região)
7s

GO Ii(N I A GO

Qffoio 778/93/PROC ~ 634/93 Bm 2 de Dezembro dei 1993

Do (a) Diretara de Secretaria da 74 OCO de Goiânia - GO

A o Superintendente R. da Caixa Ecanamica Federal

Assunto R e me s s a / f'az ~

RECTE : SINDIPUBLICO-SIND,DOS TRAB ~ NO SERV ~ PUBLICO
DO ESTADO DE GOIÁS

RECDO: ESTADO DE GOIÁS (SECRETARIA DE IND ~ E CON
DD ESTADO DE GOIÁS )

Senhor Superintendente,

Ds ardam do NN.Sr, Ouiz Presidente

estou remetendo a V.Sa, cópia da d.cisâo profsriéa por esta NM.

A
OCO, para as providencias que ss fiserem necsssarias.

Atencicsamente,

CP'GTN P=L AHR/T'f.II,DO
Narcia Naria Renas

Diretora de Secretaria
da 7a OCO de Goiânia-GO

TRT 1.30.163

zm.



PROC. 634/93 OF. 779/93 74

COMPROVANTE DE ENTREGA
DO SEED

OzgItgg
Ci

No

/
D E STI N ATÁ R I 0

~i

SUPERINTENDENTE DA CAIXA ECONONICA F „

ENDEREÇO

AV. GO IAS, 249/ centro
'

CIDADE ESTADO

GO IHN IA - GO IIi 'ii ~ ISO

— REC(SIDO EM ASSfhJATIURA DO DESTINATÁRIO

~~(f.(~3
T.fLT. - C00.000



ROI)ER JUDICIÁRIO

JUSTI)A DO TRABALHO (TRT -18'- Região);: 6 á'r-:
i 7d GO IAIII A- GO

JCJ de

ORtio 776/93 PROC. 634/93 Em 2 de Dezembro ds 1993.

Do (a) Diretora de Secret ..ria da 74 OCO de Goiânia - BO

Delegada Regional do Trabalho

Assunto Remessa /93

RSCte ; 3 irIIUIPUBLICO-S IllD. DOS TtIAB 111O SERV ; PIJBLICO
Du ESTADU u; GOIlsS

Recdo: E T DO DE GOItrS (SEC tCT RIA DE II'.DUSTRIA E

0 CONE,ICIO L10 ESTADO GO I., )

"enhor, Dol godo,

ord m do 'II6.Sr, Ouiz Prssidents
desta OCO, estou r..met ndo a V. So. coPia da decisao; roferida
Por esta lilás.OCO, o .ra a" providencias qus se fizerem necessarias

Atsncrnsamonte,

~HIC'IK& ~,
Narcia aria Raro 3s

Diretora de Secr;teria
da 7:-'CO de Goiania-GO

TRT 1.30.163

zm.



JUNTA DA
Nesta data faço juntada, aos presentes autos

.P~~.~ ..-ps...zK!..........
Aos l5 de ~. dc 19$ 5

P Diretor de Secretcrrc
J UNTOS



-N'-~ROC ~ 634/93 OF ~ 776/93 7B OCO

COMPROVANTE DE ENTREGA
DO SEED

DESTINATÁRIO

DELEGADA REG IOANL DO TRABALHO

ENDEREÇO

AV.85, 887, Qd. F-25, Lt. 103 - 6D anda

CIDADE

GO I AN IA - GO

ES-íADO

cc

— RECEBIDO EM

„g po,'irr a rtrie rI2eeétuk

q r rr r nratratiW

T.R.T. - r.ee.eee

ASSINATURA DO ~TINA}T/RIO

hrkkr 18". Beiiii3ri j



ESTADO DE GOIÁS
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA TRABALHIST*

EX¹. SR. DR. JUIZ PRESIDEh!TE DA HH. 7a JCJ DE GOIAWIA-GO.

A@os nz
CD R~ I a man t

Rel 1 amad o

O
IL
Q

3'.'=-'/j
634/93 — Reclamacão

e : SlhlDIPOBLI CO Em I /~.
ESTADO DE GOIÁS
(Secretaria da. Indústria e Comérciol

5r. llfá&m Srrgm Rn(n&&r&

Juiz Pr»xl& i&,«7.

ESZílDQ DE Gjl?AS& qual i f i c ado! at r avés
dc seu bastante procurador infra— firmado, vem ~ com a devida
vênia, a presença de V. Exa. & nos autos 634/93 da Reclamacão
feita pelo Sindicato dos Trabalhadores no Servico Público
SIlfDIPOBLICO — para expor e ao f inal requerer .

data aprazada (SICl
i» — A sentenca não ficou pi onta na

2& — Foi ajuizada na Justica Federal ~

pelo Estado, na data de 24.ii.93 e sob o protocolo n-
93.889i68-3& acão judicial, para encontrar, por via de perícia,,
o real débito de FGTS do Estado c seus Entes.

Do exposto! requer dc V. Exa. & que
estabeleca para a decisão deste feito, a contasem de prazo
recursal após a formal notificacão.

Juntando aos autos ~ pede e
Espera Deferimento.

Goiânia/GO! 25 de novembro de i.993

HI S DE HORA IS
RO I ADOR IiO ESTADO

O B-GO 3.i33



P.J.-J.T. - JUNTA DE CONCILIA/AO E JULGAMENTO DE

J.C.J.. 1.30.046



JUNTA fJA
NJtsta da~t, faca juntada, aos presentes autos

(@~S ~ &&&, é~J-
Aos (S de ~~~~ de 19/+

Diretar ds Ssc staria
JUNTOS



SINPI PUBLICO
TRABALHADORES A SERVICO DA COMUNIDADE

IF amo f «) Sr ( a) Dr ( a) Jui" ( a)-Presidente da Ta Jun ta de Cancâ 1 âa-
caa e Jul qaémenta de Goisnia — GO

(
~ sxa

t r

Junte-se E{os autos do processo no 634/93.
Defiro. Er peça-se a certidao, como reque
rida abail o. Int. o recte.

C)

C)

C)
K
IL

(xó i âni Eé. /3

0 SINDIPUBLI
4

SP(t(D go DOS TRABA
KjlADORES NO SERVIÇO PUBLICO /SP)g/t )P7 83O3IAS„entidade
+adicei classata. si.to na Av. Gcâiats, n. 11 s Ed. Tropical, Sala
bati s cer. tr&0 s f one .."." g-1*64 r ne(sta c'éPita l s a]ul sat t vat'I t" Recla'atárias Trabal I Iastas na canda co(a de :ubst I tu trâ pr ocessua 1 c)a
c:atar)or ia representada, abâetivando rcandenar a ESTADO DE
GO IAS, suas AUTARQUIAS e FUNDAQCIES a fazeteln os depátsitos
do F.G.T.S. nao efetuados.

ctctltltc.s pt acessos c

Pal a esta J.C.J. faram dâstribuidas cs =e-

01 — Autos n. 6.'4/g 1 SINDIPUBLICO X EST. DE GQIAS (SECRE-
TARIA DE INDUSTR IA E COI1ERCI O) .

02 — Autos n. 549/ép:1 SII(DIPUBLICQ X EST. DE GOIAS (GABINE-
TE DE CONUNICACi'-íO SOCIAL DA GOVERNADOR

IA )

0: — Autos n. 548/g ~: SINDIPUBLICO X EST. DE GOIAS (DIRETQ-
RIA GERAL DE POLICIA CIVIL)

A sim, a reclamante vem requerer desta J.C.
J Cam ét l as)t I ql a „uma Ce r ti Clsâa C ara praVandO a aâ ui. 2 atrtan ta Cieaaata
Acóc

Terrétas em quéo aguai dat \rgente dc.ferimento.

Goia»ia, : cia n tvemt r a de 1gg..

F Rp Al* J . DA 4,REGA
OAB-GQ 10.8 .

SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVICO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
Av. Co(ás ns 112, Ed(((cio Tropical - Sala 301- Caixa Postal 474 - CEPt 74010-010 - Tele(ax: (062) 229-1664 - Goiânia - CO



P.J.-J.T. - JUNTA DE CONCILIA/AO E JULGAMENTO DE

J.C.J. - 1.30.046



JUNTA f&A
Nesta data, fai;o juntada, aos piesentes autosEt~ ,~.+., i.zY./..i8.&
Aos fg de c@~ i3 de l9)Q

(( Dirotor dv Sec eiaria
ju NTDS



SINPI PÚSLICC
TRABALHADORES A SERVI%O DA COMUNIDADE.

+&6

E';mo. Sr. Dr.,3ui=,—Fretsidente &,'„5 7a Junta &íe Coririiliacg10 5 QI&1-gcirnento de Goa.anis — G(3

co

CL3

ICQ
U"l
CG

C3

I—
LO

(I

J. Vista arte cnrrlrhrlu
por i lia I t,

í /

Jultt Prieldeuta

pr. 1)fdrio Sérgio On(nf(0

rluia Preaidente da Ta.Ta. JCJ

4L&tos n 6,-47cp

Rectas SINDICATO DQS TRABALHADORES NO SERVICO PU-
BLICO DO ESTADO DE GOIAS — SINDIPUBLILO

Recdot FSTADQ DE GOIAS (SECRETAF&IA DE INDUSTRIA F.
COPIERC I O DQ ESTADC) DE GO IAS ) .

SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVI/OPUBLICO DO ESTADO DE GOIAS — SINDIPUBLICO& entidade derepresenta: no sindica.i. c:lassastas com .,ede e Poro eí Av. Goiás n.
i. 1:.'I ii. 'il

s cien (.r cir nesta capa.ta1 ., va.a dc, sc.u Aidvogacln abaz.xo
as5iriarci&3s í1&35 autos c&L&e IriDvéa enr des favor do FSTADQ DE GQ1,i&S (SE-
CIRETARIA DF. INDIJSTRIís I',-. CQPIERCICl DQ ESTADO DE GQI/iS) s cr&tal ita.c i-
clo I&o. aLtt0.'a 0 se c &an tor rnancio c om ci parte da I'en tet Ica pI &3-terida pear &J. F&ra. g&ac Jt&.l g&3LI 1&r&pl cic&acletitc 05 bDDDI ítarios advorca-ta cios „vcm oa mes&na recorrer por ;1a d&a IFRECURSO ORD INAR I Q „para 0 Fgr Paga o Tribunal Regional do Traba l bo co&n Iiase no ar ticJD898 „"a" da Cransolidacho da Leas cio Tr atia

lho 

; Lei B. 584/70."ar-
I it305 81 : "„anc150 11,48 e lgi. s 'anut. da Crio .ti tL&icéscí Feder-alfie)as ra=híes e tLt&1danier1tcis expostcis eln arieno.

tc:r mos pede . aguar da deter 3 men to

Goiania„ ir 3 de decern.iro de

RNA 4 JQSE DA IQBREGA
OAB — GO 16&.8.

NDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVICO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁSS I ND I

Av. Goiás n'12, Edifício Tropical - Sala 301- Caixa Postal 474 - CEP: 74010-010 - Te e ax: ( )lefax: (062) 229-1664 - Coiânia - CD



i

5INPI :, IPÚSLICO
TRABALHADORES A SERVIÇO DA COMUNIDADE,

@&3

AL&tO5. t1 ~ : Ó '4/g.''

Recorrente".SINDICATO DOS TRABALHADORES NO
SER&/I CO PUBLICO DO ESTADO DE GO IAS
SIND IPUBLICG

Recarridaa ESTADO DE GOIAS (SECRETARIA DE INDUS-
TRIA E COMERCIO DO ESTADO DE GGIAS

Colando 1 ri Liunai l Reci ione) da Tí aba lho

Eqr kaaa Tur&na lulgadc!r a.

RAZOES DG RECURSO ORD INARI O I

1.0 — DO CABIMENTO DE HONGRARIOS ADVGCATICIOSâ

1 . I — DG LONTROLE DE CONST ITUCIOI'IALIDADET

O cantr ala á udá ca%rio „ens i na MANOEL GONCAL)ES
FERREIRA FILHO ( Ln "CL!r 50 de Dâr íaá to Constitucional o, 17a Ed.
Saraiva I St&0 Paulo ) pode ser di fusa e concentrada. Di f L& 0 I qctan-
do í'áa(áD 5 q&.la lclL&l..l" JL&l "" apl"'ec:lat 5 al e(&laC.+0 cl&1 á.ncDDF t.á.t.uclo
nalidacle. Ccinrc ntrado. quarida 0 &ontrola para „julgcir quesito de
canstátucaonaládacle r= reser-varlca 'i uni ariáco orpecâ„

l.idade canib
pete a qualq
cannal idade,
ciá.1o da t CI

c)L&teni (cabe a
positivos. tg

mente e fora
c1 a da STF',

No Brasil, n cantrale 3uclií 1ariíi de consta tucanrfa-
lna a. cl&ias f cir&ita&1".&3 I, fusa F ca(&centrada. A551nl, t=ctnl-
ue j L&l" cleclci1l" a.cei ca (áe pl eâLtcllclal de it'1cD05t.lt.&.l

nla, 't ao 5D&T(en te I (05 ca5D " eco&ci 5't:05 . Fel& f ni 0 gLI il"

ne(it&lá coe Fadar al &0 0 Suprema Triburial Federal, 5
1&em cia guarda da Cciii T tituiglc „á.nter pr etal sect5 d15-

Tr áburinl Super iar da Tíabaiha„ao deczd1r generica-
I Ie c &50 cDíi c I" ato aí&va(á &.t& grotesca&T&ente 5 LDIT&pe te&I

art. I :I;, 'aput:' .

Evidente f icau que a inc1so I da enunc1ada ." ID da
EST 1&ivacIIL& 5 co&Tipéatínc1ai airibuida constátucaanalmente ao Bu-
pt'aiTio Tl" 1 Ini illal Findar 81 . ( s1&" t. I Ci.; I cap&it ) . I&1vadcs p&arque Ta—

5 e
IIT(elite o BTF poderia interpretar que 0 art . 8, II I da C.F. DAD

asse(1L&l ivl.i 5 "Libst.1.'t&.i.li 2&0 pr ac&&.55L&a I I.!elo Sá.nclá.cat.o.

SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVI%O PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
Av. Goiás n'12, Edificio Tropical - Sala 30&- Caixa Postal 474 - CEP: 74010010 - Telefax: (062) 22SL1664 - Goiânia - GO



s@w 'úsuco
TRASALHADORES A SERVI%O DA COMUNIDADE,

+&3

1.. — DA CQMPETENCIA PARA LEGISLAR SOBRE
DIREITO PRQCESSLIAL. 3

0 TS i aD f. &I 3. (. &I 0 F f lun c:i ada,". 1! &, Lima norma pr-fnc!es-
sual cle car0 ter abranaente, 1r&var) 1 Li a cc&mpett)ric1ai aue e pr1vat1-
va da Uni@0, v olando 0 hr tiqf! '.., 1ncssn I da Cnnstituâ.cin Fe-
ciet a) ".

Al"'t. ~ .; -'nflipptF& pl "vat1.va&r&é'"f1tp. s Ul!1 0 leaislal
saL&l"'P ."

I — dir&!itc& (....) processual (.„.)

1.5 — DA COMPFTFI')CIA PARA DISPOR SOBRE MATERIAS DE
CQMPETENCIA DA UNIAQ:

A competencâa paira di.,pcr sc&bre tadas a, matLS-
r!as de cofnpetencia da LJn!!ao«cg e::clus. iva dn Cone&re sa Naf iorial s

conforme perspi cuamef&t&a estai!elec!s 0 ar t.. 48 da Constituir ao Fe-
cifera'.i .. Nesse sen'ti.dor n T;.&T! aa cecJ!.t.ar nor-ma de Dl.r'eito Iarocr= .--

sLtal f que cabe e":clusivsifnertte ac! Conf&r!!ssn ilac10nai dispor, vio-
lou fia!gf an& enierite alám da art..';.', inc1so 1& tambáfn 0 ar t.. 48
cia Car!a Pal iti.ca.

1.4 — DOS HONQRARIQS ADVOCATlCIQS:

.584/70„
v a c at 3, c 1 as!
desate pl c.i
c3,ado :: 10
tanto 0 pi i
C.F. ) r cr 3

I icil iDI" al 3 Ds
tar na canó

Urna vea pr eenctiidn«a r!«: r equasi.tas da t.ei
se&0 devidos n :i Just J.ca dõ 1 r ah&il lia I c&s lianar's rias ad-

cnfnn .&Ci c asLI i-is !lm, l!an pl DcPcIP 0 I ncJef etlf!IF""n tn
ta sab alegar„=ic& d!f apl icaf,n cin 1ncisc& VI ) I da enun-
da TS I'pal-que es+e anunc:1ada viola de m" n..i.ra avi 1-
nc1p!0 cnnstituc anal da i sonc!mia (ar t. ', 'aput.'ia
anf!ia iim aphnhc&i.u Ilssd10nrâa para isentar a devedor dus
advacat1& !Ds na&s sebes efn que a S!nclica(c& ;ela rn au-

1r &0 cíe sL&tistmi.tLit.a pi'DcessLIail .

Risi.vai convenhafnos. O J.nc! sn VI I I al&5!Tf ide vaalar
a Le1 5 .. 84/70 „v3 c&la c& pr-3 ncip10 constituc10na J. da isonamxa as-
sequr ado no art. 5, caput.'e nossa Car ta I«lagna.

Pnr titdo i seu«ni&n cabé& c !ne)!ff er! fnrsnto da C&ed!(cin
de haf10I al"'10s aCIVC.Cat.1 L10s i:001 t&asP. 00 &.fl&3!.sn Vl I I da enLI!1C1aCID
;: iá& da TS í, f ace a 'tnclo» esses v3 cias 1 legas.s apontados .. NRG f a—

I «inta ! cie st!a 1rtcnf&st!.t!tc J c&&la)l.),da&Jf! pnt &!&te clnLI!1c la&lc& n 5&0 Ls L.e1 P'
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ESTADO DE GOIÁS
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA TRABALHISTA

C f

g TRT ia Reg. RO 16326/gg
Ac. 2ã T. 89.83.93, Rel. Des.ig. Juiz

Paulo Cardoso. (in LTr 53-88/726).

Portanto, a condenacão está ofendendo
o direito de propriedade do Estado de Goiás sobre o FGTS do-
subst ituídos& porque náo houve prova de opcãoy cujo ônus era
exclusivo do autor (art. Gi8 da CLT c/c 333, I do CPC& e cuja
oportunidade proce"suai resultou preclusa, fazendo com que a
presunrão viesse a favorecer integralmente ao Estado reclamado
e em relacão a todos os substituídos.

Cumpre observar o brilhante parecer
exarado no julgado supra pela douta Procuradora do Trabalho,
Glória Regina Ferreira mello, que se colocou de modo a
esclarecer de forma clara e meridiana, que o FGTS, sem a opção
no periodo anterior a Constituicão/88, é propriedade do
empregador ~ quando assim se expressou para pedir o provimento
do recul soy que efetivamente se deu: I

OR.

2s — Outro mot ivo a impedir a
condenacão imposta está na prescricão registrada no artigo ¹,
incisos III e XXIX, art. i46, inciso III e art. á4V, estes da
ConstituiCão Federal, e artigos ii3 e i74 do Código Tributário
Nacional & que deveriam ser observados de oficio, pelo princípio
da legalidade e pelo aproveitamento cm favor da defesa da
pessoa jur idica de direito público„segundo inteligências dos
arts. i62 e i63 do Código Civil. Isso náo foi observado pelo
colegiado "A GUO".

Essa Eg. Corte tem reconhecido a
prescricão nestes moldes& conforme veremos.

n2d



ESTADO DE GOIAS
PROCURADORIA GER*L. DO ESTADO

PROCURADORIA TRARALHISTA

EGIS — ' ' — A natureza dos
depósitos do FGTS e controversa, na
doutrina e na jurisprudência. Contudo;
seja qual for a tese que se perfilhe~
a prescricão dc tal verba é
quinquenal, ao teor dos artigos 7
inciso III e XXIX,, art . i4ó; inciso
III, e i4V da. Constituicão Federal, e
arts. ii3 e i74, do Código Tributário
Hacional" (TRT — 18a Região — *c.
858/Vi — Rel. Juiz Octávio J. dc M.
Drumond Haldonado — DJ/GO de
27.85.9i).

Do exposto. requer desse colegiado,
reiterando o preâmbulo, quer pela preliminar, pelos fatos e
pelas razões de mêrito ~ seja conhecido por proprio e tempestivo
e provido o presente recurso ordinário, reformando e cassando a
decisao "A QUO" impugnada~ para; sucessivamente, extinguir o
processo ou então julgar a reclamacão totalmente improcedente
pelas razões de linhas volvidas e para que se faca devida
justica ãs partes.

Espera JUSTIÇA!

Goiânia& 89 de dezembro de i.993

WICODENO. 'S DE

ADORAIS

Pr or do Estado
* 0 n 3.i33



Q ~ — PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 18e REGIÁO

JUNTA DE CONCILIADO E JULGAivlENTO DE

ENDEREÇO. Rua T- 51 esq. c/Av. T-01- Setor Bueno

NOT. INT. Ne 5331 / 93 16 / Dezembro / 93

PROCESSO NQ 634
/

93

RECTE,SIND,DOS TRAB.BO 66ITU&PUB ~ DO ESTADO DE OOI/(S

RECDO.:

Pela presente, fica V. S'ntimada para o(s) fim(ns) previsto(s)
o(s) item(ns) 15

( ) 01 - Comparecer ã audiência designada para o dia

ás horas e minutos.

abaixo:

de de

r,

) 02 - Prestar depoimento pessoal, no dia e hora acima, sob pena de confissão.

) 03 - Prestar depoimento, como testemunha, no dia e hora acima.

) 04 - Tomar ciência da decisão constante da cópia anexa.

) 05 - Tomar ciência do despacho constante da cópia anexa.

) 06 - Tomar ciência de que a audiência do dia foi adiada/antecipada para o dia
,ãs horas, mantendo-se as demais determina9ões e/ou comina9ões anteriores, se houver.

) 07 - Contra-arrazoar recurso do(a)

) 08 - Impugnar embargos ã execu9ão.

) 09 - Contestar os embargos de terceiro autuados sob o N'

) 10 - Tomar ciência de que V. Sa. foi nomeado como perito nos autos do processo em epfgrafe, sendo que a perfcia
deverá ter inicio no dia , ãs horas, com o prazo de dias para
entrega do laudo conclusivo.

) 11 - Comparecer ã Secretaria da Junta no dia , ês horas,
para

jtãf( ) 12 - Pagar/depositar CR$ , referente ã(s)
,em dias.

( ) 13- & nparecer ã audiência inaugurai, no dia e hora acima, quando V. Se poderá apresentar sua defesa (art. 846 da r
C L T ), c~n 'rovas que julgar necessárias (arts. 821 e 845 da C L T ), devendo V. S'star presente, independentemente
do conya» t, iento de seu representante, sendo-Ihe facultado designar preposto, na forma prevista no parágrafo 1'o artigo
843 -sol e,o. 0 não comparecimento de V. S'importará na aplica9ão da pena de revelia e confissão quanto a matéria de
fato(, - Recolher as(os) no valor de CR$

X ) 15 Tomar ciência dc despabho do MM.Sr. Ouiz Presidente,as fls,134, dos autos
eO,Vista a parte contrária por 08 dias.Int".
Em 13.12 ~ 93

Ass. p/Mário Sergio Bottaza» ~ c(l

TRT 1.30.033

CERTIFICO que o presente expediente foi enca-
minhado ao destinatário, via, postal.

/a / t9/ 9(r/ d~f„„
Dirêtftf&4) elS 'e

&r&ee

&f c&e



PROC ~ 634/93 NOT ~ 5331/93 7s OCO

DR ~ ODEIO FURTADO DE NENDOIJÇA NETO

Rua 82 s/ns Cnetor Administrativo 10s andar sala
1O19 - Centro
GOIIINI A- GO

/
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO -
p;, g, 4 'g".t'"

JUNTA DE CONCILIAQÁOP, FihFAP
p,dP~

CONTRATO
ECT/DR/GO

TRT 18~ REGIAO



«ROC, 634/93 NOT 5331/93 7B OCO

COMPROVANTE DE ENTREGA
DO SEED

DESTINATÁRIO

DR, OOAO f URTADO DE IIENDON(A NETO

g)R E

R

T„AT II
'u

, IÉI"

ENDEREÇO

Rua B2 s/na Cnetor Administrativo 10'EI dar p a

1019 - Centro
CIDADE ESTADO

T

— RECEBIDO EM ) ASSINATURA Do DESTINATÁRIO

T.RT. - I..048



PODER JUDICIARIOQ./
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 18e REGIAO

7- JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAiúlENTO DE

ENDEREÇO. Rua T- 51 es q ~ c/Av ~ T-01- S e to r Bueno
5332 93 16 Dezembro

/ EM /NOT. INT.N'3/

634 / 93PROCESSO Ne

RECTF SlhJDIPLlBL ICO

ESTADO DE GOI/(5 (SECRETARIA DA INDUUSTRIA E CO

iniimado para o(s) fim(ns) previsto(s)

de

horas

Pela presente, fica V.S'(s)

item(ns) 1 abaixo:

( ) 01 - Comparecer ã audiência designada para o dia de
ãs horas e minutos.

) 02 - Prestar depoimento pessoal, no dia e hora acima, sob pena de confissão.

( ) 03 — Prestar depoimento, como testemunha, no dia e hora acima.

( ) 04 - Tomar ciência da decisão constante da c6pia anexa.

( ) 05 - Tomar ciência do despacho constante da c6pia anexa.

( ) 08- Tomar ciência de que a audiência do dia foi adiada/antecipada para o dia
,ês horas, mantendo-se as demais determinações e/ou cominações anteriores, se houver.

( ) 07 - Contra-arrazoar recurso do(a)

( ) 08 - Impugnar embargos ã execução.

( ) 09 - Contestar os embargos de terceiro autuados sob o N'

( ) 10- Tomar ciência de que V. Sa, foi nomeado como perito nos autos do processo em epfgrafe, sendo que aperteis
deverá ter inicio no dia , ãs horas, com o prazo de dias para

entrega do laudo conclusivo.

( ) 11 - Comparecer ã Secretaria da Junta no dia
, ãs

ugar/depositar CR$

TRT 1.30.033

zm,

, referente ã(s)
,em dias.

(
'3- Comparecer ã audiência inaugurai, no dia e hora acima, quando V. S'oderá apresentar sua defesa (art. 848 da

C.l com as provas que julgar necessárias (arte. 821 e 845 da C.L.T.), devendo V. S'estar presente, independentemente
do. &mparecimento de seu representante, sendo-Ihe facultado designar preposto, na forma prevista no parágrafo 1'o artigo
84 'onsolidado. 0 não comparecimento de V. S'mportará na aplicação da pena de revelia e confissão quanto a matéria de
fá o.

( ) 14- Recolher as(os) no valor de CR$
X )114 Tomar ciencia do despcho do fIM.Sr.Ouiz Presidente, as, I'ls.139edos autos

10 ~ I/gata-a parte contraria por OB dias a partir de 20.01,94 ~ Ints.
Goiania, 13 de Dezembro de 1993
Asa. p/Maria Sergio Bottazzo.

sgunte-se aos autos do proc.634/93.
Defiro.Expeça-se a certidao, com rts-
querida abaixo.lnt, o rectei',(fls 132 CERTIFICOqueopresenteexpedientefoienca-

minhado ao destinatário, via, postal.Goiania,13.12.93
Ass, p/Maria Sergio Bottazzo em / / /' ~ feira

circ de

og



PROC. 634/93 NOE ~ 5323/93 7s OCO

DR. FERNANDO DOSE DA NOBREGA

RTIF}ÁO
GOIÁS)ÍP

AG) I(g / P

@ce~ ao
~EO

* I- PODER JIJDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

JUNTA DE CONCILIAQÁD E JULGAMENTO

CONTRATO
ECT/DR/GO

TRT 18 REGIAO



PROC'34/93 NOIF. 5323 93 70 OCO

I

Q

Q

COMPROVANTE DE ENTREGA
"DO SEED

DESTINATÁRIO

DR. F ERNANDO OOSf DA NOBRE GA

ENDEREÇO

Rue 7 nD 809-A - Centro

CIDADE

GOIÂNIA- GO

ESTADO

— RECEBIDO EM

TJLT. I.TO.IH8



P.J.- J.T. - JUNTA DE CONCILIA/AO E JULGAMENTO DE

C E R T I D Â 0

Certifico que no dia 28.01.94, decoreeu

"in albis" o prazo para o recta contra=arrazoar

do recurso de fls. 139.

Goiânia, 24/02/94

garcia N(ria Ramcrs
Diretora d Secretaria

CON CLUS
ago co ic]usos os -

~ - o"
Aos

""o""
r. 0 S õ~Sf

jlggpcIa

rz:eterno 2 '

J.C.J. - 1.30.046
zm



Processo n-'34/93

Vistos, etc.

Os recursos do reclamante e do reclamado foram tempesti-
vamente interpostos e isentos e pre~ ,recebo ambcs os rectos.

Há recurso "ex officio".

Subam os autos ao TRT — 18-'egião, com as cautelas
devidas.

~. M» ~&aio Botanõ~&t Ptesfdeme gq pe



JUSTIÇA UU I I IR U AL I IU ( I I II - I U'- III.'UIHU)

„'U~c]ly &
7-'CJ Uo 'bOIANIA — GO

Ol íuio LIII

Do DIRETORA DE SECRETARIA DA 7ê JC J/GOIIIIiih-GO

h SUIER1NTENDENTE REGIONAL DO INSS

hêêuulo Recolhimento da Contribuição Previdenciãria
Ref. PROC. 7ê JCJ/GO/N-'~A/~~

'(Ng(P)gl )$ 0- SIND ~ DOS TRAB, NO SERVIÇO Pl$ BLICO DO ESTA

'STADO DE GOIÁS(SEC.DE IND, E COMERCIO DO ESTADO DE /GO),
End. Recdo(a) : Rua 82 a/nê - Centro Administrativo 10íí andar - GOIÂNIA GO

S enhor Sup erin ten dem te.

De ordem do. I)9/I.Sr.duiz Presidente des

ts 7ê JCJ, informamos a essa Superintendencia que a Egregia June 'a Junta

de Conciliagao e Julgamento condenou o(a) reclamado(a) no pagamen-

to das verbas,elenpadss em sentenga, cuja copia segue anexa. A sen

tenqa nao transitou em julgado, em virtude da interposiçao de RO

remetidos os autos s Superior Xnstsncia.

I

1

JLtenciossmente,

Marcis Maria Remos
Diretora de Secretarie,
d.a 7% JCJ de Goiania-GO



PODER JUDICIARIO

JUSTI(rA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO — 18-'EGIAO

JUNTA DE CONCILIA(rAO E JULGAMENTO DEC C:r. i a.~

(NDICE - RO

PROCESSO 9 JCJ-

& lb //84
I / /PH

fez
ÍB /9

folha

folha

1
- sentença recorrida

2 - intimação(ões) da sentença.

3 - remessa oficial

4 - recurso do(a) reclamado(a) . folha(s]

5 - depósito recursal folha(s)

6 - comprovante do recolhimento das custas folha:

a) as custas foram recolhidas . em / /

7 - recurso do(a) reclamante . . folha(s'Í~ ~/Í~~
8 - comprovante do recolhimento das custas . folha:

9 - contra-razões do(a) reclamante , folha(s)

10 - contra-razões do(a) reclamado(a) . .folha(s'1
- despacho de recebimento do(s) recurso(s) . folha: Í ~o

OBS„'i~vid '~l~~i., m "~ '-' i~ v to. ~ L('. i '- D ' ~& grL-
(IV

g i 'Q 3 o, . ~i'~ '~CI @1) r f, z 'ipPjn,, gn~~~Q~ - /ga Pl~~

é ..J~- '..ue'ipii&, r,, ;ci(.c.l) C .
- o.d~n.& e -é1 wr cx.

~M
f
~ c &é~Q vx, c iiLc

&i
Diretor de Secretaria

TERMO DE REMESSA E REVISAO DE FOLHAS

Nesta data, remeto estes autos, contendo

(

folhas, todas numeradas e rubricadas.

Em, /Í / '( / &'~.

Diretor de 5 erra~r/c Po~oi
Di-etora 74: J C J

T.R T. - 1 30 M4
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Recebi ern +.... g/--—-2—
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Dëttstvótte ttspslo Soárés

Assistent Admtnistrotivo
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u)i ci ácio

)0 8. / ll.

@ra]alia 3a iS. (íCeyiãa

SECRETARIA DE COORDENA/AO JUDICIÁRIA

5 El K 6 8 IE 9 K

CERTIFICO E DOU FÉ que, nas datas abaixo re
lacionadas, não houve expediente nos Órgãos deste Tribunal Regia
nal do Trabalho da 180 Regiao, com paralizaçao total ou parcial
das atividades, conforme se especifica:
1 le a 06 de janeiro de 1993 — parte do Reces

so Forense, que teve início em 20/12/92, instituído pela Lei 5010/

66, art. 62;

2 2 29 de janeiro de 1993 — 60 Feira — Ativida
des suspensas em razão da solenidade de posse dos novos dirigen
tes deste Tribunal Regional do Trabalho da 18-'Regiao, atraves da

Portaria TRT-18'ne 70/93, publicada no Diário da Justiça do Es

tado de Goiás de 04/02/1993, a página 11;
22 a 24 de fevereiro de 1993. — 2-'e 3-'eira

de Carnaval e 4"-feira de Cinzas (Feriado Regimental — Art. 110

do Regimento Interno do TRT — 180 Região);
4 07 a 09 de abril de 1993 — 4-'eira e 6-'ei

/
ra da Semana Santa (Feriado Regimental — Art. 110 do Regimento In

terno do TRT — 180 Região);
5 21 de abril de 1993 — 40 feira — Feriado Na

cional — votação — Plebiscito para escolha do sistema de Governo;

24 de maio de 1993 — 2'feira — Atividades
suspensas em razão de ser data especial dedicada a Nossa Senhora
Maria Auxiliadora, Santa Padroeira da Cidade de Goiânia-GO, fixa
da como Feriado Municipal, o qual se equipara, segundo
der al, aos feriados nacionais — Portaria TRT 18'GP ne

'blicada no Diário da Justiça do Estado de Goiás do dia

a Lei Fe

231/93, pu

20/05/93,
ã página 29;
7 10 de junho de 1993 — 5'- feira — Feriado Na

cional — CORPUS CHRISTI;

T.R.T. - u30.025



0
I

503" 3 )0'.0
30 8. L ll,.

Bri]una] (XeyiTTTTal 303 @ra]allt13 )a 18. 6Ceyiã13

11 de a osto de 1993 — 4'feira — (Fer iado

Regimental — Art. 110 do Regimento Interno do TRT — 18'Região)
16 de a osto de 1993 — 3-'eira — Atividades

suspensas nos Órgãos de Primeirp Grau desta Justiça Especializa
da, por questões de segurança — Portaria TRT 18-'P n'360/93;
10

do Nacional);
07 de setembro de 1993 — 3-'feira — (Feria

11 12 de outubro de 1993 — 3'feiroa — (Feria
do Nacional). Data especial dedicada em homenagem a Nossa Senhora

Aparecida, Santa Padroeira do Brasil;
12 28 de outubro de 1993 — 5-'feira — (Feriado

Regimental — Art. 110 do Regimento Interno do TRT — 18-'egião).
Dia Funcionário Público.
13 1-' 02 de novembro de 1993 — 2-' 3-'eira
(Feriado Regimental — Art. 110 do Regimento Interno do TRT-18-'e

gião) — dia 1'Dia de Todos os Santos — dia 02 — Dia de Finados;

14 15 de novembro de 1993 — 2'feira — (Feriado

Nacional) — 'PROCLAMA()AO DA REPÚBLICA;

15 08 de dezembro de 1993 — 4-'eira — (Feriado

Regimental — Art. 110 do Regimento Interno do TRT-18'Região)

DIA DA JUSTI()A.

20 de dezembro de 1993 a 06 de janeiro de

1994 — (Recesso de Fim de Ano) — Portaria TRT — 18'— GP — N-

517/93 de 16.12 93 (Lei 5.010/66, art. 62, inciso I).

Goiania,

T.R.T. - 1.30.020

Jp~
P %lRCELO MARQUES DE MATOS

Diretor da Secretaria de Coordenação

Judiciária
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g)o/er $ w3iciário

3.*4 3o 5, L„ll,o

Bri ]una l (Regional 3n Gra ]ali~e 3a 1S. 6(egiâ n

SECRETARIA DE COORDENA AO JUDICIÁRIA

% 5 5 8 8 5 9 %

CERTIFICO E DOU FÉ que, na data abaixo re
lacionada, não houve expediente nos Órgãos deste Tribunal Re

gional do Trabalho do I8'- Begiao, com paralizaqão to La] ou

parcial das atividades, conforme se especifica:
1'a 06 dc janeiro de 1994 — par Le do He

cesso Forense, que teve início em 20.12.93, instituído pela
Lei 5010/66, ar L. 62, inclso I;

14 a 16 de levereiro de 1994 — 2'- e 3-'leira de

carnaval e 4'feira de Cinzas (Feriado Regimental — art. 110 do

to Interno do TRT — 18-'Região).
Regimen

30 de mar o a 1-'e abril de 1994 — 4-'a
6-'eira da Semana Santa (Feriado Regimental — Art. 110 do Re

gimento Interno do THT — 18-'egião);

Goiânia, .f (/ 0 f/ ~ 9~/

p M/IRCi 1.0 MARí)UES DE MATOS

Diretor da Secretaria de Coordenação
Judiciária

T,R.T, c30.025



TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
IBS REGIÂO. e-,,„", n ~

)1
nr,

TERMO DE REVISAO DE FOLHAS

Contêm estes autos
I olhas, com as seguintes irregularidades: vt

JI
Para constar, lavrou-se o presente termo, aos

de 19

dias do mês de

.,e, esus e rrerrn
Socf .etlla sonooiog-aao

TRT - la'. Região

TERMO OE AUTUAgAO

Aos dias do mês de

de 19 ~l, autuei o presente 8.

tomou o ng TRT. ~ +

o qual

TERMO DE VISTA

Ao 76 dias do mês de

de 19+, faço estes autos com vista a Douta

tar, lavrei este termo.

Procuradoria Regional do Trabalho. Do que, para cons-

Beusfvon Calnpeio Soares

Assist te Administrativo

TRT t.ss.ess
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Dloteibu(do a o) Proouwadoe (a) do TtabalhoDx (a)

Jielhia de B. Castenheira Leõe
Dlroloro do Div. Processual

P8fo ~ põe Reoiõo



MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

Procuradoria Regional do Trabalho - 18'- Região

&g lle
o g 0

0
A

Proc. TRT RO 1OOO/94

RECORRENTES

RECORRIDOS
ORIGEM

I ) SINDICATO DOS TRABALHADORES NO

SERVIÇO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
SINDIPÚBLICO
2 ) ESTADO DE GOIÁS

OS MESMOS7'CJ de Goiânia — RT 634/93

PARECER N'358/84

ErVE1VTA. De conformidade com o que dispôe o
item V do Enunciado n'30 do TST, "em qualquer
ação proposta pelo Sindicato como substituto
processual, todos os substituidos serão
individualizados na petição inicial", inclusive
com o número da CTPS ou carteira de identidade,
para que possa propiciar a execução.

1. RELATÓRIO

Trata-se de Recursos Ordinários, objetivando a modificação da r.
sentença de Qs. 115/125, proferida pela MM''CJ de Goiânia, que julgou
procedentes, em parte, as pedidos e condenou a Reclamada na pagamento das
custas.

Recurso do Reclamante as fls. 134/137, não contra-razoado.
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Recurso do Reclamado as fls. 139/146, não contra-razoado.

Em cumprimento ao disposto no art. 1, item V, do Decreto-Lei n
779/69, foi determinada a remessa oficial.

2. DA ADMISSIBILIDADE

Há interesse e legitimidade dos Recorrentes, pois ambos restaram
vencidos, parcialmente, na demanda trabalhista.

A via é adequada, eis que tratando-se de sentença definitiva em
processo trabalhista, o remédio jurídico próprio para atacá-la é o Recurso
Ordinário.

As interposições foram tempestivas, sendo que as custas e o depósito
recursal deixaram de ser recolhidos, por se tratar de entidade privilegiada por
força do art. 1', do Decreto-Lei n'79/69.

Destarte, atendidos os pressupostos processuais de admissibilidade, os
recursos merecem ser conhecidos.

3 - PRELIMINARMENTE

3.1 - Da competência da Justiça do Trabalho para julgar ação de
trabalhador quanto a crédito do FGTS

De conformidade com o que dispõe o art. 114 da Constituição
Federal, a competência da Justiça do Trabalho é firmada não em razão da pessoa,
mas em razão da matéria tornada litigiosa.

Destarte,- visto que nn presente caso os pedidos formulados peio
Reclamante envolvem matérias de natureza trabalhista, decorrentes de relação de
emprego, não há como afastar a competência dessa Justiça Especializada.
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Adernais, o art. 26 da Lei n 8.036/90, é de uma clareza meridiana ao
assegurar a competência da Justiça do Trabalho para julgar dissídios envolvendo o

FGTS, ainda que a Caixa Econômica Federal figure como litisconsorte, senão
vejamos:

"Art, 26. É competente a Justiça do Trabalho parajulgar os dissídios
entre os trabalhadores e os empregadores decorrentes da aplicação
desta Lei, mesmo quando a Caira Económica Federal e o Ministério
do Trabalho e Previdência Socialfigurarem como litisconsortes,"

Trabalho.
Assim, ad cautelam, resta confirmada a competência da Justiça do

3.2 - Da nulidade processual

De conformidade com o que dispõe o item V do Enunciado n'30 do
TST, "em qualquer ação proposta pelo Sindicato como substituto processual,
todos os substituídos serão individualizados na petição inicial", inclusive com o
número da CTPS ou carteira de identidade, para que possa propiciar a execução.

Compulsando os autos, verifica-se que o Reclamante não se
desincumbiu desse ânus processual, pois limitou-se a anexar cópias de "NDFG-
Notificação para Depósito" feitas pelo INSS a diversos órgãos do Reclamado (Qs.

33/50), sendo certo que de tais documentos não consta o nome de nenhum dos
empregados substituídos processualmente.

Destarte, impõe-se a cassação da r. sentença recorrida, com a
conseqúente baixa dos autos a Junta de origem, a fim de que seja dado prazo ao
Reclamante para emendar a petição inicial, de forma a atender as disposições do
Enunciado n 330 do TST (art. 284 do CPC), sob pena de extinção do processo
sem julgamento do mérito, com fundamento no art. 267, inciso I, do CPC.

Na LVtnndu1i Livrado LIL focar Sssnoraria a nroliminnr era prcritnrln

passamos ao exame da r. sentença fustigada.
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4. DO RECURSO DO RECLAMANTE

4.1 - Dos honorários advocatícios

De acordo com o item VIII, do Enunciado n'10 do C. TST, "quando
o Sindicato for o autor da ação na condição de substituto processual, não serão
devidos honorários advocatícios", razão pela qual a MM'unta a quo julgou
corretamente ao indeferir o pleito a título de verba honorária, não merecendo
qualquer reforma a r. sentença recorrida.

5. DO RECURSO DO RECLAMADO

5.1 - PRELIMINARMENTE

5.1.1 - Da ilegitimidade ativa "ad causa@r" do SINDIPÚBLICO

De conformidade com o que dispõe o art. 25 da Lei n'.036/90,
inegavelmente o Sindicato Reclamante tem legitimidade para acionar o Reclamado
perante a Justiça do Trabalho, objetivando compeli-lo a efetuar os depósitos do
FGTS.

Visto que no caso dos presentes autos o objehvo do SINDIPÚBLICO
é precisamente a realização dos depósitos fundiários, afasta-se a prefacial em
questão.

5.1.2 - Da substituição processual pelo SINDIPÚBLICO

Amparado no art. 8", inciso III, da Constituição Federal e no
supracitado att. 25 da Lei do FGTS, o SINDIPÚBLICO tem a prerrogativa de
substituir processualmente os integrantes da sua categoria, em ação que tenha por
objetivo a realização dos depósitos fundiários.

A scu turno o Enunciado n~ 310 do TST, a par dc disciplinar outras
lupÓiêãês uê Siibsu+Ur ã0 proeeSSual traZ aiyInS preSSupOStOS pa-a O Cabimentu
desse tipo de ação, dentre eles a individualização dos substituídos.
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Conforme demonstramos no item 3.2, supra, essa exigência nao foi
cumprida pelo Sindicato autor, razão pela qual deve ser acolhida a preliminar em
questão, a fim de extinguir o processo sem julgamento do mérito, com fundamento
no art. 267, inciso VI, do CPC.

5.2 - PREJUDICIAL DE MÉRITO

5.2,1 - Da prescrição

Argúi o Recorrente com a tese da prescrição do FGTS por ele não
depositado, no período que antecede a 5 (cinco) anos antes da data do ajuizamento
da presente ação reclamatória trabalhista, tomando por base o prazo quinquenal
pevisto na vigente Constituição da República.

Na verdade, a prescrição quinquenal de que trata o texto
constitucional, refere-se a "créditos resultantes das relações de trabalho" (Art. 7',
inciso XXIX, alínea "a", C.F.), sendo que a pretensão aqui deduzida, embora
decorrente de uma relação de emprego, não resulta diretamente do
inadimplemento pelo empregador de uma obrigação de natureza trabalhista, mas
da mora de uma obrigação paragscal.

Ora, dúvida não existe de que antes da promulgação da Constituição
da República de OS/10/88, era trintenária a prescrição dos créditos relativos ao
FGTS, tendo a esse respeito o Colendo TST sumulado o seu entendimento,
através do Enunciado n 95, in verbis:

"É trintendria a prescrição do direito de reclamar contra o não
recolhimento da contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço ".

Ainda que se argumentasse, como aqueles que entendem ser
quinquenal a, preseriyao fundiária, por força da, vigente norma oonstituoional, no
presente caso os direitos dos substituídos estariam ilesos, visto que a ação foi
ajuizada em 19/04/93, muito longe do termo final da prescrição trintenária contada
a partir de 05/10/88.



MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

Procuradoria Regional do Trabalho -18'- Região

p. Ilrg

~ 18'iag&õo +

0

!It YÍ

Proc. TRT RO 1OOOi94

Destarte, a prescrição aplicável a. espécie indubitavelmente não é a
quinquenal mas a trintenária, cujo privilégio veio de ser confirmado pelo art. 23, 5
5, da Lei n 8.036/90, pelo que não merece ser acolhida essa prejudicial.

5.3 - MÉKITO

5.3.1 - Do pedido quanto ao FGTS

A Lei n'1.655, de 26/12/91, que instituiu o regime jurídico único
dos servidores do Estado de Goiás, prova a ocorrência da rescisão dos contratos de
trabalho dos pretensos substituídos, sendo que a partir de então foi alterada a
natureza jurídica da relação de trabalho dos mesmos, que passou a ser estatutária.

Como se vê, está configurada a hipótese prevista no art. 18, caput, e
art. 20 da Lei n'.036, de 11/05/90, que dipõe sobre o FGTS, in verbis:

"Art. l8. Ocorrendo rescisãa do contrato de trabalho, por parte do
empregador, ficará esse obrigado a pagar diretamente ao empregado
os valores relativos aos depósitos referentes ao mds da rescisão e ao
imediatamente anterior que ainda não houver sido recolhido, sem
prejuízo das cominações legais.

Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser
movimentada nas seguintes situações:

I — despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de culpa
recíproca e de força maior, comprovada com pagamentos dos
valores de que trata o art. /8; "

Dc ac dcatacar quc no prcacntc caao o Rcclamantc acqucr está
tôiifltiiaarlQÔ pêuÍQÔ Êôfil ViStas ãÔ rêôêuilllêiitô dô FGTS, nids tdli SÔiiictite Íia
condenação do Reclamado a efetuar os depósitos correspondentes nas contas
individuais dos substituídos processualmente, o que afasta qualquer alegação
acerca de improcedência do pedido.
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Entretanto, considerando que antes da promulgação da vigente
Constituição Federal o regime do FGTS era opcional, os depósitos relativos ao
período que antecede a 05/10/88 só serão'feitos em favor dos substituídos
devidamente relacionados, cujas declarações de opção estejam acostadas aos
autos.

Pelo exposto, conclui-se que está correta a r. sentença recorrida, não
merecendo ser reformada.

6 - OA REh/IESSA OFICIAL

Feita a análise dos recursos voluntários, na forma especificada nos
tópicos anteriores, impõe-se o exame da remessa oficial levando-se em
consideração os argumentos ali expendidos que passam a fazer parte integrante
deste, como se aqui estivessem transcritos, concluindo-se pelo conhecimento e
improvimento do recurso ex oficio.

7. CONCLUSAO

Por estes fundamentos, é a intervenção do Ministério Público do
Trabalho pelo conhecimento de ambos os recursos e da remessa oficial e pelo
provimento parcial do recurso voluntário e da remessa oficial, a fim de que seja
cassada a r. sentença recorrida ante a nulidade processual apontada, ou, caso reste
superada essa preliminar, que os depósitos relativos ao período que antecede a
05/10/88 só sejam efetuados em favor dos substituídos processualmente, cujas
declarações de opção estejam acostadas aos autos.

Goiânia, 23 de maio de 1994.

v cio rra dos S
Procurador do Trabalho
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SAD - Setor de Distribuição

set aaor

TERMO DE RECEBIMENTO

)43
~o

ao
. tr(s tB

Nesta data, recebi os presentes autos

Goiânia, ~de de199)

Toledr Rnchn i n6raf
assist, llltlsilcilv

Chefe do Se or de stnbuiqão

CERTIDÁO DE DISTRIBUIÇÁO

CERTIFICO, de ordem do Excelentissimo Sr. Presidente, que em audiência pública,
realizada nesta data, foram sorteados os Exmos. Juízes:

RELATOR:

REVISOR:

ãdÁRl0 SKRi;TO RifTT p n

A16erfo ítfendes Rodrigues de Soem

Goiânia,Q 5 de 0 de 19'.

re ora S woo de
Acgrtfao e D: tnbuirao

Daloa zítoina Gomes de Aradjo
Diretora do Servioo de Acórdão e

Dtstrfbuigão

TERMO DE REMESSA

Nesta data, faqo remessa dos presentes autos ao Gabinete do Exmo. Juiz

KEãc ~ tí si'GIO Rêí "~ra~ i

Goiânia,~C'e 0 e 199 L~

Di to a do ervrqo de
scárttao e Distnbuioáo

Daloa utstna Gomes de Araújo
Diretoro do Servioo de Acórdão e

Distribufgão
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RECEBIMENTO

CERTIFICO que, nesta data, recebi os presentes
autos.
Goiânia, g5 de de 199

4'delvair

Alves da Costa
Chefe de Gabinete

C 0 N C L U S A 0

Nesta dat.a, fago conclusos os presentes autos
ao Exmo. Senhor Juiz Mário Sérgio Bottazzo.
Goiânia, ~b de de 199

Adelvair Alves da Costa
Chefe de Gabinete

Á redistribuição por impedimento legal,
conf. art.r 134, III, o CPC.

Goiânia, /8 / 0 /

Juiz Mário Sérgio Bottazzo

REMESSA
Nesta data, remoto ostos autos as.

TAT 1.20.024

Goiânia, ./4 de ...M~~4.»...... de 19.+/...

Ad'lm'l cs d. Cs.!s
Che/e de Recife efe rr'e""

JUlz Sehee:Iae R. ci e
1SR Regue
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RFCFB I MENTO
CERTIFICO tive, nosta data, recebi os presentes autos.

TB.e Sfp

c
cs ~c+

'%fls~'etor

de Oi 'içao do SAD
Pedro ceio Vasconcelos

Chefe de Sator do SAD

CO N CLUSAO
CONCLUSOS ao Exino. Sr . Ju i z Pres i dente, para í i na rle
rcdi str ibui çr~o, aos terinos óo art i &Jo 27, paraDraío uili
cor do IictJ 1 alento I tl tel'no ~

Go i an i a, cruel, do esJgssrn~ de 199$

~ .c

Lc'erviço dc Acorda c Distribuição
Daloa Ditina Gomes de Araújo
Diretora do Sorvrao du Ac6rdua 0

Distr'rurr ;.a

R E 0 I S T R I B U I C A 0

Ao E tn LATON TEIXEIRA DE AZEVEDO Fl
'ELATO

couro por rcdistribuiçao.
REVISOli

Goiania, Qg dc TLETg& ~ de 199'.

Juiz Pre 'nte do Tribunal-

REMESSA
esta~da a, remoto os presentes autos ao Exmo.

RELATOI J'LAION TEIXEIRA DE AZEVEDO FILIID

Juiz

I1EVISOR

Gaiania, 1Q de TLCtlLlgstl~ de 199) .

Ó vJD ('c~ r.~ cf (ctor dc Oistrib içao do SAD
Dalca Ditrina Gomes de Aratijo
DrretOra do Sorvso do Ac6rdaa e

DislriLuiaao
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HECEI3IMENTO

Cenl,i fico que, iicsta &I&iLa, i ccebi. os prosc»Le.. auLos.
Go.i.ân.ia,~O de "AOV(/YYJ~3 de 1. 99

TIICTAh
, ii&in E"""'E

lac)c~

R»rl (.'I .i., LÁ99",.0 (. arc ia bop(.s (Joincs

P/ Chefe de GabiiieLe

Cc I'L.i, f..i &lo l&nl'n (&, (Icv i &lo

g e r

32, V e .'I J do Hegiiiici) Lo

Hesolugao Rdministrativa nn

Goiânia, IQ de 'AQU('-IYYJ&Q

R» I (I I' &'I L J 11

J7/ Cii. (

C I 'HT I IMO

I I IIS .I C Ira i .", ri(io 0 - J&r'.Izo ~ df)ll » I'LEI.

ín Ler no es Lao suspciisos coii f o i m(. a
2(J/93
de 1.99

a (val. C.i. a I opcs Gonlco

e de Gab.i.ne LC

CONCJ.,USAO

Nesta daLa, í I( o co»c Iiisos os auLos ao Exmo. Sr . Jui z I'I..R ION

'll'.;ÁXJF I HA I)I': RZI'I';I)() Ir
I I,II() .

Aos 30 d.i.ns &lo inês dc 'AOVOYY)QQQ dc g. 9(JJ
I(

&ll'ins

R&l(1 Ci" J s L I nras 9crrl c 1. 8 Lopes Gollles

Ip / Cl&e í(. dr, Oab i iic tc

CEHT.L JJAO

CenLifico que o íxino. SP.,Juiz HLATON TEÁXEIHA DE AZEVEJ)0 FJEIIO

encontra-se em fc r ias r efvul ame» Lar es no pe i."iodo de 13. 03. 95 a

11.05.95.
Go i.â»J.S,J.B (ic VmCsn43 dc 1.995

Ana Cn.i.s tinaeeCaí cia J.opes
7 / Chefe de Gabinete

V I I:)'I'O,i, RO III':V I'SOJI

Go ia»l. rc v
cv 7dc &9( (L ~ dc '.I.. 9 9$

(.' h» T I L) /) 0
& I:IITIPICO r ne c

Pia&aa Teixeira e nzv) e '. r)fl)a,Gomes a&ra ec r&a I ')iae e .'&)Ceata-
ree ac ne) lcv!c e ~n)S a ~Q7, n5.
era I 2 vie a&).v:oz'0 n ~ l9'95

.1&nl ( ri)fino (P&rein LcpeS GameS
&l)FE v&E cee&EE&E

Juiz plaLon 'I'eixci.ra de Azevedo Filho

TCT - V.00.024
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CERT!FICO o„c - ~nn.ã, d. Ia

C.an;, Mg„, 6$ de 19
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9tto» ãe se(v(oo ão oeb(ne»

COItICf 'JS n E)

Nesta data fa(.o crm.-( --„-

autos ao

R.i :,; 5l1 lliltf'lni iv
l"..".'n b.'Af)lL

Revisnr:
O.EI,.ã i,eZ

e5"9 a 51 (fot(ã
be" de -' ar ; ah(nele

VISTOS, A PAUTA.

C(o(sni(l ~ ra 02

Ju(r,i v rbl tl.(I(lea li. (ia .'iãu.u

iF NESSA
Nesta data, remet estes autos a

.........................6............................

Em,... I-.t.. de....... C3...........de 1 9%~.

Chai e Gabinete

(Rã(grs bãntãiaã

r.l,
«(

T ERIAQ GE RECEBI MEHTO

CEíiFICG que neste cala, (ecoei o- presentes autos

enwaáos pe:o exmo JUiZ REVtSGR.
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gosemanj gWprr ues $e'QP(rtt STP
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RO n. 1000/94

Recorrente: SINDICATO DOS TRABALHADORES NO GER-
(/I/O PUBLICO DO ESTADO DE GOTAS

Recorrido: ESTADO DE GOIAS.

Relator(a)) Jui=(a) PLATON T. DE A7EVEDO FILHO
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RUA 29-A, n. 1 9, SETOR CENTRAL
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FLS. 9

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 180 REGIÁO

CERTIDÃO

Certifico que a presente petição foi proto olizada,

em G/0, I O3L I I /~,sobons P
contendo:

O.~ lauda(s)

p rocuraçáo(ões)

outros documentos

OBSERVAÇOES: /JOO

Goiânia - GO, 03 / ~G/19 44

II 0!tl
ITITCII

TRT-IS'.

T. R T -1.30062
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CFRTIDAD
CERTIFICO, para oa devldoa tina legais, qué
nesta data procedi a conferéncla dos préséntés
autos no qué se refere 6 rruméréogo.
CERTIFICO rrlais, cpre contém o "VISTO" doa

Exmos Julga RELATQR e REvtsoR, e o r.

despacho determinando a sué Inclusgoempauté.
lou %.

Geiénia,4.5.dé ...~de199.8. (2. Ifeira)

,%5ililrl
do Tribunal Pleno

CERTIBA$
cERTIFIco que, o presente processo rol indo)do-rta

PAUTA DE JULGAMENTOS da Sesséo Piscaria

designada para o dia,5Q dé ~~~ . de t 9,'fgés

$p:)Qhorsb, publicado no D))trio da Jueapt do Estado

ds Gelas H'.lK4+daáLW de ).~ da199IJp
pég.kRLD 'I... Dou Ia.

Goiânia,J 3. dé q de 19 Q6(3- /feira)

d+-—
t~cri do Trlbunel Pleno

Wotnke O. 'Jtf.5útls
seorslads do Tribunal pleno



TERMO OE J'.3 V . ADA
Nesta data, faço juntado oos presentes autos
da Gertidáo oe Jui&gsi»curo áe Fis. I 3 f

Goi~nia3ig de Ot) de fq95 Q. -/feira)

Vim ma yQ ira
Assistente Chefe STP



Q
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO
CERTIDÂO DE JULGAMENTO

CERTIFICO que o Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18'egião, em sessão
plenária extraordinária, hoje realizada, com a presença dos Excelentissimos Senhores
Juízes e representante do Ministério Público do Trabalho a seguir nominados, proferiu a
decisão abaixo transcrita no processo indicado:

JUIZ-PRESIDENTE : OCTÁVIO JOSÉ DE MAGALHÂES DRUMMOND MALDONADO

JUÍZES PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO
ALBERTO MENDES RODRIGUES DE SOUZA
HEILER ALVES DA ROCHA
JOSÉ LUIZ ROSA (convocado)
DORA MARIA DA COSTA (convocada)

PROCURADOR(A) : JANILDA GUIMARAES DE LIMA COLLO

Processo TRT/GO/RO-1000/94- EV - 7'CJ de Goiânia
Relator(a) : Juiz PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO
Revisor(a) : Juiz ALBERTO MENDES RODRIGUES DE SOUZA
Recorrente(s) : 1. 7'CJ DE GOIÂNIA; 2. SINDICATO DOS TRABALHADORES NO

SERVIÇO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS — SINDIPÚBLICO; 3.
ESTADO DE GOIÁS

Recorrido(s) : OS MESMOS
Advogado(s) : Fernando José da Nóbrega e outros; Nicodemos Euripedes de Morais

(Procurador)

DECISÂO : Por unanimidade, o Egrégio Tribunal conheceu da remessa oficial e de
ambos os recursos voluntários, rejeitou as preliminares suscitadas e, no mérito, sem
divergência de votação, DEU PARCIAL PROVIMENTO A REMESSA OFICIAL E AO
RECURSO DO RECLAMADO e, por maioria, NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO DO
RECLAMANTE, nos termos do voto do Juiz RELATOR, vencido o Juiz HEILER ALVES DA
ROCHA, que Ihe dava provimento.

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.

Goiânia, 5 de agosto de 1

Goíamy Póvoa
Secretário do Tribunal Pleno



TERMO DE REMESSA

Nest" c]-,.':.;", remeto os autos ao S.A. D.

Goiás-!abri": D.'3.. I" ia%(6=/feira)
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REMESSA

o¹
Nesta data, remeto os presentes autos, cujo acórdão receberá

/
/ 4, ao Gabinete do gxme Sr. Juiz

, tJ

E ~~/~~/M.

Dah12 Dirinc Gomes rle etradja
Diretara do S. ii ro do Acdidão e

Di'.oaaicáo

RECEBIMENTO

CERTIFICO que, nesta data, recebi os presentes autos.

Goiânia, I ~ de de 19

Gabinete d Juiz

%)eienJan-a Leenaea pilda
er Eãeecieaeee

CONCLUSAO

Nesta data, faqo estes autos conclusos ao Exme Sr. Juiz

Aos ~ de Q. de 19 I I3

lttln
Ja P(enara

ooxlf ler Eeeec

sare 1.30.182



Vistos, etc.

Lavrado e assinado o acórdão, remetam-se os presentes autos

a Seção competente.

Goiânia, ~~ de O. de 19
v

Gabinete do Juiz

FtiljI I'liIilif ítiil'i,"i.'I I:t,')."'".'";I: f l.t:.

REMESSA
Nesta data, remeto os presentes autos a Seção de Acórdãos.

E„DI /Oa / If

„P-per gdrrrSS
p„. e.„"fo.irfro"

RECEBIMENTO
CERTIFICO que, nesta data, recebi os presentes autos.

Goiânia, ~ e ~ e 19~Io

S ão d Acórdãos
Z cI zffres rfa Fonseca
Assist. C sfo do Sstor ds

Acdrdãos

JUNTADA
esta data, faço juntada, aos presentes autos de

Ern (~ ~ ~de 19 to

Segã de Acórdáos
%MC Al er balir Fnm'@
4s t o t: I

cd



P.J. - LT. - TRIBIJ%LL RMO%LL BO TRABALHO BA IS'RIAO

RECORRIDOS
ORIGEM
ADVOGADOS

1- MPET IA. D FINI A NA R A A DE
E I D PEDID . Define-se a competência, quando em razão

da matéria, pela natureza da causa de pedir e do pedido.
2- TIT I Á PR E - INDI AT - IT D

F T - LE ITIMIDADE. 0 sindicato tem legitimidade, como
substituto processual, para acionar o empregador, por intermédio
da Justiça do Trabalho, para exigir o recolhimento do FGTS em
atraso (Lei 8.036/90, art. 25).

ACÓRDAO

PROCESSO-TRT-RO-N'000/94 - ACÓRDÂO N'244/96
RELATOR : JUIZ PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO
REVISOR : JUIZ ALBERTO MENDES RODRIGUES DE SOUZA
RECORRENTES : 7s JCJ DE GOIÂNIA; SINDICATO DOS TRABALHADO-

RES NO SERVIÇO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS-
SINDIPÚBLICO; ESTADO DE GOIÁS

: OS MESMOS
: 7'CJ DE GOIÂNIA/GO
: DRS. FERNANDO JOSÉ DA NÓBREGA E OUTROS;

NICODEMOS EURÍPEDES DE MORAIS (PROCURADOR)

Vistos e relatados estes autos de Recurso Ordinário, em que
são partes as acima indicadas.

ACORDAM os Juízes do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho
da 18'egião, em Sessão Plenária Extraordinária, por unanimidade, conhecer da
remessa oficial e de ambos os recursos voluntários, rejeitar as preliminares
suscitadas e, no mérito, sem divergência de votação, dar parcial provimento a
remessa oficial e ao recurso do reclamado e, por maioria, negar provimento ao
recurso do reclamante, nos termos do voto do Juiz RELATOR, vencido o Juiz HEILER
ALVES DA ROCHA, que Ihe dava provimento.

Goiânia, 05 de agosto de 1996
(data do julgamento)

KSIDENTE EM EXERCÍCIO
JUIZ OCTÁ ÓSÉ DE MAGALHÁES D. MALDONADO

RELATOR
JUIZ PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO Fll HO

DR. DSON BR DA SILVA
Art. 746, alínea "d", da CLT.

PROCURADOR REGIONAL
DO TRABALHO



PROCESSO-TRT-RO-N'000/94
Fls. 02

1 - REIATÓRIO

A MM. 7'CJ de Goiânia, presidida pelo Exmo. Juiz Mário
Sérgio Bottazzo, julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados pelo
SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO DO ESTADO
DE GOIÁS - SINDIPÚBLICO, como substituto processual, em desfavor do
ESTADO DE GOIÁS.

Determinou o cumprimento do duplo grau de jurisdição.
Recorre o reclamante, pretendendo ver incluída na condenação

a verba honorária.
0 Estado de Goiás também interpõe recurso ordinário,

renovando a arguição de ilegitimidade do sindicato autor para atuar como
substituto processual. Quer ver excluída da condenação a determinação quanto
ao recolhimento do FGTS relativamente ao período anterior a CF/88, eis que
não provada a respectiva opção. Por fim, defende a aplicação da prescrição
qiiinquenal.

Não foram ofertadas contra-razões.
A douta Procuradoria do Trabalho sugere diligência para que

o autor emende a inicial, em razão de não ter individualizado os substituídos
processualmente, pena de extinção do processo sem julgamento do mérito.
Superada a preliminar, opina pelo conhecimento de ambos os recursos e da
remessa oficial, com provimento parcial desta última e do apelo patronal, a fim
de que a condenação relativa ao período anterior a 05.10.88 seja limitada aos
substituídos optantes.

2- VOTO

2.1 - DA REMESSA OFICIAL E
DO RECURSO DO RECLAMADO

ADMISSIBILIDADE

Recebo a remessa oficial por força do Decreto-lei 779/69 e
conheço do recurso do reclamado, eis que preenchidos os pressupostos de
admissibilidade, analisando ambos conjuntamente.



PROCESSO-TRT-RO-N'000/94
Fls. 03

PRELIMINARES

COMPETÊNCIA

Como bem observado pelo douto Procurador do Trabalho,
Elvécio Moura dos Santos (fls. 157/158), a competência, quando em razão da
matéria, é definida pela natureza do pedido e da causa de pedir. In casu, tanto
o pedido quanto sua causa são de caráter eminentemente trabalhista e
originam-se de uma relação de emprego (CF, art. 114). Incontestável, pois, a
competência desta especializada para processar e julgar o feito.

Há que ser mantida a r. sentença, neste tópico.

CARÊNCIA DE AÇAO - INTERESSE DE AGIR

Sustenta o reclamado (defesa - fls. 69/70) inexistir interesse
de agir por parte do autor, eis que não há resistência quanto a pretensão inicial
- depósito de FGTS - e a dívida para com o sistema fundiário está sendo
negociada junto ao órgão operador.

0 interesse de agir, in casu, nasce com o descumprimento
da obrigação fundiária, sendo certo que não resta eliminada apenas pelo fato
de o empregador alegar a intenção de negociar a respectiva divida com a CEF.
Adernais, como acertadamente decidiu o nobre colegiado a quo (fls. 122/123),
inexiste nos autos qualquer prova de que a noticiada negociação tenha
efetivamente ocorrido.

Nada a reformar, nesta parte.

SUBSTITUIÇAO PROCESSUAL

Incensurável a decisão a quo, posto que a legitimidade da
entidade sindical, para acionar o empregador inadimplente com o FGTS, é
prevista expressamente no caput, do art. 25, da Lei 8.036/90.

Data venia da douta Procuradoria (fls. 158), o rol dos
substituídos processualmente, juntado pelo reclamante as fls. 62/64 atende ao
requisito do Inciso V, do Enunciado 310/TST. A identificação, pelo número da
CTPS ou outro documento, somente é exigida "para o início da execução".



PROCESSO-TRT-RO-N'000/94
Fls. 04

Deve ser mantida, aqui também, a r. sentença.

MÉRITO

PRESCRIÇAO

Alegada em sede de recurso ordinário, a prescrição deve ser
analisada (CC, art. 162, En. 153/TST).

A extinção do vínculo empregatício dos substituídos encerrou-
se, pela alteração do regime, em 01/01/92, e a reclamatória foi ajuizada em
04/93. Não há falar, pois, em prescrição bienal, aplicando-se in casu o E. 95
do C. TST.

DEPÓSITOS FUNDIÁRIOS

Sendo incontroversa a irregularidade dos depósitos fundiários,
agiu bem a MM. Junta ao determinar o respectivo recolhimento.

Entretanto, há que ser afastada a condenação com relação ao
período anterior a vigência da atual Constituição Federal, vez que não provado
serem os substituídos optantes pelo regime fundiário âquela época, o que
competia ao autor, eis que trata-se de fato constitutivo do direito pleiteado (CPC,
art. 333, I). Ressalte-se que referida opção, a época, exigia forma solene
(Decreto 59.820/66, art. 3', caput).

Assim, merece reforma parcial a r. sentença, para que seja
excluída da condenação a determinação quanto ao recolhimento dos depósitos
fundiários em período anterior a 05.10.88. Há que se observar, ainda, a
dedução de eventuais valores já recolhidos, devidamente atualizados, já que
em discussão a irregularidade dos depósitos e não sua ausência total.

A evolução salarial dos autores, base de cálculo da verba, será
apurada em liquidação por artigo, e os juros, a correção e a multa serão devidos
na forma determinada a quo (fl. 124).

2.2 - DO RECURSO DO RECLAMANTE

ADMISSIBILIDADE
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PROCESSO-TRT-1000/94
Fls. 5

Tempestivo e regular, conheço do recurso.

MÉRITO

Mantenho a r. sentença que, com base no Enunciado
310/TST (Inciso IV) indeferiu os honorários advocatícios. A Lei 5.584/70 prevê
hipóteses em que o titular da ação é o empregado, não tratando de substituição
processual por sindicato.

3 - CONCLUSÁ 0
3.1 - Recebo a remessa oficial e conheço do recurso do

reclamado, afasto as prefaciais e dou-lhes provimento parcial para afastar da
condenação a determinação quanto aos recolhimentos fundiários em perlodo
anterior a 05.10.88, e determinar a dedução de valores que tenham sido
recolhidos, atualizados tal qual o crédito.

3.2 - Conheço do recurso do reclamante e nego-Ihe
provimento

Tudo nos termos da fundamentação.
Atribuo a condenação o novo valor de R$ 100.000,00.
Ratifica-se as determinações quanto a expedição de oficio

ao INSS e as notificações do MTb e da CEF.'
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gppliIp Roa Dona Adelaide n'430, Jatdlm Bela Viela Fone 249 3755. Remais 249 e 252. Goiilnia - GO.. CBP 74 001970

CERTIDÃO
D. J.

0 GERENTL DA GRÁFICA DE GOIÁS,

USANDO DAS ATRIIIUIQÕES QUE

LIIE SAO CONFERIDAS,

CERTIFICA, atendendo solicitação da parte

interessada ccun vistas a fazer provas junto a.lustiça Cível, ciue o DIÁRIO

DA JUSTII,A n' — de~— de sss&embr de 96

CIRCULOU, efctivamente, no dia ~ /09 /96, conforme consta do

livlo de circulação do D. J., fls. 223, TERMO1~&IJ II

GERI".NCIA DA GRÁFICA DO CERNF,

aos ~0 dias do mês de ~0pt;49774bx40 de 19 ci6

Di isã ~ .O./D.J. e Pul3licaç67es

ptfrd Í;i'a, Í'titmtosrten

i
7

r rj n 0~C~
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PUBLICAÇAO

AC. Ns +6 sc.w Pio IJ3rirt I P /

PUBLICA/AO DO DIRRIO DA JUSTIÇA

Cerlilico que.a conclusão do acóidão foi pubttcada nji »Diá-

rio da Juslirn" do din JÁ de +++1-~l5 ~~de tg% )ÍJ /0

C»oto rln Serviço de Acórdãos
Joaci Alces da Fonseca
assist. Cheãe do Setor de

Acórdãas

Transmite-se f... '.í
—.'., g C'~~

~y 07/

Direlor do Serviço de Acórdãos

Daloa Disina Comrs de Aradjo
Diretorc do Serviço de Acóidáo e

Distnbuiooo

RECEBIMENTO

Cerlifico tino, ncãl;1 ãI;tl:1, l ceei&i og Prcscnleã»»loã.

Goiánia, 9Q de .gW~~ tie lg 96

SJnerra da Olirreira rJãianata par
Assistente Adrntnfstreãyg

T.R.T. 1.30 183



Ass.

g o)or Jur)ioiário

3„ok ro 8o Irr-l.ll,o

6rikunal Peyi oaal 84 8ra ka llie 8a IS. 6C eyiã 4

SECRETARIA DE COORDENA AO JUDICIÁRIA

C E B T I D A 0

CEBTIF1CO I'. DOU I É que, nns datas nb:iixo re
1 icionndns, nao houve expediente nos Órgãos deste Tribunal Regional

do Trabalho dn 10s Regi io, com p;ir :iliznqão total ou parcial dns Ati

vidndes, conforme se especif ic'i :

ls n 06 de jane I ro de 1995 — p;ir te do Beces

so Forense, que teve início em 20.32.94, instituído pel:i Lei 5010/

66, ;ir t. 62, I.ncl.so I ;

30 de janeiro de 1995 — 2s feira — Ativida
des suspens:is conforme Portaria TBT/10e GP/SGP ne 436/94, de 09/12/

94;

27 de fevereiro a 01 de mar o de 1995 — 2s

e 3s feir:i de C:irnaval e 4s feir i de Cinz;is (Feriado Regimental
nrt. 110 do Bígimento Interno do TBT/10s Região);

12 a 14 dc abril de 19.95 — 4s a 6s feira dn

Semana S:intn (Feriado Begimental — Art. 110 do Regimento Interno
TBT/18e Regi:io);

21 de abril de 1995 — 6s feir a — Feriado Na

cion il — TIBADENTFS;

ls de maio de 1995 — 2s feir i — Ferindo Na

c ional — IJIR 130 TBAI3ALIIO ;

24 de maio de 1995 — 4s feira — Atividades
suspensns em rnz;io de ser dat:i especi;il didic;ida n Nossa Senhora
Maria Auxiliadora, Snnt:i P;idroel.r;i d:i cl.d:ide de Goinnia-GO, fixada
como Feri. ido Municipal, o qu:i se equi.p;ir;i, segundo I.ei Federal, nos

feri idos nacionais;
15 de unlio de 1995 — 5e feira — Ferindo Na

cionnl — CORPOS CIIBISTI.

T.R.T, l.oo.oro
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8ri ]una l Wegiaaal 34 Gra ]a alia 3a )$. 6Cer/iã e

11 de a osto de 1995 — 6e feira — Feriado
Regimental — Art. 110 do Regimento Interno do TRT-18-'egiao;

07 de setembro de 1995 — 5'- feira — Feriado
Nacional;

12 de outubro de 1995 — 5-'eira — Feriado
Nacion il — Data especial dedicada em homenagem a Nossa Senhora Apa

recida, Santa Padroeira do Brasil;
24 de outubro de 1995 — 3'- feira — Feriado

Municipal — Aniversario da cidade de Goiania;
le e 02 de novembro de 1995 — 4'- e 5-'Feir:i-

Feriado Regimental (Art. 110 do BEgimento Interno do TRT/18'Re-
glao) ;

03 de novembro de 1995 — 6'-

des suspensas conforme Portaria GP/GDG 358, de 20

15 de novembro de 1995

Nacional — PROCLAMAgAO DA REPÚBLICA;

feira — Ativida
09.95;
feira — Feriado

08 de dezembro de 1995 6a

Regimental (Art. 110 do REgimento Interno do TBT/

feira — Feriado
18-'Begiao);

Sa14 de dezembro de 1995 feira — Ativida
DG ¹ 434/95 dedes parcialmente suspensas conforme Portaria GP/G

13.12.95;
20 a 31 de dezembro de 1995 — Parte do Beces

so Forense instituído pela Lei ne 5010/66, art. 62, inciso I.x.x.
X.X.X.X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X

X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X

X.X.X.X.X.X X X X X X X X.X X X X X X X X.X X X X X.X.X.X.X.X X X

T.R,T, l,oo Da
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SEC&ti TAltlA DE COORDENA AO JUDICI/tBIA

CEBTIDAO
CERTIFICO E DOU Fk que, nos datas abaixo ré

locionadoe, não irouve expediente nos 6rgãos deste Tribunal Regional

do Trabalho do 1.8'iegiãto, com paral isacãto total ou parcial das

Atividodes, corifoime se especifico:
1&r a oô de aneiro de 1996 — parte do Becas

so Forense, que I;eve iiiicio em 20.12.95, instituido peie Lei 5010/

66. art. 62, iir&: lao I ;

19 a 21 de fevereiro de 1996 — 24 é 34 fei

ro de Cat naval e 4d feira DE Cinzas (Feriado Regimental - ort;110

do Regimento I»terrio do TBT/184 Região',

03 a 05 de abril de 1996 — 44 a 64 feira da

semana santa (Feri&&do Begimentrtl — Art. 110 do Régimsnto Interno-

TBT/184 Região) ;

iii de maio de 1996 — Feriado Nacional - Dia

do Trobolho;
24.&de maio de 1996 — 64 feira — Atividades,

suspensos em r;rzõo de ser data especial dedicada rt Nossa" Senhora

M:iria Auxiliador:t, Santa padroeiro da cidade de Goiânia-GO& fixada

como Feri tdo Murrlc]pnl, o qu;il se equipara, segundo Lei Fedelal&

Itbs feriados nocion;iis;
06 de junho de 1996 — 54 feira — Feriado Nlt

cion;tl — COBPUS Cl&l&ISTI.

Goiânia, A'- 0 i ~ ~3 Cr

„«ixorre de ó(ir/eíra i+anaea 5arr/in/ra
p.'diodnte Adminidtrr&tida

(~.— - -pt~~)
z



REMESSA
I

Nesta data, remeta estes avtos a'...~+a;.,
2~.3P..-..(-.~~.s....~;.t.~.........,~Y

4&a&] t4 (t=D) Qeiy(w ~ ~ pio

Goiânia, ~M +~X» . : .. de 'l.99.@
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RECEBIMENTO
Certifico que, nesta data, recebi os presentes autos.
Goiânia, 25 de de 199'na

Cristina Garc a Lopes Gomes
i @l~efg d@Ggjingiisa

ili é. oscielasdo
CONCcLsuSAO

Nesta data, faqo conclusos os autos ao Exmo. Juiz
PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILIADO.

Goiânia, &6 de de 199&

Ana Cristina Gar'a Lopes Gomes
Chefe de Gabinete
&1elesecfa rdiellara &tias

'l sllias Eoooci'!idade

l"'. 6'lE S S 4
MBsia iiafe, l s.. Bia

Z ~~ C4

Goldr.is, .~Ci :, i.'t% áCi s

Casfe ds S vios

Kelelsaia gescara &i/Áoslf lao acecialiaadc

g : twpidocs)lmpressosi rec. cone



TERMO DE RECEBIMENTO
CETIFIC e, nee!a data, r cebi @re antr~s autos-." .~éé~-.-.k; .....—.. :.:, '.&...,

Gotanta-GO+Wáe ......W....... e ta Wt.~ lieiralescrot a do ibu pln og /@asei rrrrry 'breira STP

TERMG DE JVatITAQANesta dat-, far;o juntada, aos presentes autos o doo.de N'.'Q3-0ggQQ(Q, de Fls.
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ESTADO DE GOIÁS
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA TRABALHISTA

Excelentissimo Senhor Doutor Juiz Relator

Processo : TRT/RO - 1.000/94 - Ac. 3.244/96 T/
0

Relator : Juiz PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO
Reclamante : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO

DO ESTADO DE GOIÁS - SINDIPÚBLICO
Reclamado : ESTADO DE GOIÁS

tQ d4 s~4~ ~ ~~t~

0 ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno,
neste ato representado pela Procuradora do Estado que esta subscreve, com endereço
profissional na Procuradoria Geral do Estado, na Praça Cívica, n'6, Centro, nesta
Capital, vem, respeitosamente, a presença de V. Exa. interpor E M B A R G 0 S
D E C L A R A T Ó R I 0 S, com fulcro no disposto no art. 535, I e ll, do CPC, com
redação dada pela Lei n'.950, de 13.12.94, pelas seguintes razões:

0 SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS DO ESTADO
DE GOIÁS - SINDIPÚBLICO, ajuizou o presente feito na qualidade de substituto
processual, postulando os depósitos das parcelas fundiárias dos substituídos,
servidores publicos estaduais, fulcrando seu pedido na mudança de regime jurídico, de
celetistas para estatutários por força da Lei Estadual n'1.655, de 26.11.91, em
obediência a preceito constitucional (art. 39).

0 r. acórdão embargado não analisou explicitamente a questão
pertinente a prescrição quinqúenal expressamente argúida no Recurso Ordinário a teor
do artigo 7'nciso XXIX letra "a" da Carta Magna.

Assim, para que não incida sobre a matéria os termos do
Enunciado n'97/TST e que o embargante espera verem providos os presentes
embargos de declaração.

Goiânia, 23 de setembro de 1.996.

a171w

~h
A AMA IA DE ORG ÉIA A

PRO URADORA DO ESTADO
OAB-GO 7.102



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 18e REGIAO

CE RTI D~O

Certifico que a presente petição foi protocolizada,

em 4 L/ / (3 9 / 9És,sobone
contendo:

1— lauda(s)

procuração(ões)

outros documentos

OBSERt/AÇOES:

Goiânia - GO, 2 +/ / ~ /1996

Kktsa Ma IVeves
izvdo

z R. v - 1 3D.062



TERMO DE JUNTADA
Nesta data, faço juntada .. -: presentes autos
da Certidão de Julgamento de Fls. gg$
Goiânia,Q5 de (l,,de 1936 ($ —.Ifeira)
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIãO
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

CERTIDAO DE JULGAMENTO

CERTIFICO que o Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 186 Região, em sessão
plenária ordináda, hoje realizada, com a presença dos Excelentíssimos Senhores Juizes
e representante do Ministério Público do Trabalho a seguir nominados, proferiu a decisão
abaixo transcrita no processo indicado:

JUIZ-PRESIDENTE : SEBASTIAO R. DE PAIVA

JUÍZES LUIZ FRANCISCO GUEDES DE AMORIM
PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO
IALBA-LUZA GUIMARAES DE MELLO
HEILER ALVES DA ROCHA
JOSÉ LUIZ ROSA
SAULO EMÍDIO DOS SANTOS (convocado)

PROCURADOR(A) : VALDIR PEREIRA DA SILVA

Processo TRT/GO/ED-RO-1000/94 — 7'CJ de Goiânia
Relator(a) : Juiz PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO
Embargante(s) : ESTADO DE GOIÁS
Advogado(s) : Ana Maria de Orcinéia Cunha (Procuradora)
Embargado : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO DO

ESTADO DE GOIÁS — SINDIPÚBLICO
Advogado(s) : Fernando José da Nóbrega e outros

DECISAO : Por unanimidade, o Egrégio Tribunal conheceu dos embargos
para, no mérito, ACOLHÊ-LOS, nos termos do voto do Juiz RELATOR.

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.

Goiânia, 29 de outubr de 1996

oiamy Póvoa
Secretário do Tribunal Pleno

6:IPLENOIOOC961CERTIOAOI10-29&6,CER



TERMG DE REMESSA
NeSta d ...Ier remetO OS Outr. S OO "-.. A. D.
o ;'„.,Grisu. d 1 sr [2

Mora(ice O. M 5úi'r.
Seoretana do Tnbunal Pleno

TRT - '. REGIAO - SAD/ CÓRDAO
TER 0 DE RECEB'M TO

Nesta d t . ecebí o p es n es autos.
Em / ......... /

oaei Aires d Fnnse a
ssist. Chefe do Setor e

N El AP&9
i. 'e aFo seca

sist. e e do Se r drt

Ac rdãos



V.,i. - J jí. - TTIIDUNRL IlEG." I'. DO 1 TIRO RLI IO DR 10s IlEGIRO

fiEMESSR

o

N'oslrl ll1lrl, rn»Tr,lo os prn.,orlios nulos, coto ncdrrlín rr»n)lr.rh

/ ~6, ;ln Grlbirlelo rln Exlll'r. Juiz

g ZM(Z4

C» 0& /..L/3b .

lgck~ M. Q,+~
P»cu» rle A .orrlnos

1)nilo 1)i~rrlrn Tio»li~r rlc ilrnlijo
r ol cloro rio sn viço rfo Acn lar» e

lr I e I r I u o I o ll o

íi E C E ALIMENTO

Cl=l)i li ICG lnlr„ lrr ..Irl rllrln, rncolrl os pr»sr»lns :llrlns,

Gola»i1. ~Q dn 6 rir'I!) 3g

Grll&irlolo lio J»lr
Cynthia llfartins Tholrlh

Atende»te )udiciúieia

CONCI USRO

Nesl;I tlol:l, I»eo nsins 1»los corlclusos no íx»F crr Jlrir gl+.

Roa~k,in ea V dn IB 9Q

Cynthia híartins Thomk

Ittendente ludiciárie



Visíos, olc.

Lnvin(io c nssiiiirrín o ncórr leio, ieinelntn-se os tire" r»les nrrtos

d Snoiin coinlrotniilo.

(snióiiiiti, ~ rtn ~~ ~ .tle í9 ~

Ilriilriiinln ilo Jins

H Itití,í Ii.la&l";I,"I lit. I",'ii&rr"!l

f!ill'EMESSA

IScslrt rlriln, rnrrinln ris proserilns nirlns ó Seqío tln rtriórrídos.

/ &c /9X

p I @veres gtttítiil

$44 e critico
/P

I

Qbyto ~

íl E C E B l M E N T 0
Cí-I I íII=ICO iiirr., rirsln riiilrr, rr, : bi os iireserilns cniln

G(iidiiiii(k l~ (lo

.ir.,"io tln Arit'leins
J cl Alves da onseca

4 sist. Choío do Soror do

Acórdooo

JUN I AUR

sec. Esítectalizatííí

Q t @Z'~+ j~g

AiGHh Ca&rél@dPeno



P.J. - J.T. - TRR8kL RMII%LL9ll TRQLLHIII 1V REPILII

ORIGEM
ADVOGADOS

ACÓRDAO

PROCESSO-TRT-ED-RO-N'000/94 - ACÓRDAO N'622/96
RELATOR : JUIZ PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO
EMBARGANTE : ESTADO DE GOIÁS
EMBARGADO : V. ACÓRDAO N'244/96 (SINDICATO DOS TRABA-

LHADORES NO SERVIDO PÚBLICO DO ESTADO DE
GOIÁS - SINDIPÚBLICO)

: TRT 18'EGIAO
: DRS. ANA MARIA DE ORCINÉIA CUNHA (PROCURA-
DORA); FERNANDO JOSÉ DA NÓBREGA E OUTROS

Vistos e relatados estes autos de Embargos de Declaração em
Recurso Ordinário, em que são partes as acima indicadas.

ACORDAM os Juízes do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho
da 18'egião, em Sessão Plenária Ordinária, por unanimidade, conhecer dos
embargos para, no mérito, acolhê-los, nos termos do voto do Juiz RELATOR.

Goiânia, 29 de outubro de 1996
(data do julgamento)

PRESIDENTE DO TRIBUNAL
JUIZ SEBAS IAO R.

RELATOR
JUIZ PLATON T EIRA DE AZEVEDO FILHO

DR. EDSON BR Z DA SILVA
(Art. 746, alínea "d", da CLT)

PROCURADOR REGIONAL
DO TRABALHO



P.J. — JI.T. - TRIBUXLL RRGI0%LL DD TRABALIID DA 18'RRIlIAD

PROCESSO-TRT-ED-RO-N'000/94
Fls. 02

I - RELATÓRIO

0 ESTADO DE GOIÁS opõe embargos de declaração ao v.
acórdão proferido na demanda que mantém com o SINDICATO DOS
TRABALHADORES NO SERVIDO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS-
SINDIPÚBLICO, buscando, para fins de prequestionamento, manifestação do
juízo acerca da prescrição quinquenal arguida no recurso.

2 - VOTO

Os embargos devem ser conhecidos, eis que preenchem os
pressupostos legais.

Tendo o acórdão embargado entendido que, uma vez obedecido
o prazo de dois anos para ajuizamento da reclamatória, a prescrição a ser
aplicada é aquela prevista no Enunciado 95/TST (fl. 176), afastou,
implicitamente, a prescrição quinquenal. E esta, efetivamente, não incide na
espécie, tendo em vista que o FGTS é parcela eminentemente rescisória, cujo
levantamento pode ser discutido pelo trabalhador especialmente após o
rompimento do contrato de emprego, in casu, decorrente da conversão ao
regime estatutário.

Em atenção ao pressuposto do prequestionamento adota-se
assim, tal entendimento explícito.

3 - CONCLUSAO

Conheço dos embargos de declaração, acolhendo-os para os
esclarecimentos supra.



P.J. - J.T. - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18õ REGIAO

P U B LI CAÇ AO

PUBLICAÇAO DO DIÁRIO DA JUSTIÇA

rio da Justiça" do dia

Certifico que a conclusão do córdão foi publicada no "Diá-

D..ff Jg,ggh

Chefe do Servir,o de Acórdãos
doacl Alrsie da Fonseca
Assrsl chefe do selor de

Acardóoe

Transmita-se

Diretor do Servil;o de Acórdãos
Dolos Dirina Comes de Aradjo
Oiretoro do Srrvreo do Acérdõo e

D islribuigão

RECEBIMENTO

Certifico que, nesta data, recebi os presentes autos.

Goiãnia, P de de 19'~

:fin, inn A pnrecidn Pereira
Sec, rnrlicii rie

Tft'C — lá'. llegiao

T.R T. í 30.1S3



PODER JUDICIARIO
JUSTIÇA DO TRABALIJO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALIIO DA IS" REGIAO

SECRETARIA DE COORDENAVAO JUDICIÁRIA

CERTIDãO

CERTIFICO E DOU FÉ que, nas datas abaixo relacionadas, não

houve expediente nos Órgãos deste Tribunal Regional do Trabalho da 18'egião,

com paralisação total ou parcial das Atividades, conforme se especifica:

1' 06 de aneiro de 1995 — parte do Recesso Forense, que teve

início em 20.12.94, instituído pela Lei 5010/66, art. 62, inciso I;

30 de aneiro de 1995 - 2'eira — Atividades suspensas conforme

Portaria TRT/18'P/SGP n'36/94, de 09.12.94;

27 de fevereiro a 01 de mar o de 1995 — 2' 3'eira de

Carnaval e 4'eira de Cinzas - Feriado Regimental - art. 110 do Regimento

Interno do TRT/18'egião;

12 a 14 de abril de 1995 - 4' 6'eira da Semana Santa

- Feriado Regimental - art. 110 do Regimento Interno do TRT/18'egião;

21 de abril de 1995-6'eira — Feriado Nacional - TIRADENTES;

TRABALHO;

1'e maio de 1995 — 2'eira — Feriado Nacional — DIA DO

24 de maio de 1995 - 4'eira - Atividades suspensas em razão

de ser data especial dedicada a Nossa Senhora Maria Auxiliadora, Santa

Padroeira da cidade de Goiânia-GO, fixada como Feriado Municipal, o qual se

equipara, segundo Lei Federal, aos feriados nacionais;

CHRIS TI;

15 de unho de 1995 — 5'eira — Feriado Nacional — CORPUS



PODER JUDICIÁIEIO
JUSTICA DO TRABALEIO

TRIBUNAL RECIONAL DO TRABALIIO DA 18" REGIAO

11 de a osto de 1995 — 6'eira - Feriado Regimental — art. 110

do Regimento Interno do TRT/18'egião;

07 de setembro de 1995 — 5'eira — Feriado Nacional;

12 de outubro de 1995 — 5'eira - Feriado Nacional — Data

especial dedicada em homenagem a Nossa Senhora Aparecida, Santa Padroeira

do Brasil;

24 de outubro de 1995 — 3'eira - Feriado Municipal—

Aniversário da cidade de Goiânia;

1' 02 de novembro de 1995 - 4' 5'eira — Feriado

Regimental — art. 110 do Regimento Interno do TRT/18'egião;

03 de novembro de 1995 — 6'eira — Atividades suspensas

conforme Portaria GP/GDG 358, de 20.09.95;

15 de novembro de 1995 — 4'eira — Feriado Nacional-

PROCLAMAÇAO DA REPÚPLICA;

08 de dezembro de 1995 — 6'eira — Feriado Regimental - art.

110 do Regimento Interno do TRT/18'egiao;

14 de dezembro de 1995 — 5'eira - Atividades parcialmente

suspensas conforme Portaria GP/GDG n'34/95 de 13.12,95;

20 a 31 de dezembro de 1995 - Parte do Recesso Forense

instituido pela Lei n'5010/66, art. 62, inciso I. x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x

.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x x.x.x.x.x.x.x.x.x.x x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.

x.x.x.x.x.x.x.xxx.x.x.x.x.x.x.xxx.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.xx.x.x.x.x.x
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA IS'EGIAO

SECRETARIA DE COORDENAÇÁO JUDICIÁRIA

C E RTIDAO
CERTIFICO E DOU FÉ que, nas datas abaixo relacionadas, não

houve expediente nos Órgãos deste Tribunal Regional do Trabalho da18'egião,

com paralisação total ou parcial das Atividades, conforme se especifica:

1' 06 de 'aneiro de 1996 — Parte do Recesso Forense, que teve

início em 20.12.95, instituído pela Lei 5010/66, art. 62, inciso I;

19 a 21 de fevereiro de 1996 — 2' 3'eira de Carnaval e4'eira
de Cinzas — Feriado Regimental - art. 110 do Regimento Interno do

TRT/18'egião;

03 a 05 de abril de 1996 — 4' 6'eira da Semana Santa-

Feriado Regimental — art. 110 do Regimento Interno do TRT/18'egião;

TRABALHO;

1'e maio de 1996 - 4'eira — Feriado Nacional - DIA DO

24 de maio de 1996 - 6'eira — Atividades suspensas em razão

de ser data especial dedicada a Nossa Senhora Maria Auxiliadora, Santa

Padroeira da cidade de Goiânia-GO, fixada como Feriado Municipal, o qual se

equipara, segundo Lei Federal, aos feriados nacionais;

CHRISTI;

06 de unho de 1996 — 5'eira — Feriado Nacional — CORPUS

Municipais;

03 de outubro de 1996 — 5'eira — Feriado Nacional — Eleiçóes

24 de outubro de 1996 — 5'eira — Feriado Municipal

Aniversário da Cidade de Goiânia;

25 de outubro de 1996 - 6'eira — Atividades suspensas

conforme Portaria 18'P/GDG n'30/96, de 18 de outubro de 1996;
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26 de outubro de 1996 — 2'eira — Feriado Nacional - DIA DO

FUNCIONÁRIO PÚBLICO;

1'e novembro de 1996 - 6'eira - Feriado Regimental — art.

110 do Regimento Interno do TRT/18'egiao;

15 de novembro de 1996 — 6'eira — Feriado Nacional—

PRocLAlvlAÇAQ DA REPÚBLIGA.
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MARIA ARGELINA MAGALHAES GAIOSO
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P. J. - J.T. - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIÁO
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IRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 18. REI itAU

SERVIÇO DE CADASTKAMENTO PROCESSUAL
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